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A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, aprovou um documento, denominado Agenda 21, que estabelece um pacto pela mudança do padrão de desenvolvimento global para o próximo século. O resgate do termo “Agenda” teve como propósito a fixação, de fato, em documento, de compromissos que expressem o desejo de mudanças das nações do atual modelo de civilização para outro em que predomine o equilíbrio ambiental e a justiça social. Os países signatários assumiram o desafio de incorporar, em suas políticas, metas que os coloquem a caminho do desenvolvimento sustentável.

A Agenda 21 consolidou a idéia de que o desenvolvimento e a conservação do meio ambiente devem constituir um binômio indissolúvel, que promova a ruptura do antigo padrão de crescimento econômico, tornando compatíveis duas grandes aspirações desse final de século: o direito ao desenvolvimento, sobretudo para os países que permanecem em patamares insatisfatórios de renda e de riqueza, e o direito ao usufruto da vida em ambiente saudável pelas futuras gerações.  Essa ruptura  é capaz de permitir a recondução da sociedade industrial rumo ao novo paradigma do desenvolvimento sustentável que exige a reinterpretação do conceito de progresso, cuja avaliação deve ser principalmente efetuada por indicadores de desenvolvimento humano e não apenas pelos índices que constituem os atuais Sistemas de Contas Nacionais, como, por exemplo, o Produto Interno Bruto – PIB.

A Agenda 21, resultante da Conferência, não deixa dúvidas de que os governos têm a prerrogativa e a responsabilidade de deslanchar e de facilitar processos de construção das agendas 21  nacionais e locais. A convocação para as Agendas, entretanto, depende da mobilização de todos os segmentos da sociedade, sendo a democracia participativa a via política para a mudança esperada.

Assim, mais do que um documento, a Agenda 21 Brasileira é um processo de planejamento participativo que diagnostica e analisa a situação do País, das Regiões, dos Estados e dos Municípios, para, em seguida, planejar seu futuro de forma sustentável.

Ao instalar a Comissão Interministerial de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21, o Presidente Fernando Henrique Cardoso sinalizou claramente sua determinação em redefinir o modelo de desenvolvimento do Brasil, que passa a ser fundamentado pelo conceito de sustentabilidade social e ambiental, de  acordo com as potencialidades e vulnerabilidades dos recursos de que dispõe o País.

Para a construção da Agenda 21 Brasileira adotou-se por metodologia a seleção de áreas temáticas que refletem a complexidade de nossa  problemática sócio-ambiental e a proposição de instrumentos que induzam  o desenvolvimento sustentável, devendo a Comissão coordenar e acompanhar sua implementação.

Foram escolhidos como temas centrais da Agenda: 1 – Agricultura Sustentável,  2 –  Cidades Sustentáveis, 3 – Infra-estutura e Integração Regional, 4 – Gestão dos Recursos Naturais, 5 – Redução  das Desigualdades Sociais e 6 – Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Esses temas aqui publicados apresentam à sociedade as principais estratégias concebidas no curso dos debates da Agenda 21 Brasileira até o momento. Parte das discussões ocorreu no primeiro semestre de 1999, por meio de workshop e seminários, com a participação de diversos segmentos da sociedade de todas as regiões do País.

Para concluirmos o processo participativo, estamos apresentando essas propostas, que podem, desde já, orientar a elaboração de projetos de desenvolvimento  sustentável,  e conclamando a sociedade à participação nas reuniões regionais que virão, de forma a tornar realidade o nascimento da Agenda 21 Brasileira.
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I   Marco Conceitual – Convergências e Divergências



1.	Convergências e divergências do marco conceitual do tema infra-estrutura e integração regional com os demais temas

1.1	Convergências

O conceito de desenvolvimento sustentável adotado no tema Infra-estrutura e Integração Regional resultou de um amplo debate, que se estendeu por quatro meses de duração dos trabalhos, entre representantes de órgãos e entidades públicos e privados, de âmbito nacional, regional, estadual e municipal, e de entidades da sociedade civil e de ONGs envolvidos, direta ou indiretamente, com estas questões temáticas, tanto no workshop como no seminário, com a Comissão de Acompanhamento do Ministério do Meio Ambiente e com a equipe técnica do Consórcio. Destarte, não reflete necessária nem exclusivamente o pensamento dos consultores a respeito, mas o que se apresentou como o consenso possível de um processo iterativo e participativo envolvendo representantes do arco da sociedade, no qual o Consórcio operou como relator.

Tal conceito, de natureza antes operacional para a questão temática da Infra-estrutura e Integração Regional, pode ser assim resumido:

Entende-se por desenvolvimento sustentável aquele que concilia métodos de proteção ambiental, eqüidade social e eficiência econômica, promovendo a inclusão econômica e social dos indivíduos nos circuitos de produção, cidadania e consumo. Esse estilo de desenvolvimento deve oferecer um amplo conjunto de políticas públicas capaz de universalizar o acesso da população aos serviços de infra-estrutura econômica e social, mobilizando os recursos para satisfazer as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades.

Dentro desse quadro de referência, o marco conceitual resultante dos debates sobre o tema explicitou, ainda, as funções a serem desempenhadas pela infra-estrutura na promoção deste desenvolvimento sustentável.

O papel da infra-estrutura na promoção do desenvolvimento sustentável, assim concebido, é o de prover bens e serviços essenciais à melhoria da qualidade de vida da população, viabilizando  maior inclusão dos indivíduos nos circuitos de produção, cidadania e consumo, para lhes proporcionar acesso equânime às oportunidades no espaço nacional e internacional.

Esse marco conceitual incorpora, ainda, seis dimensões de sustentabilidade: (i) uma sustentabilidade ambiental e ecológica; (ii) uma sustentabilidade social; (iii) uma sustentabilidade política; (iv) uma sustentabilidade econômica; (v) uma sustentabilidade cultural; (vi) uma sustentabilidade espacial; (vii) uma sustentabilidade institucional.

Nesse sentido, converge e corresponde, mais de perto, ao definido no tema Ciência e Tecnologia, que reconhece dimensões correspondentes de sustentabilidade. As principais diferenças a serem apontadas, nesse particular, com relação ao marco definido no tema Ciência e Tecnologia, referem-se aos conceitos de sustentabilidade econômica e espacial.

No primeiro caso, a avaliação da sustentabilidade econômica no tema Ciência e Tecnologia faz-se a partir da sustentabilidade social, pela organização da vida material – um conceito rico e de clara inspiração no pensamento de Paul Braudel.

O conceito de sustentabilidade econômica apresentado no tema Infra-estrutura e Integração Regional, em contrapartida, reconhece uma dimensão propriamente econômica de sustentabilidade, baseada nas exigências de eficiência econômica e competitividade sistêmica necessárias à acumulação de capital para continuidade do processo de desenvolvimento econômico, mas acata igual e simultaneamente a exigência de um modelo ou estilo de desenvolvimento econômico que atenda, prioritariamente, às exigências econômicas e sociais da geração adequada de empregos, da melhoria na distribuição funcional, regional e interpessoal da renda.

No que tange à sustentabilidade espacial, a única diferença a ser apontada é a aplicação deste conceito ao caso específico da infra-estrutura, associando-o ao princípio da universalização do acesso equânime aos serviços de infra-estrutura, isto é, às oportunidades no espaço nacional e internacional.

Observa-se que, malgrado diferenças de enfoque, terminologia ou ênfase, maior ou menor, em certos aspectos da sustentabilidade, as definições e os conceitos apresentados no tema Infra-estrutura e Integração Regional não colidem com os marcos conceituais propostos nas demais áreas temáticas nem os contradizem frontalmente.



1.1.1	Tema Gestão dos Recursos Naturais

No caso do tema Gestão dos Recursos Naturais, as definições de sustentabilidade enfatizam, como é natural, a sustentabilidade ambiental e ecológica. Sua interação com o tema infra-estrutura está incorporada, ao que entendemos, pelo fato de este tema explicitar, numa Agenda do Uso Sustentável dos Recursos Naturais, as principais exigências da Gestão de Recursos Naturais.

Com efeito, essa agenda específica do tema Infra-estrutura e Integração Regional enfatiza claramente a exigência de redução das pressões sobre recursos naturais, o estímulo à implementação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e seus instrumentos subsidiários e o desenvolvimento de instrumentos para estimular o uso de tecnologias limpas ou renováveis que reduzam os impactos climáticos.

Por outro lado, a Agenda de Integração Nacional e Regional, também desse tema, incorpora a diretriz de inserção do zoneamento ecológico-econômico no ordenamento do território, na política de ocupação territorial, no planejamento dos projetos de infra-estrutura e desenvolvimento regional. Outras diretrizes da Agenda Setorial da Infra-estrutura contemplam, também, direta e indiretamente, exigências do tema Gestão dos Recursos Naturais.



1.1.2	Tema Agricultura Sustentável

Algumas das principais exigências do tema Agricultura Sustentável aparecem também incorporadas ao tema Infra-estrutura e Integração Regional, na Agenda de Integração Nacional e Regional, nas diretrizes relativas ao macroobjetivo de estabelecer uma nova política locacional e promover a desconcentração relativa da indústria, como a que recomenda promover a articulação entre a indústria e os setores primários (agropecuário, florestal, mineral, etc.) para a facilitar a desconcentração industrial. Igualmente, essa interface aparece no macroobjetivo de estimular mudanças macroespaciais na economia brasileira, tais como promover a vinculação da fronteira agrícola do Centro-Oeste às regiões Norte e Nordeste e não ao Sudeste e buscar a vinculação da fronteira dos cerrados nordestinos (Bahia, Piauí, Maranhão) à economia do Nordeste oriental.



1.1.3   Tema Ciência e Tecnologia

No que se refere ao tema Ciência e Tecnologia, as recomendações do tema Infra-estrutura e Integração Regional possuem interfaces claras na Agenda de Informação e Conhecimento, bem como na Agenda de Integração Nacional e Regional, quando explicitam diretrizes no sentido de articular a política de ciência e tecnologia à política regional; orientar o gasto de pesquisa tecnológica segundo as características e as potencialidades regionais ( a título de exemplo, pesquisa sobre energia solar, manejo da água e irrigação no semi-árido nordestino) e criar centros regionais de pesquisa especializados segundo a base produtiva e o potencial regional, nos moldes da Embrapa.

Essas interfaces figuram, igualmente, na Agenda Setorial, item 7.5.2, nas Ações no Setor de Energia, no macroobjetivo de desenvolver e incorporar tecnologias de fontes novas e renováveis de energia.



1.1.4   Tema Cidades Sustentáveis

Algumas das recomendações do tema Cidades Sustentáveis encontram eco no tema Infra-estrutura e Integração Regional, tanto na Agenda de Integração Regional e Nacional como na Agenda Setorial para o Transporte Urbano.

Na primeira, ao recomendar, dentro do macroobjetivo de estabelecer uma nova política locacional e promover a desconcentração relativa da indústria, a criação de um suporte de infra-estrutura e instrumentos de atração locacional em cidades de médio porte e, ainda, na diretriz que sugere articular a implementação dos eixos de desenvolvimento com o processo de desconcentração industrial das grandes aglomerações.

No que se refere ao transporte urbano, os macroobjetivos, as diretrizes e os projetos convergem, claramente, para as recomendações correspondentes de Cidades Sustentáveis. Se alguma divergência perdura, diz respeito à recomendação, de caráter técnico, relativa ao transporte urbano, que chama a atenção para o fato de que mais importante do que recomendar as ‘soluções da moda’, que muitas vezes priorizam tal ou qual solução parcial, é criar programas consistentes de otimização dos sistemas integrados de transportes urbanos, principalmente nas regiões metropolitanas do país, a fim de: (i) priorizar projetos que incluam sistemas estruturadores (ferroviário, metroviário, hidroviário onde possível) que façam uso de energia limpa como eixos de integração intermodal; (ii) implementar sistemas de gestão de trânsito, para minimizar os congestionamentos e os respectivos efeitos de desperdícios de energia e aumento da poluição; (iii) fomentar o uso de combustíveis limpos nos modais rodoviários.

As principais interfaces entre os temas Cidades Sustentáveis e Infra-estrutura, no setor de transporte urbano, figuram nas diretrizes que recomendam desenvolver e promover sistemas de transportes eficazes, menos poluentes e mais seguros, especialmente sistemas de transporte coletivo integrado, rural e urbano, bem como de redes viárias, ambientalmente saudáveis.Igualmente, naquelas que propõem incentivar a produção e o uso de veículos movidos por energia com menor potencial poluidor (energia elétrica, gás natural, álcool etc.), especialmente aqueles a serem utilizados nos sistemas de transporte coletivo. 

Da mesma forma, nas diretrizes que recomendam desenvolver mecanismos que integrem as estratégias de regionalização do planejamento e da regulação do setor de transportes às políticas e estratégias de planejamento urbano e regional, com vistas a racionalizar os custos econômicos e ambientais dos transportes.

E, ainda, nas que recomendam traçar diretrizes, ambientalmente saudáveis, para o transporte urbano, dando prioridade para o transporte público, para a integração entre transporte e uso do solo, para a utilização de tecnologias menos poluentes e a adoção de níveis racionais de consumo de energia.



1.1.5   Tema Redução das Desigualdades Sociais

Os principais pontos de convergência do tema Redução das Desigualdades Sociais com o tema Infra-estrutura e Integração Regional dizem respeito à ênfase a ser concedida à ação local, às parcerias, com vistas a garantir um processo de construção do desenvolvimento com sustentabilidade que envolva atores e instituições de natureza e objetivos diversos. Pressupõem a articulação prática entre o rumo das políticas macroeconômicas e a dinâmica das microinstituições locais e comunitárias.

Esses princípios e articulações, necessários para conciliar o impacto das macropolíticas de Estado e as iniciativas locais resultantes de poderes e de responsabilidades considerados como um dos principais desafios colocados para a Agenda 21, são incorporados no tema Infra-estrutura e Integração Regional no item Introdução, que discute o conceito de Integração Nacional.

Enfatiza-se, nessa definição, a importância da ação local e regional, tanto no planejamento como na implantação, operação e fiscalização dos serviços de infra-estrutura. A eficácia da ação local, seja para promover o desenvolvimento, seja para preservar os recursos naturais estratégicos, os recursos cênicos e paisagísticos, a qualidade de vida local e a qualidade dos serviços de infra-estrutura oferecidos, exige o reconhecimento e o fortalecimento da ação local.

O fortalecimento dos municípios, conforme determina a Constituição de 1998, requer a aplicação do princípio da subsidiariedade, que deve ser atendido também nesse caso.

As parcerias no planejamento, na operação e na fiscalização dos serviços de infra-estrutura envolvem, necessariamente, atores sociais, agentes econômicos e instituições diversas, com fins heterogêneos. Pressupõem, portanto, a articulação entre os rumos das políticas macroeconômicas, abrangendo definições de eixos de desenvolvimento, malha viária, projetos energéticos, telecomunicações, transporte intermodal, rodoviário, ferroviário, fluvial, portos e demais projetos infra-estruturais, e as representações locais e comunitárias, que serão direta ou indiretamente afetadas por essas macrodecisões.

Articular os impactos locais, gerados por decisões relacionadas à integração nacional, de responsabilidade do Estado, com iniciativas e representações locais resultantes da descentralização de poderes e de responsabilidades constitui, com efeito, um dos desafios colocados para a Agenda 21.

Observa-se, a respeito, a importância de promover a participação das iniciativas e das representações locais, num universo de decisões em que grupos de interesse e de pressão de porte nacional e até internacional, envolvidos no planejamento, na concepção e no financiamento de projetos de infra-estrutura, para garantir não só a preservação ambiental local, mas também abrir oportunidades que incorporem as demandas específicas dos atores envolvidos, isto é, das diferentes instâncias do governo, do setor empresarial e das organizações da sociedade civil, nas soluções que afetam, profundamente, a qualidade de vida e as perspectivas futuras das comunidades locais.

Esse mesmo item do tema Infra-estrutura e Integração Regional enfatiza o propósito de que o fortalecimento da sociedade civil e dos canais de participação, como incentivo e suporte à ação comunitária, é um princípio elementar a ser considerado nas políticas públicas compatíveis com os pressupostos da Agenda 21.

Diversos são os objetivos da promoção da sustentabilidade, que só podem ser alcançados mediante a participação da ação local em todas as decisões que envolvem a utilização de bens e serviços econômicos e de recursos naturais. Entre eles, a ampliação da responsabilidade ecológica, a capacidade dos atores sociais de identificar a interdependência entre os fenômenos e aceitar os princípios de co-responsabilidade na gestão dos recursos e dos ecossistemas compartilhados, como o ar, oceanos, florestas e bacias hidrográficas, a busca da eficiência energética, implicando a redução dos níveis de desperdícios no consumo, sobretudo de combustíveis fósseis, e a busca de diminuição significativa na produção e no uso de produtos não-recicláveis.

Com maior razão, essa participação não pode estar ausente nos momentos de decisões que envolvem a concepção, o planejamento, a implantação e a operação de projetos de infra-estrutura que afetam, direta ou indiretamente, as comunidades locais, em todas essas atividades.

A instituição e a generalização dos processos de audiência pública, dentro da sistemática já instituída na elaboração dos Rimas, deve ser considerada como um recurso que amplia a participação comunitária nas decisões de projetos que afetam o meio ambiente. Esses princípios e procedimentos podem expandir-se para abranger a divulgação e a participação comunitária local nos principais projetos de infra-estrutura que afetam, direta ou indiretamente, essas comunidades, seus meios de subsistência, a qualidade de vida de seus habitantes, seus recursos cênicos e paisagísticos, o meio natural em que vivem, suas perspectivas de desenvolvimento regional de mais longo prazo.

Outro importante mecanismo apto a promover esses mesmos objetivos é a instituição de fundos de recursos destinados ao financiamento de pequenos projetos locais, como mini-hidroelétricas, pequenos projetos de produção de energia de fontes novas e renováveis, como os de energia solar, de biomassa, eólica e outras, reciclagem, aproveitamento de resíduos e demais projetos ecocompatíveis.

Com efeito, esses projetos e iniciativas não encontram, em geral, a mesma facilidade dos grandes projetos hidroelétricos ou termoelétricos, que contam com uma engenharia financeira já praticamente pronta e sempre assegurada, pois previamente garantida pelo seu porte e pela magnitude dos interesses econômicos e financeiros envolvidos.

Gerar condições de financiamento, no mínimo eqüitativas, como as dos grandes projetos, para financiar iniciativas locais na concepção e na implantação de pequenos projetos de infra-estrutura, que representem economia de energia, uso de fontes novas e renováveis, com menor nível de agressão ao meio ambiente e utilização de recursos naturais, é promover a sustentabilidade ambiental e ecológica, a sustentabilidade espacial, social e econômica.

Num mundo em processo de globalização, cresce em importância o apoio e o fortalecimento da ação local, na medida em que a perda da identidade coletiva, associada à não-participação ou à participação diminuída das comunidades locais nas decisões que afetam a vida dessas comunidades, traz conseqüências graves. Com efeito, é um princípio da sustentabilidade política que toda decisão que eventualmente beneficie grupos de interesse e grupos de pressão e prejudique o interesse público tenda a ser acatada, quando o interesse público, por falta de identidade coletiva, não tem meios de se manifestar e participar das decisões. Ao contrário, toda decisão ou medida que eventualmente beneficie o interesse público, mas prejudique grupos de interesse e de pressão, bem instrumentalizados politicamente, não será, na mesma circunstância, adotada.

Essa e outras considerações recomendam, portanto, a ampliação e o fortalecimento da ação local, a exercer-se por meio das instituições locais da sociedade civil, em todas as circunstâncias que envolvam o interesse público e a sustentabilidade das políticas públicas, em especial no que se refere à infra-estrutura e ao desenvolvimento regional.

Essas reflexões foram incorporadas ao item Premissas e Princípios de Ação adotados no tema Infra-estrutura e Integração Regional, ao consagrar a premissa de considerar, em todas as circunstâncias, a importância da ação local e regional, tanto no planejamento como na implantação, operação e fiscalização dos serviços de infra-estrutura. 



1.2   Divergências

Do ponto de vista conceitual, não foram encontradas divergências flagrantes entre o tema Infra-estrutura e Integração Regional e os demais temas, além das já mencionadas no item anterior.

Podemos, contudo, assinalar uma certa divergência quanto à noção de sustentabilidade apresentada pelos temas Cidades Sustentáveis e Infra-estrutura e Integração Regional pelo fato de que o tema das Cidades Sustentáveis não se refere, explicitamente, à sustentabilidade econômica. O conceito de sustentabilidade social, adotado por este tema, refere-se à promoção e melhoria da qualidade de vida e à redução dos níveis de exclusão social, por meio de políticas de justiça redistributiva.

Em termos econômicos, há uma diferença significativa entre distribuição de renda e redistribuição de renda. A primeira ocorre no próprio processo de geração da renda, cuja distribuição funcional pode favorecer os salários, os juros, os lucros, os aluguéis ou os royalties e a assistência técnica, dependendo do modelo de desenvolvimento adotado e dos objetivos maiores da política econômica.

As medidas de caráter redistributivo de renda referem-se, antes, à política fiscal e às políticas de renda e emprego, a serem evidentemente consideradas também, mas de alcance social mais limitado do que a distribuição funcional, regional e interpessoal da renda propriamente dita.

Outra divergência não particularmente conceitual, mas relativa a recomendações de política, diz respeito ao Programa Nacional do Álcool. O tema Infra-estrutura e Integração Regional estabelece algumas diretrizes específicaspara a  reformulação do Proálcool, segundo diretrizes de importância para a eficiência energética e a contribuição esperada das fontes novas e renováveis de energia para o desenvolvimento sustentável. Contudo, é necessário verificar se, do ponto de vista da Agricultura Sustentável, essas diretrizes podem, eventualmente, colidir com orientações específicas deste setor.

Em outras palavras, é preciso averiguar a desejabilidade da expansão da cultura da cana-de-açúcar para a produção de álcool carburanteem relação a outros desenvolvimentos da Agricultura Sustentável, ou seja, seu custo de oportunidade em termos econômicos para a produção de alimentos, por exemplo, e em termos ecológicos, no que respeita ao uso dos rejeitos das usinas de produção de álcool etílico combustível, às quais se destinam, hoje, 60% da produção de cana-de-açúcar no Brasil.



II	Programação estratégica

1.	introdução

As recomendações e as proposições feitas a seguir obedecem ao marco conceitual definido anteriormente e resultam de um esforço conjunto e concentrado destinado a relacionar as diversas propostas e sugestões, sob a forma de macroobjetivos e de diretrizes específicas, incluindo, quando for o caso, programas e projetos típicos, dentro de uma programação estratégica hierarquizada.

As propostas e as sugestões assim hierarquizadas e estruturadas procuram incorporar as orientações técnicas da equipe de consultores do projeto, desenvolvidas na primeira etapa dos trabalhos, e os resultados da sistematização das discussões e dos debates desenvolvidos pelos grupos de trabalho inter-setoriais, organizados ao longo do workshop sobre Infra-estrutura e Integração Regional, realizado nos dias 4, 5 e 8 de março de 1999, no Rio de Janeiro, e ao longo do seminário promovido de 5 a 10 de abril do mesmo ano, em Brasília.

Essa estruturação, sob a forma de uma Programação Estratégica, ao sintetizar hierarquicamente recomendações e proposições diversas, foi elaborada para facilitar o debate a realizar-se nos próximos seminários previstos na terceira etapa do projeto, incorporar e sistematizar as recomendações que daí resultarem, bem como contribuir, de forma objetiva, ordenada e coerente, com os trabalhos finais de sistematização da Agenda 21 Brasileira. 

A comparação entre o marco conceitual, apresentado no capítulo I, e os diagnósticos, descritos no capítulo II, conduz, logicamente, às proposições contidas neste capítulo, denominado Programação Estratégica,  cuja organização se encontra delineada nos tópicos a seguir. 

Foram determinadas nove opções estratégicas de caráter geral, norteadoras da programação para todas as questões relacionadas ao tema Infra-estrutura e Integração Regional.

Foram também definidas cinco agendas, sendo quatro de caráter geral e multissetorial, que devem alinhar as ações do governo e das parcerias com os agentes econômicos e os atores sociais aos objetivos estratégicos, no que tange à Agenda 21, no tema  Infra-estrutura e Integração Regional, envolvendo parcerias dos setores público e privado, nas esferas federal, estadual e municipal. Essas agendas envolvem macroobjetivos e diretrizes que devem corresponder a ações integradas e multissetoriais (todos os setores da infra-estrutura). 

Algumas diretrizes, dependendo do setor considerado, podem comportar programas ou projetos específicos. Por exemplo, no caso de energia elétrica, o Projeto de Integração dos Sistemas de Energia Elétrica; no caso das comunicações, os projetos de Centros Comunitários de Comunicações, etc. 

Uma quinta agenda, de Estratégias Setoriais, foi criada para abarcar todas as recomendações de caráter exclusivamente setorial, isto é, específicas de cada setor e que constam do relatório preliminar, as quais  foram discutidas no workshop e no seminário, mas que não cabem na definição genérica das quatro agendas multissetoriais. 

Foram assim definidas, para fim deste relatório, cinco agendas, sendo quatro multissetoriais e uma setorial.



•	Agenda 1 – Gestão do Estado e Parcerias com outros Agentes Econômicos e Atores Sociais

	Todas as recomendações – relativas à privatização, desestatização, marcos regulatórios, regulação das relações público/privado, questões de legislação, parcerias, concessões, contratos de gestão, instituições a serem criadas, transformadas ou reestruturadas, gerenciamento e gestão, contabilidade gerencial, sistemas de informação gerencial e de monitoramento, transparência e visibilidade da ação pública e privada, financiamento da infra-estrutura, regulação de governança, de estruturas, de formação de preços e tarifas, incorporação de custos de oportunidade ambiental, social, econômica – foram colocadas dentro desta Agenda. 



•	Agenda 2 – Uso Sustentável dos Recursos Naturais 

	Todas as recomendações – relativas à proteção ambiental, uso racional e sustentável dos recursos naturais, legislação e regulamentação ambiental, monitoramento, avaliação e controle de poluição de gases e particulados, poluição sonora, rejeitos poluidores do ar, solo e águas, reciclagem, reutilização de rejeitos para produção de energia, etc., aumento da eficiência energética e conservação de energia, tanto no setor de energia, propriamente dito, como nos setores de transportes de carga e de transportes urbanos, manejo de recursos hídricos, proteção de ecossistemas e biomassa, salvaguarda da biodiversidade, e demais assuntos correlatos, mas que se relacionam direta ou indiretamente com a Infra-estrutura e Integração Regional – foram colocadas dentro desta Agenda. 

•	Agenda 3 – Informação e Conhecimento

	Todas as recomendações de caráter geral ou setorial – relativas à tecnologia, inovação tecnológica, instituições de pesquisa e desenvolvimento, treinamento, formação e qualificação de pessoal, transferência de tecnologia, normalização, certificação de qualidade, licenciamentos, política de compras no mercado interno e internacional, direta ou indiretamente relacionados com a Infra-estrutura e Integração Regional – foram colocadas dentro desta Agenda.

 

•	Agenda 4 – Integração Nacional e Regional

	Todas as recomendações – relativas à integração regional, polarização regional e suas relações com a infra-estrutura, eixos de desenvolvimento, corredores de exportação, traçados espaciais de ferrovias, rodovias, projetos fluviais e lacustres, aeroportos, portos, cabotagem, gasodutos, planejamento nacional, planejamento regional, e mais todas as questões que interessam à questão da competitividade, como redução do custo da energia, desenvolvimento das telecomunicações, redução do Custo Brasil, redução do custo da logística de transportes, modulação e desmodulação dos transportes e suas relações com o comércio inter-regional e internacional, ordenação física e territorial, zoneamento ecológico-econômico, as questões relativas à acessibilidade de regiões e populações marginalizadas ou isoladas dos meios de infra-estrutura, em particular de transportes, para garantir sua inclusão espacial no processo de desenvolvimento e integração – foram colocadas dentro desta Agenda.



•	Agenda 5 – Estratégias Setoriais

	Abrange todas as recomendações, macroobjetivos, diretrizes, programas e projetos que, por serem específicos de cada  setor, não couberam nas quatro agendas anteriores. 





2.	Recomendações  Estratégicas

A seguir encontram-se descritas as principais recomendações estratégicas.

•	Concepção, planejamento, implantação, operação e acompanhamento de projetos de infra-estrutura compatíveis com as especificidades – potencialidades e fragilidades – do meio físico e territorial.

•	Percepção das variáveis e dos parâmetros ambientais, não só como restrições, mas também como oportunidades de investimento. 

•	Avaliação da infra-estrutura como indutora da integração nacional e regional e facilitadora da redução das desigualdades regionais e sociais.

•	Formulação de políticas de ordenamento territorial como estruturadoras de políticas setoriais de infra-estrutura, que levam em conta o zoneamento ecológico-econômico como instrumento de gestão do território.

•	Priorização da utilização da infra-estrutura existente para garantir a máxima produtividade na utilização dos recursos, pelo aumento da eficiência e da conservação de energia, promoção da intermodalidade no transporte, planejamento integrado do transporte urbano, universalização do acesso às comunicações como principal salvaguarda do princípio da sustentabilidade no setor infra-estrutural.

•	Consideração especial aos ecossistemas e à biodiversidade, mediante o avanço e a complementação dos trabalhos de zoneamentos ecológico-econômicos em curso, mediante estudos de campo e atualização dos mapeamentos já realizados e que se encontram em fase inicial de estudo e desenvolvimento.

•	Instituição dos mecanismos garantidores de transparência na contabilidade de projetos de infra-estrutura, pela apropriação de seus custos diretos e indiretos, correntes e de capital, passados e futuros, neles incluindo os passivos ambientais.

•	Reestruturação produtiva com ganhos de competitividade e redução do desperdício de energia a partir do conceito de sustentabilidade.

•	Reestruturação do sistema de planejamento nacional, regional e setorial, atualizando-o em termos de sistemas de informação, monitoramento, acompanhamento e avaliação de resultados.



3.	Agenda 1 – Gestão do Estado e Parcerias com outros Agentes Econômicos e Atores Sociais

3.1	Macroobjetivo 1 – Regulação das relações estado e sociedade

No campo da infra-estrutura, a ausência de visão sistêmica deriva da falta de um Projeto Nacional Sustentável e de Longo Prazo, clara e amplamente explicitado, decidido e consolidado de forma participativa. Se existe um projeto nacional, ele se acha implícito na ação política dos governos, mas aparentemente se expressa, sobretudo, em ações e objetivos de curto prazo. Nesse contexto, e a partir da análise setorial, é possível identificar questões gerais que reforçam essa necessidade. Assim, o sistema está hoje pautado, sobretudo, pelo crescimento do mercado onde ele se encontra, o que significa que a relação entre produção de serviços de infra-estrutura e crescimento econômico, desenvolvimento regional, social e sustentável, que segue outra lógica, pode estar ameaçada. 

No campo do financiamento, persistem as descontinuidades de escala, o vulto dos recursos e o longo período de maturação dos investimentos, hoje combinados com investimentos mais contínuos e de menor escala, nos setores privatizados. Existem, portanto, problemas de expansão associados ao recuo do Estado e, também, ao encurtamento do horizonte de planejamento da infra-estrutura em geral, que é prejudicial à visão e à consecução do desenvolvimento sustentável. 

Impõe-se, portanto, uma revisão da estratégia de financiamento e da gestão integrada da infra-estrutura, que estão intimamente vinculadas.

•	Diretrizes

•	Definir as competências do Estado sobre infra-estrutura, nos diferentes níveis de governo e nas diversas fases (preparação, implementação e operação) de programas e projetos.

•	Definir as competências dos diferentes agentes econômicos e dos atores sociais no planejamento, na operação e na fiscalização dos serviços de infra-estrutura.

•	Promover a participação dos diferentes setores da sociedade na definição dos projetos de infra-estrutura, sobretudo aqueles que envolvem impactos de longo prazo relativos à integração nacional e regional, atentando, em especial, para os interesses e as reivindicações das comunidades locais mais afetadas por esses desenvolvimentos.

•	Definir os marcos regulatórios do setor infra-estrutural no tocante à regulação de estruturas e os mecanismos de governança e estruturas de formação de preços (a forma de alocação dos custos indiretos fixos e variáveis, inclusive ambientais). Incorporar, sempre que possível, nesses marcos regulatórios, o princípio geral de que os investimentos mais rentáveis nas regiões mais desenvolvidas gerem os fundos necessários para investimentos correspondentes e vinculados nas regiões menos desenvolvidas e de menor atratividade comercial privada.

•	Criar ou engajar instâncias institucionais adequadas nas três esferas de governo, por ocasião da desestatização, provendo os instrumentos necessários de tecnologia de informação/contabilidade gerencial/indicadores para gestão, e de controle e fiscalização.

•	Enfocar a ação do Estado como promotor das infra-estruturas nas regiões periféricas, visando à integração nacional e à redução das desigualdades regionais e sociais e propiciando a convergência de assimetrias, ou seja, as divergências entre a ótica pública e a ótica privada na avaliação de projetos e decisão de investimento.

•	Rever os marcos legais para adaptá-los aos princípios de sustentabilidade definidos nos objetivos de formulação das políticas de infra-estrutura para o desenvolvimento sustentável. 

•	Instituir exigência, por parte das agências financiadoras, de que as propostas técnico-financeiras dos projetos, em sua formulação original, sejam baseadas no conceito de sustentabilidade.



3.2	Macroobjetivo 2 – Desenvolvimento integrado da infra-estrutura

Muitas das questões da infra-estrutura requerem uma coordenação supra-setorial para captar externalidades, articular sinergias, coibir interações perversas e dar solução comum a problemas de financiamento, planejamento, tecnologia, montagem de sistemas de informação para a gestão, o controle, a fiscalização e o uso mais adequado e sustentável dos recursos naturais. Por essa razão, há espaço para a criação de uma instância supra-setorial, no campo da infra-estrutura, que se agregue à solução dos problemas apontados.

•	Diretrizes

•	Instituir uma instância regulatória e planejadora, supra-setorial, interessada na promoção do desenvolvimento sustentável de longo prazo.

•	Estimular a criação de fundos de financiamento à infra-estrutura em geral, que neste particular enfrentam dificuldades comuns a todos os subsetores, capaz de suprir deficiências de recursos de financiamento de longo prazo, para garantir a realização de programas e projetos integrados de infra-estrutura, com vistas à integração nacional e ao atendimento dos objetivos do desenvolvimento sustentável. 

•	Montar um sistema de informações integrado para fins de planejamento, gestão, controle, acompanhamento e fiscalização interligada do setor de infra-estrutura.

•	Instituir formas de planejamento supra-setorial para captar e produzir sinergias entre os setores.

•	Criar metodologia para definição das formas de parceria entre os capitais privados e os públicos, transferindo a experiência já desenvolvida nos diferentes setores de infra-estrutura que se encontram em estágios diversos de regulação. 

•	Instituir cobrança de royalties para cobrir o consumo de energia não-renovável para a racionalização do sistema de transportes; discutir as formas de horizontalizar as diretrizes de desenvolvimento sustentável de forma recorrente entre a visão setorial e a global.



3.3	Macroobjetivo 3 – Iinstituir novas agências setoriais de regulação da infra-estrutura

Algumas das ações regulatórias necessárias para acompanhar, monitorar, controlar e fiscalizar, direta ou indiretamente, a atuação dos entes privados e/ou públicos responsáveis pelo planejamento, operação e fiscalização de infra-estruturas são de natureza setorial. 

Com efeito, os níveis do avanço institucional e do marco regulatório são muito diferentes, dependendo do setor de infra-estrutura considerado. Mais avançado nos setores de Energia e Comunicações, é ainda embrionário no setor de Transportes de Carga e de Transportes Urbanos. 

A regulação exige estudos prévios, já realizados nos setores de Energia e Comunicações, e que orientaram a regulação setorial, mas ainda não realizados, inteiramente, nos outros dois setores mencionados. Esses estudos devem anteceder à definição dos marcos regulatórios que devem ser estabelecidos, para que tenham efetividade, antes da instituição das Agências Reguladoras.

No que se refere ao manejo de recursos hídricos, a privatização em curso de companhias regionais responsáveis pelo desenvolvimento integrado dos recursos hídricos de bacias hidrográficas, de significação para a integração nacional e regional, como é o caso da Chesf, por exemplo, exigirá, por sua vez, a regulação do uso múltiplo e alternativo dos recursos hídricos para fins de navegação fluvial, geração de energia, abastecimento urbano e irrigação. 

A compatibilização de usos múltiplos com os princípios do desenvolvimento sustentável, em nível nacional e regional, exige um marco regulatório próprio. As questões relativas à proteção das nascentes e dos reservatórios hídricos, despoluição e qualidade da água, de responsabilidade dos órgãos ambientais federais, regionais, estaduais e locais, exigem uma coordenação nacional de regulação, em consonância com os diferentes usos dos recursos hídricos para fins de desenvolvimento de infra-estrutura, à medida que novos atores sociais e novos agentes econômicos passam a interagir nesses setores básicos, a partir da privatização de entidades anteriormente públicas, responsáveis pelo manejo dos recursos hídricos. 

•	Diretrizes

•	Criar Agências Reguladoras para o sistema de transportes, capazes de regular e fiscalizar, direta ou indiretamente, a atuação dos entes privados e/ou públicos responsáveis pela gestão do setor, nas diversas esferas convencionais de governo (federal, estadual e municipal), mas também criar mecanismos de coordenação na área metropolitana, sobretudo para questões de planejamento e de transportes urbanos, e nas diversas modalidades existentes.

•	Criar a Agência Reguladora do Sistema Nacional de Correios, que deve atuar de forma integrada com as demais agências ligadas ao desenvolvimento da infra-estrutura; a reforma institucional dos Correios, em andamento, deverá procurar reforçar o papel que os Correios exercem atualmente no país, ou seja, de principal sistema de integração nacional, em virtude de sua inigualável cobertura, extensão e capilaridade.

•	Criar a Agência Reguladora do Manejo dos Recursos Hídricos, que deve atuar de forma integrada com as demais agências ligadas ao desenvolvimento da infra-estrutura. 



4.	Agenda 2 – Uso Sustentável dos Recursos Naturais

4.1	Macroobjetivo 1 – Redução das pressões sobre recursos naturais

Para garantir o desenvolvimento sustentável e melhorar a qualidade de vida da população, o país necessitará de todas as suas fontes primárias comerciais disponíveis para seu desenvolvimento (hidro, nuclear, carvão, gás, fontes alternativas). O país deverá buscar tecnologias e cooperação técnica, a fim de aproveitar suas fontes de energia com os menores impactos climáticos e ambientais possíveis.

•	Diretrizes

•	Realizar levantamento do passivo ambiental das infra-estruturas para seu gerenciamento, nas etapas de concepção, elaboração, implantação e operação de programas e projetos.

•	Desenvolver metodologias de planejamento setorial (formulação de projetos) que levem em consideração impactos ambientais negativos para os evitar de forma proativa. 

•	Melhorar a ecoeficiência produtiva,  de forma integrada entre os diversos setores, visando à redução das perdas e dos desperdícios de recursos naturais e de energia (na produção e no uso).

•	Internalizar no orçamento dos projetos de infra-estrutura os custos sociais, ambientais e econômicos.

•	Promover avaliação dos impactos subjacentes ao ciclo de vida de tecnologias empregadas em infra-estrutura.



4.2	Macroobjetivo 2 – Estímulo à implementação da convenção-quadro das nações unidas sobre mudança do clima e seus instrumentos subsidiários

•	Diretrizes

•	Melhorar os inventários nacionais – de emissões antrópicas por fontes e de remoções por sumidouros – de todos os gases que provocam o efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal.

•	Promover o desenvolvimento técnico-científico relativo às mudanças climáticas, cuja finalidade seja esclarecer e reduzir ou eliminar as incertezas ainda existentes em relação as causas, efeitos, magnitude e evolução no tempo da mudança do clima e suas conseqüências econômicas e sociais.

•	Promover, assim como cooperar com, a educação, o treinamento e a conscientização pública em relação à mudança do clima e estimular a mais ampla participação nesse processo.

•	Divulgar a sistemática do mecanismo de desenvolvimento limpo (CDM) e promover projetos que utilizem seus créditos.



4.3	Macroobjetivo 3 – Desenvolvimento de instrumentos econômicos para estimular o uso de tecnologias limpas ou renováveis que reduzam os impactos climáticos

•	Diretrizes

•	Criar incentivos fiscais ou regulatórios visando à utilização de energia gerada por fontes com menor impacto climático (biocombustíveis, energia nuclear, energia eólica, células de combustíveis de hidrogênio etc.).

•	Criar “imposto verde” para veículos automotores, relacionado à quantidade de consumo de combustíveis alternativos, isto é, quanto menor o consumo de combustível convencional menor o imposto, com a finalidade de estimular investimentos futuros compatíveis com essa estratégia.

•	Destinar os recursos provenientes da arrecadação desse imposto para os programas e os projetos voltados para implementação da Agenda 21 Brasileira e as políticas públicas compatíveis com seus princípios, evitando que sejam adotados para subsidiar, ainda mais, o transporte rodoviário, já amplamente subsidiado no país, o que tem trazido distorções a serem evitadas na melhor modulação do transporte de carga.

•	Conceder incentivos tributários para estimular consumidores a adotarem o uso de tecnologias alternativas.

•	Assegurar que os custos e a tarifação de energia viabilizem o seu uso mais eficiente e com menor impacto climático, bem como a redução do consumo,  o uso de recursos naturais e o controle do desperdício; o sistema de tarifação deverá, no entanto, valorizar a introdução de sistemas de segurança que evitem colocar a sociedade diante de riscos indevidos durante sua operação.



5.	Agenda 3 – Informação e conhecimento

5.1	Macroobjetivo 1 – Difusão de novas tecnologias 

A difusão acelerada de novas tecnologias e a mudança contínua de processos produtivos são desafios que tocam o conjunto da sociedade, num ambiente de globalização, no qual cabe ao governo uma mobilização articulada com os diversos atores da sociedade para maximizar os benefícios proporcionados pela informação e pelo conhecimento na solução dos problemas econômicos, sociais e ambientais. Nesse contexto, mudanças profundas no campo da inovação tecnológica, em âmbito mundial, impactarão, sobremaneira, o setor de infra-estrutura.

•	Diretrizes

•	Promover e financiar programas de pesquisa e desenvolvimento em transportes, energia e telecomunicações para aumentar a capacidade da tecnologia e da engenharia nacional na promoção da eficiência da infra-estrutura econômica nacional.

•	Encontrar uma solução institucional e financeira adequada para a preservação e a ampliação dos trabalhos dos Centros de Pesquisas Setoriais, como, por exemplo, o Cepel – Centro de Pesquisas Elétricas -, o Cemps – Centro de Pesquisa da Petrobrás  e outros institutos de pesquisa e desenvolvimento anteriormente financiados pelas empresas estatais, atualmente em processo de privatização.

•	Reformular o modelo de gestão das instituições de pesquisa e desenvolvimento do setor de infra-estrutura para atingir padrões crescentes de excelência e desempenho dessas organizações.

•	Expandir os investimentos em pesquisa e desenvolvimento, tendo em vista a necessidade de maior equilíbrio regional da rede de infra-estrutura de pesquisa no país.

•	Ampliar as pesquisas e a capacitação técnica nos campos da hidrologia, hidrografia e gerenciamento de recursos hídricos.

•	Ampliar os sistemas de certificação da qualidade de produtos, serviços e sistemas de gestão, com o objetivo de assegurar os direitos dos consumidores.

•	Incorporar novas tecnologias na produção de eletricidade, mais eficientes, baseadas no uso do carvão em usinas com leito fluidizado e instalações de turbinas a gás, com ciclo combinado, além de outras tecnologias em desenvolvimento.

•	Incorporar novas tecnologias para produção de eletricidade, a partir de fontes novas e renováveis (biomassa, solar, eólica e outras) e acompanhar o seu desenvolvimento.

•	Estimular o uso de tecnologias de conservação de energia e redução da intensidade energética, proporcionando modernização e maior competitividade na indústria e contribuindo para a melhoria ambiental.



5.2	Macroobjetivo 2 – Política de suprimento e capacitação da indústria nacional

Em função de suas características peculiares, o setor de infra-estrutura exige um planejamento de prazo mais longo e visão sistêmica. A adoção de um novo projeto de desenvolvimento para o país requer mudança no papel do Estado, como indutor do desenvolvimento e regulador de atividades, sobretudo as transferidas para o setor privado. 

As principais empresas estatais foram, no passado, as grandes indutoras da capacitação técnica da indústria e da engenharia nacional, com vistas ao suprimento de bens e serviços a seus projetos, e suas políticas de compra foram capazes de propiciar o advento da implantação e do desenvolvimento das indústrias de base no país. No ambiente globalizado e competitivo atual, de privatização dos serviços de infra-estrutura, caberá ao planejamento governamental e indicativo de longo prazo da infra-estrutura este papel fundamental, a fim de sinalizar para o mercado a direção a ser seguida , pelo país na visão estratégica de um Projeto Nacional Sustentável e de Longo Prazo.

•	Diretrizes

•	Reforçar o papel do planejamento de longo prazo da infra-estrutura, indicando as instâncias executivas responsáveis por essas atribuições, anteriormente exercidas pelas empresas estatais em processo de privatização.

•	Instituir instância superior de coordenação e integração do planejamento estratégico dos vários setores da infra-estrutura.

•	Promover a ampliação e o aumento da eficiência da infra-estrutura de transportes, energia e telecomunicações, por meio do desenvolvimento e da transferência de tecnologias disponíveis, dando ênfase à maior participação da iniciativa privada.

•	Promover a participação da engenharia e da indústria nacional por meio da  sinalização para o mercado dos programas e dos projetos estratégicos do setor de infra-estrutura, pelo estímulo à pesquisa e desenvolvimento, da obrigação de transferência de tecnologia, na padronização e normatização técnica, nos mecanismos de financiamento e de engenharia financeira e na defesa da concorrência.

•	Instituir, de modo planejado, o programa térmico de geração de energia elétrica, cujo objetivo é preparar o país para administrar, no futuro, a implantação de um programa de novas fontes de geração, no qual a contribuição termelétrica será crescente; isso exige o desenvolvimento de metodologias e de capacitação da engenharia e da indústria nacional em setores específicos, a fim de propiciar uma expansão termelétrica econômica e ambientalmente saudável, considerando também as limitações pela questão das mudanças climáticas.



6.	Agenda 4 – Integração nacional e regional

6.1	Macroobjetivo 1 – Planejamento integrado da infra-estrutura

Complementarmente ao Marco Regulatório para o Desenvolvimento Integrado da Infra-estrutura (Macroobjetivo 2 da Agenda 1), e considerando os objetivos e as diretrizes de integração nacional, a infra-estrutura cumpre um papel central como suporte ao processo de desenvolvimento econômico regional, redução das desigualdades regionais e sociais e incorporação produtiva do espaço geográfico nacional. Sob esse prisma, cumpre considerar, ainda, a necessidade das diretrizes a seguir, no que se refere ao planejamento integrado da infra-estrutura.

•	Diretrizes

•	Definir um marco global de referência para um Projeto Nacional de Desenvolvimento Sustentável e de Longo Prazo clara e amplamente explicitado, decidido e consolidado de forma participativa.

•	Planejar a infra-estrutura de forma integrada, dentro das diretrizes do Projeto Nacional e orientada para a integração nacional.

•	Elaborar um Plano Nacional de Viação, articulando a complementaridade por modalidades de transporte, segundo as características regionais brasileiras.

•	Definir cronogramas de curto, médio e longo prazos para a ampliação da malha viária.

•	Inserir o zoneamento ecológico-econômico no ordenamento do território, na política de ocupação territorial, no planejamento dos projetos de infra-estrutura e no desenvolvimento regional.



6.2	Macroobjetivo 2 – Considerar as possibilidades de interligação entre os eixos nacionais de desenvolvimento e integração para fortalecer sua função integradora, respeitando o marco ambiental nas decisões de implantação 

•	Diretrizes

•	Fortalecer, na implementação dos macroeixos, o seu papel propiciador da integração do mercado interno nacional.

•	Considerar, com este objetivo, as possibilidades de interligação dos macroeixos entre si, de forma a fortalecer a integração e impedir a fragmentação econômica, social e política do espaço nacional.

•	Avaliar o significado econômico e social de cada eixo, considerando, além do seu potencial de desenvolvimento regional, os impactos ambientais que possam produzir.

•	Considerar, avaliar e respeitar, explicitamente, na formulação, concepção, decisões de implantação e execução de cada um dos macroeixos, a sua sustentabilidade ecológica e ambiental.



6.3	Macroobjetivo 3 – Reformulação do sistema institucional e de incentivos regionais

•	Diretrizes

•	Considerar o planejamento regional como parte explícita do planejamento nacional, integrando programas e projetos regionais, às diretrizes e aos parâmetros de âmbito nacional.

•	Efetuar uma avaliação crítica das políticas regionais, inclusive dos incentivos fiscais, em execução no Brasil.

•	Respeitar, na reformulação do sistema institucional de incentivos fiscais, o princípio constitucional da subsidiariedade, as questões federativas e as atribuições regionais, estaduais e municipais.

•	Observar as experiências contemporâneas de planejamento e políticas regionais no mundo, especialmente as da União Européia.

•	Criar um Conselho Nacional de Políticas Regionais, como proposto pela CNI.

•	Criar um Fórum Nacional com ampla participação das superintendências regionais, entidades de desenvolvimento regional, órgãos municipais, estaduais, federais e representantes da sociedade civil, para discutir e avaliar a forma de adequar os vários fundos regionais (Finor, Finam, Funres, Fundo Constitucional etc.) e, se for o caso, estudar a criação de formas alternativas de gestão dos recursos; uma hipótese seria a criação de um Fundo de Desenvolvimento Regional com orçamento definido pelo Congresso e gerido pelo Conselho Nacional de Políticas Regionais, respeitadas as atribuições locais, regionais e estaduais.

6.4	Macroobjetivo 4 – Eliminação da guerra fiscal entre estados

•	Diretrizes

•	Estabelecer normas centralizadas (governo federal) para que os estados possam oferecer incentivos fiscais ao setor privado.

•	Articular as políticas estaduais de desenvolvimento regional com a política nacional correspondente.



6.5	Macroobjetivo 5 – Definição das prioridades regionais da política de ciência e tecnologia

•	Diretrizes

•	Articular a Política de Ciência e Tecnologia com a Política Regional.

•	Orientar o gasto de pesquisa tecnológica segundo as características e as potencialidades regionais. A título de exemplo, pesquisas  sobre energia solar, manejo da água e irrigação no semi-árido nordestino.

•	Criar centros regionais de pesquisa especializados segundo a base produtiva e o potencial regional, nos moldes da Embrapa.



6.6	Macroobjetivo 6 – Estabelecer uma nova política locacional e promover a desconcentração relativa da indústria

•	Diretrizes

•	Articular a implementação dos eixos de desenvolvimento com o processo de desconcentração industrial das grandes aglomerações.

•	Criar um suporte de infra-estrutura e instrumentos de atração locacional em cidades de médio porte, evitando a repetição de experiências negativas e de erros de planejamento urbano observados no desenvolvimento das metrópoles Promover a articulação entre a indústria e os setores primários (agropecuário, florestal, mineral etc.), de forma a facilitar a desconcentração industrial.



6.7	Macroobjetivo 7 – Estimular mudanças macroespaciais na economia brasileira

•	Diretrizes

•	Promover a vinculação da fronteira agrícola do Centro-Oeste às regiões Norte e Nordeste e não ao Sudeste.

•	Induzir a vinculação da fronteira dos cerrados nordestinos (Bahia, Piauí, Maranhão) à economia do Nordeste oriental.



7.	Agenda 5 - Estratégias setoriais

7.1	Ações no subsetor de transportes de carga

7.1.1	Recomendações de Caráter Geral

•	Modernizar o marco regulatório do setor.

•	Elaborar periodicamente planos indicativos de transportes que tenham como princípios orientadores a integração nacional, a intermodalidade, a desconcentração geográfica da produção e a conservação ambiental.

•	Estimular, somente em áreas propícias, os sistemas de transporte fluvial e lacustre, bem como o aproveitamento múltiplo de recursos hídricos.

•	Reavaliar as intervenções na bacia do Araguaia–Tocantins diante de outras alternativas modais, contabilizando ex-ante a totalidade dos impactos socioambientais, em particular sobre as populações indígenas afetadas.

•	Acelerar o processo de reforma portuária, a implementação da agenda ambiental portuária e o gerenciamento costeiro.

•	Estimular o sistema de transporte ferroviário, bem como a integração entre as ferrovias, para absorver o transporte de longa distância hoje efetuado pelos caminhões.

•	Analisar o subsídio ao transporte rodoviário, a fim de a avaliar a conveniência de se utilizar outras formas de transporte.

•	Melhorar o transporte de passageiros, de média e longa distâncias, com ênfase nas modalidades aérea e rodoviária.

•	Estimular o aproveitamento da infra-estrutura existente e sua otimização.

•	Adequar a concepção de eixos nacionais de integração e desenvolvimento aos objetivos de integração do mercado interno e da desconcentração produtiva.



7.1.2	Macroobjetivo 1 – Modernização do Setor de Transportes de Cargas Para a  Redução do Custo da Logística e do Custo Brasil

O novo marco regulatório, condição sine qua non para a modernização do setor transportes, deverá compreender três dimensões fundamentais: (i) a regulação de estruturas; (ii) as estruturas da governança da regulação; (iii) os esquemas de incentivos para a regulação de preços. 

A primeira encerra a questão da titularidade dos ativos e as respectivas conseqüências sobre a concorrência. 

A segunda compreende os mecanismos que a sociedade emprega para restringir o poder discricionário da atividade regulatória e para solucionar conflitos decorrentes da regulação. 

A terceira abrange as regras de formação de preços, especialmente a forma de alocação dos custos indiretos, fixos e variáveis, que servem como base para a sua aplicação. 

No Brasil, em particular no setor transportes, é justamente esse terceiro aspecto que se encontra em estágio mais embrionário. Como agravante, é também no domínio da formação de preços que se situa o liame modernização institucional x ambiente, pois, uma vez expandida a noção de custos indiretos, incluindo-se os  impactos ambientais, dar-se-ia um efetivo salto de qualidade das funções de: (i) planejamento; (ii) intervenções no meio físico; (iii) operações e manutenção; (iv) regulação; (v) monitoramento das concessões; (vi) financiamento do setor. A internalização de variáveis ambientais nessas seis funções agregaria sustentabilidade, assim como resultaria em maior aderência do setor aos princípios acordados no âmbito da Agenda 21.

A modernização já iniciada no segmento de transportes, uma vez reforçada por meio dos já referidos mecanismos de regulação, deverá imprimir nova qualidade às macrotendências do citado setor,  mediante as diretrizes a seguir.

•	Diretrizes

•	Ampliar a liberdade tarifária e fomentar a competição intermodal.

•	Aprimorar a integração entre modos e subsistemas complementares e sistemas de transporte multimodais.

•	Intensificar o uso da unitização de cargas.

•	Integrar os sistemas de armazenagem e os sistemas de transporte.

•	Diminuir os custos portuários, tanto por meio de sua especialização (portos concentradores) como em decorrência da implementação mais acelerada da Lei dos Portos.

•	Intensificar o papel da cabotagem marítima, em virtude da especialização dos portos.

•	Aumentar a participação do modal ferroviário no mercado de transporte inter-regional, principalmente de cargas agrícolas, industriais e unitizadas, em detrimento do transporte rodoviário.

•	Melhorar o estado geral de conservação de rodovias federais.

•	Racionalizar as operações de transporte rodoviário com aumento dos lotes de carga, unitização e utilização de veículos com maior capacidade de carga.



7.1.3	Macroobjetivo 2 – Superação das Disfunções no Subsetor Rodoviário de Caráter Institucional e de Política de Transportes

Em decorrência das práticas mencionadas no diagnóstico setorial, os atributos básicos requeridos às esferas governamentais responsáveis pelo subsetor seriam: (i) capacidade de proporem programações compreensivas – sob os aspectos técnicos, econômicos e socioambientais – de intervenções rodoviárias (novas rodovias, pavimentações, restaurações, manutenção, acessos a redes municipais, acessos a assentamentos rurais, segurança e educação rodoviária, assistência aos municípios, gerenciamento ambiental, rodovias turísticas etc.), baseadas em critérios transparentes e adequados, capazes de comparar as vantagens relativas de cada categoria, possibilitando assim a formulação e a implementação de políticas governamentais alternativas; (ii) condições institucionais apropriadas, em termos técnicos, gerenciais e financeiros, para supervisionar obras, contratos e concessões. 

Os aspectos referentes às disfunções institucionais, transformações estruturais e distorção de funções constituem as condições de contorno dentro das quais o setor rodoviário deva promover as diretrizes a seguir.

•	Diretrizes

•	Incentivar o desenvolvimento e a aplicação de técnicas de valoração econômica do trade-off ambiental de projetos rodoviários, para efeito de priorizá-los apropriadamente no contexto do futuro Sistema Nacional de Viação, considerando suas externalidades vis-à-vis outras modalidades.

•	Implementar requisitos e modelos alternativos para as unidades de meio ambiente no subsetor rodoviário brasileiro, em consonância com as diversidades regionais.

•	Estruturar modelo técnico, logístico e financeiramente auto-sustentado, que constitua um mecanismo realista e apropriado para prevenir e mitigar os efeitos decorrentes de acidentes rodoviários com cargas perigosas, com o mínimo de recursos públicos.

•	Aprimorar o monitoramento ambiental de rodovias concessionadas ao setor privado.

•	Desenvolver política de implantação de rodovias vicinais em articulação com projetos de assentamento rural, complementada por modelos apropriados de financiamento da implantação e da manutenção.



7.1.4	Macroobjetivo 3 – Superação das Disfunções Estruturais no Setor Ferroviário e Redução do Custo Brasil

Dada essa disfunção estrutural apontada no diagnóstico setorial – importante componente do chamado Custo Brasil �–, a questão básica que se coloca no setor é: até que ponto esse mix de regulamentação econômica existente, de postura reativo-burocrática do Poder Público e de interesses cruzados dos acionistas das concessionárias catalisa positivamente um processo de reversão dessa distorção de mercado. Constituem as novas regras do jogo um incentivo apropriado para que os novos atores se comportem diferentemente das antigas superintendências balcanizadas da Rffsa e Fepasa? Quais os meios institucionais mais apropriados para maximizar as chances de que isso venha a ocorrer em curto e médio prazos? 

As diretrizes sugeridas privilegiam justamente tais questões. Elas compreendem aspectos de políticas gerais alternativas e instrumentos de implantação, com o fato de modernizar o subsetor dentro de um contexto ambiental adequado, conforme a seguir descrito.

•	Diretrizes

•	Desenvolver e aplicar técnicas de valoração econômica do trade-off ambiental de projetos ferroviários, para efeito de priorizá-los apropriadamente no contexto do futuro Sistema Nacional de Viação, considerando suas externalidades vis-à-vis outras modalidades. 

•	Implementar programa de reforço institucional da Secretaria de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes voltado a capacitá-la para a regulamentação do transporte de cargas perigosas por ferrovia, com a implementação de modelo apropriado de gerenciamento ambiental para o subsetor.

•	Aprimorar o monitoramento ambiental associado às concessões ferroviárias.

7.1.5	Macroobjetivo 4 – Aprimoramento das Técnicas e  dos Processos de Planejamento, Implantação e Operação de Hidrovias

A maior carência verificada no Brasil, nesse domínio, é a ausência de qualificação e quantificação objetiva de critérios e conceitos que permitam traduzir a real importância de uma hidrovia ante a necessidade de progresso e equilíbrio do meio ambiente, guardadas as diversidades locais das várias bacias brasileiras. Uma mera adaptação técnico-burocrática das atuais exigibilidades ambientais gerais para projetos e implantações hidroviárias no país ou, alternativamente, a importação de modelos externos parecem ter-se revelado insuficientes para trazer ao terreno da objetividade as avaliações e as recomendações referentes a projetos desse subsetor. 

As hidrovias, por certo, têm um espaço estratégico a ocupar na reestruturação da matriz brasileira de transporte, desde que assentadas em projetos sustentáveis que englobem tanto o desenvolvimento como a conservação, minimizando assim seus impactos. Note-se entretanto que as intervenções hidroviárias de maior escala, em razão das externalidades, tendem a ser atrativas basicamente sob uma ótica pública; considerando que os recursos governamentais para infra-estrutura de transporte se têm revelado escassos, torna-se inevitável o envolvimento de agências multilaterais, as quais, em geral, condicionam fortemente tais intervenções às questões ambientais. Esse aspecto somente reforça a necessidade de aprimoramento de técnicas e processos empregados no Brasil no domínio do planejamento, da implantação e da operação hidroviária. 

As diretrizes sugeridas a seguir baseiam-se nos aspectos abordados no diagnóstico setorial.

•	Diretrizes

•	Desenvolver e aplicar técnicas de valoração econômica do trade-off ambiental de projetos hidroviários, segundo critérios apropriados às especificidades brasileiras.

•	Complementar e atualizar a legislação ambiental no tocante a aspectos relacionados a planejamento, projetos, manutenção e operação de hidrovias.



7.1.6	Macroobjetivo 5 – Aprimoramento Portuário Institucional e Legal para o Desenvolvimento Sustentável

A questão ambiental no setor portuário foi até recentemente tratada de forma subsidiária. Atualmente, a crescente conscientização sobre os danos irreversíveis ao meio ambiente causados pelas intervenções portuárias e da navegação tem levado à consideração ambiental de forma integralmente inserida no processo de planejamento e desenvolvimento portuário. São muitos os domínios relevantes na interface portos/meio ambiente: o impacto das estruturas portuárias; da dragagem, dos resíduos da limpeza dos porões de navios e de acidentes, da movimentação dos navios, e do próprio conflito no uso da área costeira. Embora a legislação ambiental brasileira contemple plenamente as necessárias salvaguardas ambientais, o estágio de desenvolvimento institucional das administrações portuárias nesse domínio é ainda pouco satisfatório, principalmente no caso dos portos menores.

Derivam dos aspectos anteriormente enumerados as diretrizes a seguir.

•	Diretrizes

•	Avaliar os efeitos de uma política de especialização dos portos de carga geral no Brasil e eleger os portos concentradores.

•	Desenvolver e implantar uma política nacional de conflitos de uso do litoral para áreas de turismo costeiro e implantar terminais portuários.

•	Atualizar a legislação brasileira no tocante a acidentes e práticas nocivas ao ambiente marítimo por parte das empresas de navegação; mensurar economicamente os danos, por tipo de ocorrência.



7.1.7	Macroobjetivo 6 – Superação das Disfunções no Transporte Multimodal e sua Regulação para Redução do Custo Logístico de Transportes de Carga

Seriam cinco as razões básicas para a disfunção apontada: a orientação geográfica das ferrovias; a ausência de facilidades intermodais; o gargalo da Fepasa; os subsídios rodoviários; a regulamentação do transporte multimodal.



Geografia ferroviária

A maioria das linhas férreas do Brasil tem uma orientação leste-oeste, o que revela o propósito para o qual foram construídas – transportar matérias-primas para os portos de exportação (modelo extrativista-exportador). Dado que os fluxos de longa distância, de comércio inter-regional, demandam predominantemente o eixo Sul–Norte, as opções logísticas troncais aos embarcadores são restritas.



Facilidades intermodais

Em vista do modelo predominantemente rodoviário, poucas são as facilidades intermodais para transferências rodoferroviárias e/ou rodo-hidroviárias. Estabelece-se uma relação circular entre causa e efeito, cuja forma de rompimento não é evidente.



Fepasa

A empresa ferroviária do Estado de São Paulo, por não ser diferente dos antigos sistemas regionais da Rffsa, pouco praticava em termos de tráfego mútuo com as ferrovias limítrofes. Tratando-se do estado mais desenvolvido da Federação, com fluxos de comércio com os demais estados muito significativos, esse efeito evidentemente se irradiou por toda a nação.



Subsídios rodoviários

Os impostos pagos pelos usuários das estradas estão consideravelmente abaixo dos custos sociais atuais (que incluem não somente seus impactos ambientais, mas também seu impacto sobre a sociedade por meio de outras externalidades, tais como os investimentos públicos nas estradas e sua conservação, os custos de engarrafamentos, de acidentes, etc.). No tocante aos trens, a diferença entre custos sociais e privados é bem mais modesta, e o subsídio implícito é significativamente mais baixo.



Regulamentação

A estrutura regulatória brasileira do transporte multimodal é muito recente. Conseqüentemente, não se dispõe de recuo suficiente para avaliação de sua eficácia por causa dos fatores assinalados.

•	Diretrizes

•	Implementar um modelo para o financiamento público-privado dos missing links requeridos para reforçar o emprego da multimodalidade nos esquemas logísticos das principais correntes de comércio inter-regional do Brasil.

•	Definir e implantar regras que fomentem a concorrência, promovam a padronização do equipamento e o formato de intercâmbio dos dados eletrônicos e estabeleçam mecanismos eficazes de resolução de conflitos nas operações de transporte multimodal.

•	Montar e aplicar um programa de reforço institucional voltado para o fortalecimento das capacidades e do profissionalismo na administração da logística.

•	Redimensionar o chamado “imposto verde”, em razão da provável diminuição do papel das rodovias brasileiras na função de modalidade de transporte preferencial para o comércio interestadual de longa distância.



7.1.8	Macroobjetivo 7 – Aprimoramento dos Estudos da Regulação dos Impactos Ambientais dos Aeroportos

•	Diretrizes

•	Inserir orientações legais e normativas nos planos e  nos projetos dos aeroportos.

•	Fomentar emprego dos parâmetros normativos durante a construção, a operação e a manutenção dos aeroportos, assim como das normas nacionais e internacionais relativas ao meio ambiente.

•	Aperfeiçoar a qualidade dos Estudos de Impacto Ambiental (Eia) e Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente-Rima, para projetos e construções aeroportuários.

•	Elaborar e implementar um Sistema Dinâmico de Gestão Ambiental Aeroportuária, incluindo os aeroportos já existentes.



7.2	Ações no subsetor de transporte urbano

•	Diretrizes

•	Desenvolver e promover sistemas de transporte eficazes, mais eficientes, menos poluentes e mais seguros, especialmente sistemas de transporte coletivo integrado, rural e urbano, bem como de redes viárias ambientalmente saudáveis.

•	Facilitar o acesso e a transferência de tecnologias de transporte seguras, eficientes e menos poluentes.

•	Incentivar a produção e o uso de veículos movidos por energia com menor potencial poluidor (energia elétrica, gás natural, álcool, etc.), especialmente aqueles a serem utilizados nos sistemas de transporte coletivo.

•	Desenvolver mecanismos que integrem as estratégias de regionalização do planejamento e da regulação do setor de transportes às políticas e às estratégias de planejamento urbano e regional, com o objetivo de racionalizar os custos econômicos e ambientais dos transportes.

•	Traçar diretrizes, ambientalmente aceitáveis, para o transporte urbano, dando prioridade ao transporte público, para a integração entre transporte e uso do solo, utilização de tecnologias menos poluentes e adoção de níveis racionais de consumo de energia.

•	Identificar e avaliar os estímulos e os subsídios indiretos existentes atualmente no transporte individual  urbano, no sentido de reduzi-los ou eliminá-los.

•	Adotar políticas de transportes privilegiando não somente as modalidades de melhor rendimento operacional, mas, sobretudo, as que menos agridem o meio ambiente.

•	Evitar, no planejamento do transporte urbano, a ocupação de fundos de vale com vias de tráfego, principalmente expressas, dada a experiência negativa em todas as cidades.

•	Atentar para a importância da redução do Custo Brasil, mediante a progressiva eliminação das disfunções e das deficiências do atual sistema.

•	Considerar as medidas e a legislação existente sobre transporte de produtos perigosos, promovendo sua aplicação e atualização.

•	Implementar instrumentos adequados para desestimular a excessiva impermeabilização dos solos e estimular a sua desimpermeabilização, considerando os seus reflexos negativos no transporte urbano.

•	Conceber os instrumentos e as agências político/institucionais, nas esferas municipal, estadual e federal, capazes de garantir recursos públicos e privados, materiais e financeiros, para viabilizar investimentos em transporte de massa.

•	Criar programas consistentes de otimização dos sistemas integrados de transportes urbanos, principalmente nas regiões metropolitanas do país, a fim de: priorização de projetos que incluam sistemas estruturadores (ferroviário, metroviário, hidroviário onde possível) que façam uso de energia limpa, como eixos de integração intermodal; implementação de sistemas de gestão de trânsito para minimizar os congestionamentos e os respectivos efeitos de desperdício de energia e aumento da poluição; fomentar o uso de combustíveis limpos nos modais rodoviários.



•	Projetos

Projeto I – Promoção de melhorias imediatas no Sistema de Transporte Urbano (baixo nível de investimentos)

Este projeto destina-se a introduzir melhorias significativas na situação atual dos transportes urbanos na maior parte das metrópoles brasileiras. Sua execução, em verdade, deve ser considerada como parte integrante de qualquer projeto de médio ou longo prazos, de forma iterativa. 

Para sua consecução, incluem-se as seguintes ações principais:

•	Aumento da eficiência dos meios e dos métodos de gestão de trânsito e circulação viária.

•	Aplicação de medidas capazes de reduzir o número de veículos particulares em circulação nas ruas, tais como: restrições aos estacionamentos nas áreas centrais; fomento ao uso do transporte solidário; proibições de circulação em dias alternados; criação de faixas exclusivas para veículos com maior taxa de ocupação; promoção de melhorias na atuação dos transportes coletivos, mediante intensificação de fiscalização da operação; promoção e incentivo à integração inter e intramodal.

•	Aplicação de medidas capazes de reduzir o número de veículos de transporte coletivo rodoviário (ônibus) em circulação e de aumentar sua eficiência, tais como: reordenação, em corredores, das linhas de ônibus que hoje operam, criando-se sistemas tronco-alimentadores (ônibus–ônibus; ônibus–trem; ônibus–metrô e ônibus–barca, onde possível); criação e/ou aumento de faixas exclusivas com operação controlada.

•	Implementação e aprimoramento dos sistemas de gestão, monitoração e controle de emissão de poluentes.

•	Aprimoramento da atuação dos organismos responsáveis pela fiscalização e pela gestão dos transportes coletivos.



Projeto II – Conclusão de projetos prioritários em andamento (alto nível de investimentos – médio prazo)

Este projeto inclui, além da execução das ações do Projeto I, a implementação dos projetos estruturais dos sistemas de transporte existentes, ora paralisados e/ou em fase de conclusão, devidamente revistos e priorizados, mediante a inclusão dos paradigmas de preservação ambiental. 

Aqui se incluem as seguintes atividades e ações:

•	Revisão dos planos, programas e projetos para o setor, incluindo padrões de preservação ecológica, a fim de otimizar, como um todo, os sistemas de transportes existentes, promovendo sua integração. Para seu êxito, todavia, torna-se necessário um esforço político e institucional no sentido de se criar mecanismos e grupos de gestão de projetos e obras que congreguem, harmoniosamente, os três níveis de poder público envolvidos – federal, estadual e municipal �– trabalhando em prol da consolidação de uma entidade de gestão e/ou uma nova esfera metropolitana de poder coordenador, a ser instituído.

•	Obtenção de recursos financeiros para a implementação dos projetos selecionados, incluindo: realização dos orçamentos dos projetos prioritários escolhidos pelo grupo integrado de gestão; definição dos modelos de aplicação de recursos por projetos (projetos com investimentos totalmente públicos, projetos com investimentos totalmente privados e projetos com investimentos mistos); elaboração de solicitações de financiamento a organismos de fomento internos e externos.



Projeto III – Materialização integral dos planos, programas e projetos concebidos à luz dos conceitos de sustentabilidade da Agenda 21, incluindo os reflexos da interação das práticas de planejamento de transportes e uso do solo (alto nível de investimentos – longo prazo)

Trata-se de um cenário de longo prazo, no qual devem ser incluídos todos os efeitos das fases anteriores, inclusive os resultados de políticas de redução da demanda por transportes, tais como:

•	Ação integrada, nas fases de planejamento e implantação de novas áreas urbanas, de forma que sejam  reduzidas as necessidades de deslocamentos da população.

•	Incentivo ao uso dos meios modernos de comunicação e informação, de sorte a favorecer o trabalho em casa, o ensino a distância etc.



7.3	Ações No Setor de Transporte de Passageiros a Longa Distância

As principais deficiências apontadas no setor recomendam a elaboração de um Plano Diretor Nacional de Transportes de Passageiros a Longa Distância, a ser elaborado pelo Geipot ou outro órgão indicado pelo Ministério dos Transportes, capaz de realizar um diagnóstico consubstanciado deste setor. Nele devem figurar as macroorientações e as diretrizes gerais de desenvolvimento das diferentes modalidades alternativas de transporte, identificando, por níveis nacional e regional, a demanda e a oferta atual e futura de transportes de passageiros a longa distância, por modalidade de transportes e nível de renda. Devem ser estudados, igualmente, a viabilidade de programas e projetos de criação e desenvolvimento dos transportes ferroviário e marítimo de passageiros, a longa distância, bem como programas destinados à segurança rodoviária e à redução de acidentes nas rodovias brasileiras.  

•	Diretrizes

•	Elaboração de um Plano Diretor Nacional de Transportes de Passageiros a Longa Distância, capaz de realizar o diagnóstico do setor, estabelecer as orientações gerais de curto, médio e longo prazos para o seu desenvolvimento, estudando a oferta e a demanda atual e futura de transportes de passageiros a longa distância e apresentando propostas de programas e projetos das modalidades do transporte marítimo e ferroviário de passageiros, por níveis regional e nacional. 

•	Estudo da reformulação  das normas de segurança de passageiros nas rodovias e hidrovias brasileiras e de sistemas de monitoramento de acidentes de transportes de passageiros, por  níveis nacional, regional, estadual e municipal, para a redução do número e da gravidade dos acidentes nas diferentes modalidades terrestres, marítimas e fluviais de transportes de passageiros a longa distância.



7.4	Ações no Setor de Comunicações 

O principal objetivo das ações no setor de comunicações é a universalização dos serviços correspondentes para áreas desatendidas ou insuficientemente atendidas, carentes e/ou isoladas.

Este objetivo seria atingido mediante a criação de Centros Comunitários de Comunicações nas áreas mudas da Amazônia e do Polígono da Seca, com a função de, ao levar os meios modernos de telecomunicações a estas áreas não atendidas ou insuficientemente atendidas, permitir a conscientização das populações, por meio de: (i) familiarização com estes meios; (ii) educação por intermédio de mensagens dirigidas, complementares ao sistema de radiodifusão educativa, incentivando a cultura local e a consciência da cidadania, incluso, necessariamente, o cuidado com o meio ambiente.

Esses centros teriam a função de otimizar o processo de universalização dos serviços de telecomunicações, admitindo-se a possibilidade de unificá-los com os serviços postais, presentes no município por meio de suas agências. Essa solução, em termos nacionais, seria menos onerosa e, conseqüentemente, mais rápida.

Nas áreas incluídas na lógica do capital privado, existe um compromisso de universalização dos serviços de telecomunicações. Enquanto esta universalização não se concretiza, o processo de desestatização tem induzido o fechamento de postos telefônicos em locais menos rentáveis. Conseqüentemente, cabe estender a criação de Centros Comunitários de Comunicações a esses locais que tiveram suas comunicações assim interrompidas. 

Deve-se considerar, em tais casos, que esses centros, que terão a mesma concepção geral, irão beneficiar as comunidades que foram assim prejudicadas, pois, além de restabelecerem as comunicações que no passado estavam restritas à voz, ensejarão a oferta de outros meios modernos de telecomunicações.  

Paralelamente, completar a universalização da ação dos Correios deverá representar uma das preocupações deste trabalho, da mesma forma que incentivar a urbanização das favelas, única forma de trazê-las ao convívio com os meios modernos de telecomunicações.

•	Diretrizes

•	Universalizar os serviços de telecomunicações, a partir da implementação do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações.

•	Expandir a universalização dos serviços postais.

•	Criar condições específicas para a implantação de Centros Comunitários de Comunicações, para que também levem os serviços e as mensagens de educação ambiental.

•	Desestimular, pela regulação, a tendência de formação de oligopólios nos serviços de telecomunicações.

•	Garantir condições mínimas capazes de viabilizar serviços de telefonia fixa.

•	Assegurar a universalidade da oferta pelo cumprimento das metas constantes dos contratos de concessão.

•	Garantir o suprimento de serviços de multimídia aos sistemas educacional e de saúde.

•	Incentivar e apoiar a implantação e o desenvolvimento das rádios comunitárias, de significação para o desenvolvimento das ações comunitárias locais. 

•	Estimular, seja pelas ações junto à mídia radiofônica ou televisiva, seja pelos Centros Comunitários de Comunicações, rádios comunitárias ou mensagens institucionais, a melhoria dos padrões de produção e de consumo para que, em face da recente Lei de Defesa do Consumidor, a sociedade exerça uma ação constante de melhoria qualitativa no mercado interno brasileiro.



•	Projetos

Projeto I – Criação de Centros Comunitários de Comunicações

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Detalhamento de sua estrutura em função da área a atender.

•	Localização e distribuição.

•	Ligação com a rede nacional de telecomunicações.

•	Organização do centro e sua influência.

•	Disseminação das mensagens dos centros.

•	Organização da(s) estrutura(s) nacional ou regional.

•	Viabilização da implantação e dos investimentos envolvidos.



Projeto II – Criação de Centro(s) Gerador(es) de Programa(s)

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Organização da estrutura do(s) Centro(s) Gerador(es) de Programas e a sua distribuição vis-à-vis a criação do(s) Centros Comunitários de Comunicações.

•	Estruturação pedagógica do(s) programa(s) televisivo e de informática e detalhamento da difusão deste(s) programa(s), complementarmente àqueles divulgados pela radiodifusão educativa.

•	Investimentos envolvidos.



Projeto III – Avaliação da evolução futura das comunicações

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Definição preliminar, com o apoio da ANATEL, da tipologia das centrais urbanas e das redes adaptáveis às regiões abrangidas pelo FUST, envolvendo valores (vis-à-vis a sua viabilização), interligação à rede nacional e investimentos.

•	Definição da complementaridade futura entre os Centros Comunitários de Comunicação e a implementação dos serviços locais de telecomunicações.

•	Avaliação do nível mínimo de desenvolvimento necessário à auto-sustentabilidade e, conseqüentemente, à viabilização da implementação dos serviços.



Projeto IV – Detalhamento dos mecanismos de aferição

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Detalhamento dos índices e de como medi-los.

•	Estabelecimento de bancos de dados.

•	Formas de análise balizadoras das tomadas de decisão.



Projeto V – Envolvimento de capitais privados

•	Detalhamento do processo de envolvimento.

7.5	Ações no Setor de Energia

7.5.1	Macroobjetivo 1 – Promover o Uso Eficiente e a Conservação de Energia

O aumento da eficiência energética permite  maior e melhor alocação de recursos para outros setores econômicos e sociais. Isso é prioritário, sobretudo em países como o Brasil, onde a escassez de recursos tem dificultado a redução da pobreza e da desigualdade social. A redução da intensidade energética da economia contribui para diminuir os efeitos adversos, sobre o meio ambiente, da produção e do uso da energia.

•	Diretrizes

•	Estimular a introdução permanente de tecnologias eficientes, do lado da oferta e da demanda de energia, para reduzir a necessidade de investimentos e facilitar a maior alocação de recursos para outros setores econômicos e sociais.

•	Dinamização dos Programas de Eficientização Energética, ampliando o escopo de atuação e os meios à disposição do Conpet e do Procel, reforçando sua articulação institucional para incorporar a busca de um uso mais eficiente da energia em todas as políticas setoriais.

•	Adaptação do marco regulatório para promoção do uso racional da energia do lado da oferta e da demanda, incorporando critérios de eficiência energética às concessões pela Aneel e pela Anp de novos empreendimentos nas áreas de energia elétrica, petróleo e gás natural.

•	Assegurar mecanismos automáticos de financiamento para estimular a atratividade das alternativas energéticas mais sustentáveis e balizar as decisões dos agentes privados no sentido de sua adoção; em particular, estender para a área de petróleo e gás natural a exigência de aplicação de 1% da receita operacional anual no aumento da eficiência energética.

•	Incentivar a implantação de projetos de co-geração que permitam alcançar eficiência superior e impactos ambientais e climáticos inferiores à geração térmica convencional; priorizar a destinação do gás natural para esses projetos.



7.5.2	Macroobjetivo 2 – Desenvolver e Incorporar Tecnologias de Fontes Novas e Renováveis de Energia

Há ampla variedade de tecnologias, em vários estágios de desenvolvimento, para produção de eletricidade a partir de fontes novas e renováveis. 

•	Diretrizes

•	Promover a pesquisa, o desenvolvimento, a demonstração, a difusão e a absorção pelo mercado de tecnologias de fontes novas e renováveis de energia (solar, eólica, biomassa e pequenas centrais hidroelétricas).

•	Priorizar o uso de fontes alternativas renováveis com tecnologias já disponíveis, notadamente no meio rural e nas localidades urbanas isoladas, promovendo a universalização do acesso ao uso de energia elétrica.

•	Estimular o mercado de energias renováveis criando programas de incentivo à fabricação e à comercialização de produtos e serviços, garantindo a competitividade dessas alternativas energéticas.

7.5.3	Macroobjetivo 3 – Universalizar o Acesso à Energia Elétrica

Constata-se que, apesar das conquistas alcançadas pelo setor energético nacional, no sentido de proporcionar energia elétrica como um todo, somente 55% dos domicílios rurais detêm acesso à energia elétrica, o que significa a exclusão de cerca de 20 milhões de habitantes em cerca de 100 mil localidades isoladas, sem energia necessária à satisfação de suas mínimas necessidades de sobrevivência (alimentação, educação e saúde) e sem possibilidade de agregar o valor da energia ao produto agrícola para elevar a renda e gerar empregos no meio rural. Trata-se de opção estratégica de combate à pobreza e promoção da inclusão social no país.

•	Diretrizes

•	Estimular o Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios (Prodeem), mediante a articulação permanente dos diversos níveis e setores de governo incorporados ao Programa Comunidade Solidária.

•	Implantar, nas localidades isoladas, projetos auto-sustentáveis que estimulem o uso de fontes alternativas renováveis, a exemplo dos miniaproveitamentos hidrelétricos, energia solar, eólica, biomassa e outros, buscando tecnologias já disponíveis e em desenvolvimento.

•	Buscar fontes de financiamento e recursos orçamentários federais, estaduais e municipais, recursos privados,  das ONGs e de organismos internacionais, para viabilizar os investimentos de menor rentabilidade privada a curto prazo, necessários ao desenvolvimento de energia alternativa.

•	Promover a popularização das tecnologias por meio da implantação contínua desses projetos, atuando como efeito multiplicador, atraindo o interesse de agentes privados pela economia de escala provocada pelas sucessivas expansões do mercado.



7.5.4 	Macroobjetivo 4 - Garantir o Suprimento Energético, Promovendo o Desenvolvimento Sustentável

O crescimento da demanda de energia é inevitável, por causa do estado de desenvolvimento brasileiro e da necessidade de se instalar, no país, infra-estrutura industrial, de transportes e relativa ao crescimento urbano. Não será suficiente para atender à demanda somente promover a eficiência energética e a conservação de energia. Há também limitações sobre a exeqüibilidade de se aumentar a participação de fontes novas e renováveis, que possam ser esperadas nos próximos vinte ou trinta anos. 

Nos últimos trinta anos, a economia brasileira cresceu em média 4,5% ao ano, enquanto  a oferta interna de energia apresentou igual desempenho, determinando uma elasticidade igual a 1,0. Em termos de demanda de energéticos, a eletricidade, os derivados de petróleo e a biomassa apresentaram comportamentos bem distintos, com elasticidade rentável de 1,76, 1,02 e 0,21, respectivamente.  Especialmente, o consumo de eletricidade cresceu à taxa de 7,9% ao ano, indicando a participação  crescente desta fonte limpa de energia na matriz energética nacional e a necessidade de realizar altos investimentos no setor.

•	Diretrizes

•	Garantir o suprimento de energia ao país valendo-se do uso eficiente das fontes primárias internas, priorizando o potencial hidráulico e as reservas energéticas nacionais, buscando tecnologias disponíveis, com o menor impacto ambiental possível.

•	Reforçar o papel do planejamento setorial, no novo quadro institucional do setor elétrico, em  ambiente competitivo e com forte participação da iniciativa privada; assegurar que, neste novo ambiente, os custos ambientais e sociais estejam incorporados aos projetos em todas as fases do processo de planejamento.

•	Desenvolver, de modo sistemático, mecanismos de financiamento e de engenharia financeira, principalmente para projetos de geração hidroelétrica, considerando suas características de elevado prazo de maturação, altos investimentos e riscos de natureza diversa, inclusive ambientais.

•	Reduzir os impactos ambientais nos projetos de geração termelétrica convencional por meio de combustíveis fósseis, melhorando a eficiência e incorporando  tecnologias já disponíveis.

•	Considerar o potencial nacional de geração nucleoelétrica em face das reservas existentes de urânio e a disponibilidade interna de tecnologias de projetos de engenharia, montagem e  da indústria nacional, buscando eliminar fatores adversos ligados a questões de rejeitos radioativos e riscos de acidentes.

•	Atender aos objetivos estratégicos de crescente integração com os países vizinhos e no Mercosul, mediante a da interconexão energética, seja  no suprimento de energia elétrica (ou construção de gasoduto para maior participação do gás natural), seja mediante desenvolvimento de amplo intercâmbio de petróleo.



7.6	Ações no Setor de Saneamento

7.6.1	Macroobjetivo 1 – Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário

•	Diretrizes

•	Definir a questão da titularidade dos serviços, aprovando lei complementar federal e definindo o exercício do poder concedente dos serviços públicos de saneamento básico.

•	Redefinir os papéis de governo, buscando a separação das funções de política e planejamento (exercidas pelos governos), de regulação e fiscalização (exercidas por agências reguladoras), e das de prestação dos serviços (exercidos, preferencialmente, por concessionários privados).

•	Regulamentar e controlar, pelo estabelecimento de estruturas adequadas de regulação e controle: (i) revisão e aprovação do PLS 266/96; (ii) estabelecimento de normas relativas ao direito econômico e direitos dos usuários; (iii) estabelecimento de normas e criação de agência reguladora no âmbito estadual; (iv) estabelecimento de normas ambientais factíveis; (v) incentivo aos municípios para a delegação da atividade de regulação às agências estaduais.

•	Estruturar a prestação dos serviços, buscando o aumento da competitividade, da eficiência e do nível de investimentos, atribuindo, sempre que possível, a concessão dos serviços a empresas privadas, promovendo a revisão dos modelos tarifários, prevendo tarifas sociais e explicitando os subsídios cruzados praticados.

•	Obter financiamento e ações compensatórias, definindo critérios e metodologia para a destinação dos recursos de financiamento e de ações compensatórias, de modo que os recursos não onerosos sejam destinados a sistemas que não apresentem viabilidade financeira, nos quais, em geral, existem maiores déficits dos serviços e menor renda.

•	Aprimorar técnicas e processos, estabelecendo metas factíveis para a solução do passivo ambiental, no que se refere à exigência de tratamento de esgotos; incentivar a reutilização da água de lavagem dos filtros, tendo como objetivo o uso racional da energia; instituir metas para que as estações de tratamento de água implantem sistemas de secagem do lodo dos decantadores, evitando o lançamento direto ao corpo receptor.



7.6.2	Macroobjetivo 2 – Resíduos Sólidos

•	Diretrizes

•	Estudar a questão legal sobre a cobrança da prestação de serviços, visando sua auto-sustentação, possibilitando a concessão privada dos serviços.

•	Apoiar a implementação de projetos que contemplem sistemas integrados de prestação de serviços.

•	Apoiar projetos integrados a um planejamento de longo prazo, compatível com Plano Diretor, com visão preservacionista do meio ambiente, tendo como objetivo final a universalização dos serviços.

•	Buscar alternativas de solução para que a coleta seletiva em conjunto com a implantação da indústria de reciclagem sejam auto-sustentáveis financeiramente, mediante criação de incentivos fiscais e linhas de financiamento a custos reduzidos.

•	Implementar programa de educação ambiental contínuo, destinado a evitar o lançamento indevido de lixo no meio ambiente.



7.6.3	Macroobjetivo 3 – Drenagem Urbana

•	Diretrizes

•	Identificar os principais problemas relacionados à drenagem urbana, com o intuito de subsidiar a elaboração de uma política para o setor, objetivando maior integração entre os diversos níveis de governo e agências setoriais envolvidas e a priorização de ações – melhor relação custo x benefício.

•	Incentivar programa de pesquisas e estudos com ênfase em experiências bem-sucedidas no âmbito nacional e internacional, voltadas para a utilização de tecnologias alternativas.

•	Promover a revisão da legislação relativa ao uso e ao parcelamento do solo, contemplando critérios mais rigorosos quanto à utilização de áreas marginais a córregos e rios.



III 	Equipe Técnica

Equipe Técnica do Consórcio Responsável pela Elaboração do Tema Infra-estrutura e Integração Regional



•	Coordenador:	Luiz Alberto de Leers Costa Ribeiro	

•	Consultores:		

	-	Energia:	Luiz Oswaldo Norris Aranha	

			Emílio Lebre La Royere	

			Moacyr de Franco Medeiros	

		

	-	Comunicações:	Osório de Brito	

			Fernando C. S. Milanez	

		

	-	Transporte de Carga:	Raphael Perez	

		

	-	Transporte Urbano:	Francisco Monteiro Domingues	

		

	-	Integração Regional:	Clélio Campolina Diniz	

		

	-	Programação do Workshop

		e Seminários:	Carlos Monte	

		

	-	Editoração e Revisão:	Glória M. G. Ferro Costa	

			Maria Silvia Brevigliero Neves	
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O presente relatório preliminar da terceira etapa do Projeto PNUD BRA/94/016, no tema referente à Infra-estrutura e Integração Regional, adjudicado ao Consórcio Sondotécnica/Crescente Fértil, resulta de um processo interativo e participativo, de debates e discussões, críticas e sugestões que se desenvolveram, de início, a partir da divulgação de um relatório preliminar da primeira tapa dos trabalhos, depois com base num relatório preliminar da segunda etapa, de natureza mais propositiva. 

Essa divulgação e esses debates envolveram dois processos distintos, previstos na metodologia de trabalho estabelecida nos termos de referência,  cada um em duas etapas.

O primeiro, pela apresentação em home page criada pelo Consórcio, via Internet, dos documentos de trabalho, em que constam os termos de referência e o relatório preliminar da primeira etapa, o que permitiu ao Consórcio receber inúmeras críticas e sugestões de especialistas nos diferentes setores de infra-estrutura e desenvolvimento regional, incluindo os   ambientalistas e as organizações não-governamentais - ONGs de todo o país, as quais uma vez organizadas e incorporadas, deram origem ao relatório da segunda etapa. 

Posteriormente, esse relatório da segunda etapa, que já apresentava, além do marco conceitual e dos resumos dos diagnósticos setoriais, uma programação estratégica, contendo macroobjetivos, diretrizes, programas e projetos de natureza propositiva, foi igualmente divulgado pela home page e recebeu novas críticas, sugestões e reformulações, de caráter propositivo, que foram organizadas e incorporadas a este último relatório preliminar.

O segundo processo, mais intenso e produtivo, também foi realizado em duas etapas. A primeira, a partir de um workshop sobre este tema específico, realizado no Rio de Janeiro, nos dias 4 e 5 de março de 1999, e complementado, no dia 8 de março, mediante chat via Internet, reuniu técnicos e especialistas setoriais, tanto de entidades privadas como de públicas e de ONGs, além da equipe técnica do Consórcio e do Grupo de Acompanhamento do MMA,  que se dedicaram ao estudo e à discussão do relatório da primeira etapa, com a formação de grupos de trabalhos organizados de modo que permitisse, também, a formulação de recomendações e considerações de caráter propositivo, para a Agenda 21, no tema específico.

É de se ressaltar que a distribuição dos participantes entre os grupos de trabalho procurou observar a pluralidade de representação dos diversos setores da infra-estrutura e da integração regional, de modo que cada grupo estivesse capacitado a percorrer todos os itens da pauta, buscando identificar questões e proposições comuns a todos os setores e subsetores dos serviços de infra-estrutura e ressaltar questões conceituais gerais e de interdependência entre os setores. Essa metodologia permitiu estabelecer o primeiro esboço de uma agenda propositiva, definindo objetivos e diretrizes voltados para orientar a formulação de políticas públicas relacionadas com a infra-estrutura e a integração regional, na direção do desenvolvimento sustentável. 

A partir desse esboço de agenda propositiva e compatibilizando-a com os diagnósticos, as análises técnicas e especializadas, as recomendações e as proposições de cada especialista setorial, desenvolvidas durante os trabalhos da primeira etapa, foi possível construir o relatório da segunda etapa, cuja estrutura já reflete o resultado dessa elaboração dialética, interativa e participativa, entre os representantes de entidades envolvidas nos diferentes setores de infra-estrutura e de desenvolvimento regional. 

O relatório da segunda etapa foi, posteriormente, apresentado e debatido no seminário realizado em Brasília, de 5 a 10 de abril do mesmo ano, quando se reuniram mais de 120 representantes do arco da sociedade brasileira, lideranças políticas, acadêmicas, empresariais, de entidades de classe, de órgãos públicos nacionais, regionais, estaduais e municipais, bem como de organizações não-governamentais, para discutir os resultados dos trabalhos da segunda etapa, referentes aos seis temas desenvolvidos pelos diferentes consórcios.

Os resultados desses debates foram sistematizados e incorporados ao relatório preliminar da terceira etapa, que ora se apresenta, tendo sofrido assim, em relação ao relatório da etapa anterior, muitas alterações e reformulações, para atender às recomendações, sugestões e novas orientações apresentadas no seminário. 

As principais alterações referem-se, em primeiro lugar, ao marco conceitual, que foi ampliado para assimilar críticas e sugestões dos participantes, explicitando alguns desdobramentos dos conceitos originais que foram, dessa forma, reformulados e aprimorados, buscando também abarcar considerações referentes a implicações e conseqüências desses novos conceitos sobre a programação estratégica a ser proposta para o tema específico da infra-estrutura e integração regional. 

Os diagnósticos resumos foram também ampliados para esclarecer aspectos e pontos controversos e incorporar questões levantadas durante o seminário, por vários participantes, particularmente no que se refere aos setores  energia, transporte fluvial e integração regional. 

Considerações referentes ao setor de infra-estrutura de saneamento básico, que não constavam do relatório preliminar da segunda Etapa, foram apreciadas, como devendo ser introduzidas no tema  infra-estrutura. Um breve diagnóstico sobre os principais entraves desse setor – objetivos, recomendações e diretrizes específicas para o saneamento básico – foi assim incluído neste relatório da terceira etapa, a partir de contribuições por escrito encaminhadas por participantes do seminário.

Em conseqüência, também este relatório da terceira etapa apresenta alterações na programação estratégica, sobretudo nas questões relativas aos setor de energia, transporte fluvial, integração regional e inclusão de novas diretrizes no setor de comunicações, sempre de conformidade com recomendações decorrentes do seminário.

Um novo item referente a interfaces com os demais temas tratados por outros consórcios foi acrescentado a este relatório como conseqüência do seminário. Neste item procurou-se estabelecer alguns elos e vinculações entre recomendações e diretrizes referentes à gestão de recursos naturais, cidades sustentáveis, agricultura sustentável, redução das desigualdades sociais e ciência e tecnologia, que se relacionam, mais diretamente,  “às questões tratadas no tema infra-estrutura e integração regional. 

Como se verá adiante, o documento original da segunda etapa sofreu, assim, uma profunda reformulação, que resultou neste relatório da terceira etapa, de tal forma que não deve ser considerado como um trabalho em que o Consórcio atuou própria e exclusivamente como consultor, mas antes como relator de um processo interativo e participativo, com representantes do arco da sociedade, como aliás estava previsto na metodologia de trabalho estabelecida nos termos de referência. 

O atual e último relatório da terceira etapa incorpora críticas e sugestões, alterações, correções e recomendações feitas pelo Grupo de Acompanhamento e pela Comissão Nacional de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21, a partir do relatório preliminar.
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1.	O Conceito de Desenvolvimento Sustentável

Assistimos neste final de século ao esgotamento de um estilo de desenvolvimento ecologicamente predatório, socialmente perverso e politicamente injusto. Esta é a principal conclusão do Relatório do Brasil para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1992.

Desde 1972, na Conferência de Estocolmo, diversos especialistas vêm tratando do conceito de desenvolvimento sustentável. Em vários eventos globais, o conceito foi sendo construído até o advento da Eco-92, de onde resultou a Agenda 21. A Agenda representa o consenso internacional possível para iniciar a implementação desse novo estilo de desenvolvimento, capaz de conciliar o desenvolvimento social e econômico estável, equilibrado, com mecanismos de distribuição de riquezas, apto, portanto, a gerar, de um lado, maior inclusão social e econômica e, de outro, respeitar a fragilidade e a interdependência dos ecossistemas e o uso sustentável dos recursos naturais, condição para o atendimento das necessidades das gerações futuras e para a própria sobrevivência do planeta.

Para os fins deste trabalho, e considerando os objetivos da construção da Agenda 21 Brasileira, no que respeita à formulação e à implementação de políticas públicas dentro dos princípios do desenvolvimento sustentável, e para o tema específico da infra-estrutura e integração regional, adotou-se um conceito de natureza operacional.

Esse conceito resultou de um processo iterativo e participativo de debates e discussões, desenvolvidos ao longo do workshop sobre este tema específico, já mencionado, e, posteriormente, modificado e aprimorado a partir do seminário realizado em Brasília.

As modificações então sugeridas foram incorporadas, e este conceito foi traduzido nos seguintes termos:

	“Entende-se por desenvolvimento sustentável aquele que concilia métodos de proteção ambiental, eqüidade social e eficiência econômica, promovendo a inclusão econômica e social, por meio de políticas de emprego e renda. Esse estilo de desenvolvimento deve oferecer um amplo conjunto de políticas públicas capaz de universalizar o acesso da população aos serviços de infra-estrutura econômica e social, mobilizando os recursos para  para satisfazer as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.



Este conceito comporta, assim, muitas dimensões de sustentabilidade, cujas principais exigências podem ser assim sintetizadas:



(i) 	Uma sustentabilidade ambiental e ecológica, relacionada com a capacidade de suporte dos ecossistemas associados de absorver ou recuperar-se das agressões derivadas da ação antrópica, implicando a preservação de um equilíbrio entre as taxas de utilização de recursos, emissão e produção de resíduos e as taxas de absorção ou regeneração da base natural. Isso exige que as atividades produtivas, essenciais ao atendimento das necessidades humanas, dentro do processo de desenvolvimento econômico, devem respeitar a capacidade de suporte do meio físico, mediante o uso racional e não predatório dos recursos naturais, cênicos e paisagísticos a serem preservados para uso das gerações atuais e futuras.

(ii) 	Uma sustentabilidade social, concernente à  ampliação permanente da inclusão social e superação da pobreza, a melhoria da qualidade de vida das populações, ao reconhecimento da universalidade dos direitos sociais e humanos, baseada nos princípios de eqüidade e solidariedade dos laços sociais.

(iii) 	Uma sustentabilidade política, relativa à universalização dos direitos de cidadania, na prática da democracia representativa e participativa, em todas as decisões fundamentais, pré-requisito para qualquer curso de ação no longo prazo.

(iv) 	Uma sustentabilidade econômica, que considere as exigências da eficiência e da competitividade sistêmica, num mundo crescentemente globalizado, capaz de permitir a acumulação de capital necessária à continuidade do processo de desenvolvimento econômico, mas que atenda às exigências econômicas e sociais da geração adequada de empregos, da melhoria na distribuição funcional, regional e interpessoal da renda.

(v) 	Uma sustentabilidade cultural, pautada pelo respeito da afirmação das características locais, regionais e nacionais no contexto da padronização imposta pela globalização e que traz importantes conseqüências para o setor de infra-estrutura, em geral, e de comunicações, em particular.

(vi) 	Uma sustentabilidade espacial, norteada pelo alcance de maior eqüidade nas relações inter-regionais e, no caso específico da infra-estrutura, pelo conceito de universalização do acesso equânime às oportunidades no espaço nacional e internacional, onde se organize e promova a integração nacional e regional.

(vii) 	Uma sustentabilidade institucional, relacionada com a maior estabilidade e permanência dos arranjos institucionais e das estruturas organizacionais responsáveis pela gestão do Estado e pelos marcos regulatórios adequados, em suas parcerias com os demais agentes econômicos e sociais, bem como nas relações desses agentes com a ordem econômica e social.

Atender às exigências impostas por essas diferentes dimensões da sustentabilidade exclui, portanto, um estilo de desenvolvimento conduzido e orientado, exclusivamente, pelas forças cegas do mercado. 

Com efeito, o mercado, quando considerado na sua dimensão mais ampla, que não se resume às mercadorias, mas estende-se para abarcar também os fatores de produção (o mercado de capitais, o mercado de trabalho e o mercado de recursos naturais), tende a favorecer a concentração e a centralização do capital e das atividades econômicas. 

Essa concentração resulta, em parte, da preferência que o mercado concede, por motivos de eficiência econômica e rentabilidade privada, às economias de escala e de aglomeração, o que conduz a deseconomias sociais, à concentração funcional, regional e interpessoal da renda, que devem ser evitadas para que se alcancem os padrões de sustentabilidade econômica, social, ambiental, política, cultural e espacial assinalados. 

Por outro lado, as considerações de caráter apenas mercadológico, na tomada de decisões sobre investimentos, tendem a dar prioridade às proposições e às expectativas de curto prazo, em detrimento das questões de longo prazo, justamente aquelas relacionadas de forma  mais direta com a sustentabilidade.

No que se refere ao tema infra-estrutura e integração regional, em particular, essa questão torna-se absolutamente central. De um lado, porque assistimos no Brasil a um acelerado processo de privatização dos serviços de infra-estrutura, que introduziu uma nova racionalidade nas decisões de investimento, orientadas agora, eminentemente, por critérios de rentabilidade privada e, de outro, porque as decisões de investimento na infra-estrutura trazem conseqüências de longo prazo, tanto no que se refere ao uso dos recursos naturais como no que concerne ao desenvolvimento regional. 

No que tange, ainda, às implicações desse processo de privatização sobre o desenvolvimento futuro da infra-estrutura, é de se observar que o modelo institucional anterior estabelecia, por meio da atividade de órgãos e empresas estatais responsáveis pelos serviços de infra-estrutura, uma clara unidade institucional e gerencial das atividades de planejamento, execução, operação e fiscalização dos serviços de infra-estrutura, que já não existe no modelo atual privatizado. 

Com efeito, são entidades diferentes, agentes econômicos e atores sociais diversos que hoje se responsabilizam por cada uma dessas atividades, o que introduz a necessidade premente de estabelecimento de um marco regulatório eficiente, capaz de orientar o desenvolvimento futuro dos serviços de infra-estrutura na direção desejada, isto é, que respeite as dimensões de sustentabilidade ambiental e ecológica, econômica, social, política, espacial e cultural do desenvolvimento sustentável. 

Por outro lado, a própria diversidade dos agentes envolvidos na tomada de decisões no que respeita ao planejamento, à operação e à fiscalização dos investimentos na infra-estrutura exige que se considere, em cada caso, a promoção de parcerias entre diferentes agentes econômicos e atores sociais, tanto no nível nacional como regional, estadual e local. 

Crescem, portanto, em importância e significação, as ações locais, dada a diversidade de situações e a heterogeneidade das realidades regionais e locais, tanto na organização como na participação de entidades locais representativas dos interesses dos cidadãos que serão mais diretamente afetados por essas decisões. A sustentabilidade política, social, espacial, econômica e até cultural só poderá ser garantida na medida que as reivindicações e os interesses locais forem respeitados e puderem ter voz ativa nessas decisões, tanto na fase de planejamento como na de implantação, operação e fiscalização dos projetos de infra-estrutura. 

Essas ponderações conduziram a considerar, a partir do diagnóstico dos diferentes setores de infra-estrutura e da integração regional, uma agenda específica e multissetorial voltada para o estabelecimento de marcos regulatórios referentes à Gestão do Estado e Parcerias com outros Agentes Econômicos e Atores Sociais. 

É importante observar, a respeito, que o estágio de desenvolvimento relativo dos dispositivos, instrumentos legais, institucionais, econômicos e fiscais de regulação é muito diverso, dependendo do setor de infra-estrutura considerado. 

Nos setores de energia e de comunicações, esses dispositivos acham-se muito mais avançados e desenvolvidos, , do que nos setores de transporte de carga, transporte urbano e gerenciamento de recursos hídricos, estando já implantados e em operação. Por outro lado, mesmo nos setores em que os marcos regulatórios se acham já desenvolvidos, nem sempre foram concebidos e implantados, considerando, especificamente, as questões relacionadas ao desenvolvimento sustentável.

Assim, entre as recomendações sugeridas nesta agenda específica, inclui-se a necessidade de desenvolvimento de estudos prévios setoriais para formulação e aperfeiçoamento do marco regulatório desses setores que levem em conta, precipuamente, as considerações relativas à sustentabilidade. 

Estas e outras razões vinculadas determinaram a necessidade de estabelecer uma outra agenda multissetorial para dar conta, especificamente, da sustentabilidade ecológica e ambiental às ações no campo da infra-estrutura e da integração regional, denominada Agenda do Uso Sustentável dos Recursos Naturais. 

Esta agenda não se sobrepõe, mas procura antes complementar as recomendações estabelecidas no tema Gestão dos Recursos Naturais, pois referem-se, especificamente, aos impactos sobre os recursos naturais, cujas conseqüências mais graves se quer evitar e que podem resultar do planejamento, da implantação e da operação de serviços de infra-estrutura.

Ainda relacionado com a promoção da sustentabilidade ambiental e ecológica, estabeleceu-se uma outra agenda multissetorial, ou seja, que engloba os diferentes subsetores da infra-estrutura e da integração regional, voltada especificamente para Informação e Conhecimento.

O desenvolvimento sustentável requer o estímulo ao uso de tecnologias limpas, tanto na indústria como nos projetos de infra-estrutura, que se demonstrem ecocompatíveis e que respeitem a capacidade de regeneração e absorção do meio natural às agressões provocadas pelo uso de recursos naturais, assim como reduzam, ao mínimo, a produção de resíduos, particularmente aqueles de difícil absorção pela natureza e que, ao contrário, estimulem a reutilização dos rejeitos e promovam a reciclagem dos produtos, das matérias-primas e dos rejeitos de toda natureza e em todas as suas formas.

A escolha dessas tecnologias não pode depender, exclusivamente, como no passado, de critérios de decisão relacionados apenas à rentabilidade privada e de curto prazo dos agentes econômicos e dos atores sociais envolvidos nessas decisões. Uma série de estímulos e desestímulos, de caráter fiscal e econômico, orientados pelo princípio do poluidor-pagador, estão sendo propostos, igualmente ao que ocorre nos demais temas tratados pelos outros consórcios, e  devem ser desenvolvidos e implantados dentro dos princípios da Agenda 21.

Há contudo, ainda, a necessidade de estímulos ao desenvolvimento e à difusão dessas novas tecnologias, no sentido de torná-las disponíveis nos mercados nacionais, regionais e locais, como recomendam os estudos apresentados no tema Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável. As considerações apresentadas nesta Agenda de Informação e Conhecimento referem-se, precipuamente, ao setor de Infra-estrutura e Integração Regional e devem ser vistas como complementares às orientações e às recomendações estabelecidas no tema específico Ciência e Tecnologia.

Uma outra agenda, também de natureza multissetorial, foi concebida na Programação Estratégica e se relaciona, mais diretamente, com a questão da sustentabilidade espacial e social, na medida  que busca reduzir as disparidades regionais decorrentes do processo histórico de concentração das atividades econômicas, estimulada por forças de tendências decorrentes de decisões de mercado e de rentabilidade privada, associadas a interesses geopolíticos e circunstâncias históricas diversas, em determinadas regiões do país, em detrimento de outras regiões.

Essas questões envolvem a definição mais clara de certos conceitos centrais para a orientação, no longo prazo, do desenvolvimento regional e de suas vinculações ao desenvolvimento da infra-estrutura, em especial do conceito de Integração Nacional e Regional e que denominam esta Agenda. As considerações feitas adiante, sobre o papel da infra-estrutura no desenvolvimento sustentável, esclarecem melhor a necessidade dessa Agenda.

Por fim, uma agenda dita Setorial reúne objetivos e diretrizes específicos de cada setor de infra-estrutura, considerados necessários para o desenvolvimento sustentável, mas que não cabem, por específicos, nas agendas multissetoriais, anteriormente mencionadas.



2	O papel da infra-estrutura na promoção do desenvolvimento sustentável

O papel da infra-estrutura na promoção do desenvolvimento sustentável, assim concebido, é o de prover bens e serviços essenciais à melhoria da qualidade de vida da população, viabilizando a maior inclusão dos indivíduos nos circuitos da produção, cidadania e consumo, para lhes proporcionar  acesso equânime às oportunidades no espaço nacional e internacional. 



2.1	O conceito de integração nacional e o papel do estado

Como meta de longo prazo, a aquisição de competitividade requer esforço tecnológico e cooperação entre o setor público e o setor privado para viabilizar a qualificação da mão-de-obra, a modernização da infra-estrutura de transporte, energia e de telecomunicações, distribuída de forma equânime em todo o território nacional.

A melhoria da acessibilidade das diferentes regiões e de suas populações aos benefícios dos serviços da infra-estrutura moderna, para tornar mais equânime este acesso, como um dos objetivos centrais do desenvolvimento sustentável, depende, para sua consecução, da incorporação às políticas públicas no setor de uma determinada compreensão do conceito de integração nacional e de sua aplicação na implantação de todos os serviços de infra-estrutura.

A integração nacional deve ser vista, nesse contexto, de uma perspectiva que compatibilize a integração físico-territorial, econômica, social e política com o desenvolvimento sustentável.

Diretrizes coerentes e consistentes para o desenvolvimento da infra-estrutura e a integração regional devem ser definidas considerando noção de um projeto nacional de desenvolvimento sustentável. Embora a definição de um projeto nacional de desenvolvimento sustentável não esteja explicitada nos documentos oficiais do governo brasileiro, uma alternativa para a busca das linhas gerais deste projeto pode ser encontrada no documento “Cenários Exploratórios do Brasil 2020”, elaborado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos. Na introdução desse documento, ainda exploratório e divulgado como texto para discussão, está explícito que: 

	 “As macrodiretrizes políticas visam a manter o controle sobre a inflação, assegurar o crescimento sustentado e a tornar o país mais competitivo economicamente e mais eqüitativo em termos sociais. A elaboração de um projeto nacional busca dar seqüência a essas políticas, ao delinear, em sua etapa final, a trajetória ‘do que somos’ para ‘o que queremos ser’”.



Dentro dessas diretrizes, o documento explicita como metas de longo prazo (2020):

•	a plena utilização, em termos sustentáveis, do espaço territorial e marítimo brasileiros;

•	a redução substancial dos desequilíbrios regionais, econômicos, sociais e culturais dentro do país, com pleno resgate da dívida social;

•	a completa modernização do Estado brasileiro;

•	a inserção competitiva nos principais espaços econômicos globais, mediante parcerias estratégicas com os principais atores de cada região;

•	a capacitação plena nas principais tecnologias alavancadoras do desenvolvimento econômico e social; 

•	a consolidação da presença regional e global, com participação efetiva do país nos principais centros decisórios internacionais.



Assim, o papel do Estado para alcançar esse tipo de integração é o de criar condições de coordenação das ações públicas, governamentais e não-governamentais que garanta a ação sistêmica entre os diferentes setores da infra-estrutura, por meio da definição de estratégias integradoras das ações, do ponto de vista econômico-social e de utilização dos recursos naturais, nas decisões que envolvam a expansão e a modernização dos serviços da infra-estrutura, seu planejamento, operação e fiscalização.

Por sua vez, a ação do Estado, para ser racional e coerente, deve estar baseada em um sistema de planejamento que aprofunde, de forma recorrente, o conhecimento sobre as múltiplas facetas da realidade nacional e internacional e que trace cenários alternativos para a tomada de decisões como processo dinâmico e ajustável.

Esse planejamento implica engenharias institucionais complexas, dada a heterogeneidade de situações existentes entre capitais públicos e privados, que atuam isoladamente ou em parceria, diretamente ou por regime de concessões, características de todo o setor de infra-estrutura. A isso se agrega o continuado processo de descentralização de decisões de investimento entre esferas da Federação, que, entretanto, não podem prescindir de orientações mais globais e indicativas, no campo do poder central.

Há, contudo, que considerar a importância da ação local e regional tanto no planejamento como na implantação, operação e fiscalização dos serviços de infra-estrutura. A eficácia da ação local, seja para promover o desenvolvimento, seja para preservar os recursos naturais estratégicos, os recursos cênicos e paisagísticos, a qualidade de vida local, a qualidade dos serviços de infra-estrutura oferecidos, exige o reconhecimento e o fortalecimento da ação local. O fortalecimento dos municípios, conforme determina a Constituição de 1998, implica a aplicação do princípio da subsidiariedade, que deve ser atendido também neste caso.

As parcerias no planejamento, na operação e na fiscalização dos serviços de infra-estrutura envolvem, necessariamente, atores sociais, agentes econômicos e instituições diversas, com fins e objetivos heterogêneos. Pressupõem, portanto, a articulação entre os rumos das políticas macroeconômicas, envolvendo definições de eixos de desenvolvimento, malha viária, projetos energéticos, telecomunicações, transporte intermodal, rodoviário, ferroviário, fluvial, portos e demais projetos infra-estruturais e  representações locais e comunitárias que serão direta ou indiretamente afetadas por essas macrodecisões. Articular os impactos locais gerados por decisões relacionadas com a integração nacional, de responsabilidade do Estado, com iniciativas e representações locais resultantes da descentralização de poderes e de responsabilidades constitui um dos desafios colocados para a Agenda 21.

Promover as iniciativas das representações locais, num universo de decisões em que grupos de interesse e de pressão de porte nacional e até internacional estão envolvidos no planejamento, na concepção e até no financiamento de projetos de infra-estrutura é garantir não só a preservação ambiental local, mas também abrir oportunidades que incorporem as demandas específicas dos atores envolvidos, isto é, das diferentes instâncias do governo, do setor empresarial e das organizações da sociedade civil, nas soluções que afetam, profundamente, a qualidade de vida e as perspectivas futuras das comunidades locais.

O processo de integração geográfica, econômica, social e política – articulado à sustentabilidade do desenvolvimento e à modernização do Estado e das atividades produtivas – requer, como precondições, a expansão e a modernização da infra-estrutura. Tendo em vista as diferenças econômicas e sociais e a oferta de infra-estrutura entre as regiões, amplia-se o papel do Estado em termos de provimento dessa oferta. Além da necessidade de diretrizes e ações que melhorem a oferta de infra-estrutura em geral, como fundamento para o aumento da produção e da competitividade, o Estado deve ter como prioridade diminuir as diferenças de acesso à infra-estrutura entre as regiões. Assim sendo, torna-se necessário observar o princípio de que a privatização da infra-estrutura, nas regiões mais desenvolvidas e de maior rentabilidade ao setor privado, contribua para garantir o financiamento da expansão da infra-estrutura nas regiões menos desenvolvidas.

Considerada a dimensão territorial, populacional e econômica do país, além de desejável do ponto de vista social e político, a integração e a expansão do mercado interno apresentam-se como imperativo econômico, sob pena de comprometer ou inviabilizar o crescimento sustentável da economia brasileira, como atestam as experiências mundiais de países de dimensões territorial, econômica ou populacional semelhantes ao Brasil. Isso quer dizer que, embora o crescimento das exportações e a melhoria da competitividade internacional dos bens e serviços produzidos no país devam ser perseguidos, não se pode esperar que o crescimento econômico do país seja majoritariamente sustentado ou orientado para o mercado externo pela simples impossibilidade de se efetuar um grau de abertura semelhante à experiência de países de pequenas dimensões.

Assim, deve-se considerar que as empresas de pequeno e médio porte têm maior facilidade de acesso ao mercado interno. O estímulo a essas empresas implica a promoção da sustentabilidade econômica e social, tendo em vista a sua capacidade  de gerar maior quantidade de emprego por unidade de valor investido. Priorizar um desenvolvimento voltado para o atendimento ao mercado interno requer, portanto, ampliar, com os mesmos recursos investidos, a geração de empregos, o que significa, uma melhoria na distribuição de renda, pressuposto da sustentabilidade econômica e social, já que o número de assalariados no país é muito maior que o número de empresários. 

Dessa forma, não deve haver contradição entre a integração e a expansão do mercado interno com o aumento da inserção internacional, – aliás, elas devem ser complementares. Em especial, deve ser ressaltada a importância da integração com os países do Mercosul e com os demais países da América do Sul.



2.2	O conceito de integração nacional e a importância da descentralização e da ação local nas decisões de investimento na infra-estrutura e no desenvolvimento regional

O fortalecimento da sociedade civil e dos canais de participação como incentivo e suporte à ação comunitária é um princípio elementar a ser considerado nas políticas públicas compatíveis com os pressupostos da Agenda 21.

Diversos são os objetivos da promoção da sustentabilidade, que só podem ser alcançados mediante a participação da ação local em todas as decisões que envolvam a utilização de bens e serviços econômicos e de recursos naturais. Entre eles, a ampliação da responsabilidade ecológica, a capacidade dos atores sociais de identificarem a interdependência dos fenômenos e aceitarem os princípios de co-responsabilidade na gestão dos recursos e dos ecossistemas compartilhados, como o ar, os oceanos, as florestas e as bacias hidrográficas, a busca da eficiência energética, implicando a redução dos níveis de desperdício no consumo, sobretudo de combustíveis fósseis, e a busca de diminuição significativa na produção e no uso de produtos não-recicláveis.

Com maior razão, essa participação não pode estar ausente nos momentos de decisões que envolvem a concepção, o planejamento, a implantação e a operação de projetos de infra-estrutura que afetam, direta ou indiretamente, as comunidades locais, em todas essas atividades.

A instituição e a generalização dos processos de audiência pública, dentro da sistemática já instituída na elaboração dos Rimas, devem ser consideradas como  recursos que ampliam a participação comunitária nas decisões de projetos que afetam o meio ambiente. Esses princípios e procedimentos podem expandir-se para abranger a divulgação e a participação comunitária local nos principais projetos de infra-estrutura que afetam, direta ou indiretamente, essas comunidades, seus meios de subsistência, a qualidade de vida de seus habitantes, seus recursos cênicos e paisagísticos, o meio natural em que vivem, suas perspectivas de desenvolvimento regional de mais longo prazo.

Outro importante mecanismo, apto a promover esses mesmos objetivos, é a instituição de fundos de recursos destinados ao financiamento de pequenos projetos locais, como minihidroelétricas, pequenos projetos de produção de energia de fontes novas e renováveis, como os de energia solar, de biomassa, eólica e outras, reciclagem, aproveitamento de resíduos e demais projetos ecocompatíveis.

Com efeito, esses projetos e iniciativas não encontram, em geral, com a mesma facilidade dos grandes projetos hidroelétricos ou termoelétricos, uma engenharia financeira já praticamente pronta, e sempre assegurada, pois previamente garantida pelo seu porte e pela magnitude dos interesses econômicos e financeiros envolvidos.

Gerar condições de financiamento no mínimo eqüitativas com as dos grandes projetos, para financiar iniciativas locais na concepção e na implantação de pequenos projetos de infra-estrutura, que representem economias de energia, uso de fontes novas e renováveis, com menor nível de agressão ao meio ambiente e utilização de recursos naturais, é promover a sustentabilidade ambiental e ecológica, a sustentabilidade espacial, social e econômica.

Num mundo em processo de globalização, cresce em importância o apoio e o fortalecimento da ação local, à medida  que a perda da identidade coletiva, associada à não-participação ou à participação diminuída das comunidades locais nas decisões que afetam a vida dessas comunidades, traz conseqüências graves. Com efeito, é um princípio da sustentabilidade política que toda decisão que eventualmente beneficie grupos de interesse e grupos de pressão e prejudique o interesse público tenda a ser acatada, quando o interesse público, por falta de identidade coletiva, não tem meios de se manifestar e participar das decisões. Ao contrário, toda decisão ou medida que eventualmente beneficie o interesse público, mas prejudique grupos de interesse e de pressão, bem instrumentalizados politicamente, não será, na mesma circunstância, adotada.

Essa e outras considerações recomendam, portanto, a ampliação e o fortalecimento da ação local, a exercer-se por meio das instituições locais da sociedade civil, em todas as circunstâncias que envolvam o interesse público e a sustentabilidade das políticas públicas, em especial no que se refere à infra-estrutura e ao desenvolvimento regional. 



2.3	Eixos de desenvolvimento, polarização econômica e desigualdades regionais

As experiências mundial e brasileira demonstram que o processo de desenvolvimento não é uniforme no espaço geográfico. As atividades urbano-industriais tendem, em especial, a se concentrar em espaços específicos, em função das vantagens econômicas da aglomeração, em termos de retornos crescentes de escala, economias externas e concentração de mercados.

No caso brasileiro, o processo de concentração geográfica da produção foi marcante tanto em termos macroespaciais como dos grandes pólos, especialmente das áreas metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro. Em contrapartida, ampla área do território brasileiro permanece desocupada e outras áreas, embora ocupadas, encontram-se em processo de profundo atraso, em termos econômicos e sociais.

A concepção de eixos de desenvolvimento é uma tentativa programática de promover o crescimento econômico e a desconcentração geográfica, por meio da articulação sistêmica entre infra-estrutura, atividades produtivas (urbanas e rurais), crescimento das cidades e distribuição da população. Essa concepção, embora reconhecendo que as atividades urbano-industriais não se distribuem uniformemente no espaço, procura articular o processo regional de desenvolvimento, integrando distintos pontos do espaço econômico como forma de promover a desconcentração e o desenvolvimento regional. 

Essa concepção permite, assim, reduzir os processos de aglomeração, conciliando as tendências econômicas da concentração com os objetivos sociais e políticos da desconcentração. Ela parte também da noção de que o desenvolvimento econômico deve estar orientado para o aproveitamento ou o desenvolvimento das potencialidades regionais de forma competitiva, já que o mercado tende cada vez mais a ampliar sua integração nacional e internacional.

A aparente contradição que tem sido apontada por alguns críticos do conceito de eixos nacionais de integração e desenvolvimento não está, portanto, entre eixo e pólo de desenvolvimento, mas sim entre eixo de desenvolvimento e integração do mercado interno. O PPA 2000-2003 estabelece, na sua Agenda da Integração Nacional, os eixos nacionais de integração e desenvolvimento, dentro de uma perspectiva de “uma repartição mais eqüitativa da geração e da distribuição da riqueza entre as regiões; a integração das regiões para fazer de sua complementaridade a plataforma eficiente e a competitiva para a inserção econômica internacional do país”. 

Os nove macroeixos definidos no PPA demonstram-se particularmente úteis na perspectiva das exportações. É possível concebê-los, contudo, também na perspectiva da integração dos mercados internos. Nessa perspectiva, a integração dos eixos de desenvolvimento entre si permite compatibilizar a prioridade da integração dos mercados internos sem negar sua importância na promoção das exportações. Essa rearticulação permitiria conciliar as tendências aglomerativas em pólos com o processo de desconcentração, por meio dos eixos e da integração dos mercados internos. O elemento central nesse processo é, exatamente, a infra-estrutura, e, em especial, o sentido da malha viária nacional.



2.3.1	Eixos de Desenvolvimento e Integração do Mercado Interno

A definição de um projeto nacional de desenvolvimento que tenha como marco de referência o crescimento econômico com eqüidade social determina e impõe, como objetivo e meta prioritários, a integração nacional. Essa integração, vista de uma perspectiva que compatibilize desenvolvimento sustentável com a integração físico-territorial, econômica, social e política, significa, também, a integração do mercado interno.

Considerada a dimensão territorial do país e as desigualdades econômicas e sociais entre regiões, o processo de integração nacional e o fortalecimento do mercado interno, como vêm sendo anunciados e timidamente executados, poderiam ser feitos mediante o estabelecimento e a implementação dos eixos nacionais de desenvolvimento e integração. Esses eixos permitem uma coordenação e uma ação sistêmica das atividades e dos empreendimentos públicos e privados, contribuindo para potencializar o crescimento econômico e a inclusão social. Eles permitem, também, a incorporação crescente do espaço geográfico ao espaço econômico, mediante o aproveitamento das potencialidades regionais ou locais, colaborando para aumentar a complementaridade econômica entre as regiões, ampliando as especializações regionais e a competitividade sistêmica da economia brasileira.

Tendo em vista o papel central da infra-estrutura como parte do desenvolvimento econômico e suporte a este, a definição e a implementação dos eixos nacionais de desenvolvimento e integração requerem o planejamento articulado ou sistêmico das várias formas de infra-estrutura.

Sem perder de vista a integração internacional e o crescimento das exportações, o planejamento dos eixos deve estar orientado para a integração nacional, impondo, portanto, que o conjunto de eixos seja integrado entre si.

2.3.2	Eixos de Desenvolvimento e Polarização Regional

A concepção de eixo de desenvolvimento permite reorientar os investimentos públicos e privados no sentido de  promover a desconcentração e a descentralização econômicas e, conseqüentemente, reduzir as desigualdades regionais. Isso porque a força econômica da polarização acaba por pressionar o governo e estimular o setor privado para a concentração dos investimentos nos pólos mais dinâmicos, contribuindo para aumentar a concentração geográfica da produção, especialmente das atividades urbano-industriais.

No caso do Brasil, a grande concentração econômica em poucas cidades ou em áreas metropolitanas acaba por gerar deseconomias externas, públicas e privadas, ampliando a necessidade de investimentos com retornos econômicos e sociais crescentes. Além da concentração já observada nas áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e São Paulo, novos processos de concentração econômica e populacional vêm ocorrendo em metrópoles de segundo estágio, a exemplo de Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Salvador, Fortaleza, Belém, entre outras, indicando a reprodução dos mesmos fenômenos já registrados naquelas metrópoles, com futuras conseqüências econômicas e sociais negativas.

O planejamento e a implementação dos eixos de desenvolvimento poderiam contribuir para frear o processo de megaconcentração em poucos pólos, permitindo a reorganização da rede urbana e a distribuição das atividades econômicas de forma menos desequilibrada, por meio da sinergia sistêmica da infra-estrutura com o crescimento econômico e com os benefícios sociais.



2.4	Inserção do zoneamento ecológico-econômico no ordenamento do território, na política de ocupação territorial e no planejamento dos projetos de infra-estrutura e desenvolvimento regional

O zoneamento ecológico-econômico é um instrumento governamental de gestão do território. Sua implementação diz respeito aos três âmbitos de governo (federal, estadual e municipal) e envolve necessariamente a participação da sociedade civil e a negociação política, desde a sua etapa técnica de elaboração.

O ZEE consiste na divisão do território em zonas ecológico-econômicas com vistas à sua gestão segundo critérios de sustentabilidade econômica, social, ecológica e ambiental, o que pressupõe uma abrangência espacial compatível com as escalas dos processos sociais e econômicos, abaixo da qual deixa de fazer sentido.

Os critérios técnicos de classificação do ZEE dizem respeito, basicamente, a dois eixos temáticos que representam a relação do homem com a natureza: (i) critérios ecológicos, como a vulnerabilidade natural das unidades de paisagem à erosão, sua capacidade natural de produzir os serviços ambientais necessários à manutenção da vida (qualidade do solo, da água e do ar), a preservação da diversidade biológica em todos os níveis; (ii) critérios socioeconômicos, como as potencialidades de desenvolvimento social e econômico resultantes da oferta de recursos naturais (aptidão agrícola dos solos, recursos florestais ou minerais, etc.), do acesso social a esses recursos e da capacidade econômica e institucional existente.

A avaliação das potencialidades socioeconômicas é função das tecnologias disponíveis, da capacidade econômica e, também, do grau de eqüidade social (cidadania) da área-alvo.

Esse conjunto de critérios técnicos, somado ao arcabouço legislativo atual com implicações sobre o território (como o Código Florestal, as áreas indígenas e as áreas protegidas criadas por decretos, as faixas de fronteira, entre outros), representa filtros ou crivos a serem aplicados ao território com vistas a dividi-lo em áreas ecológico-econômicas.

Tais dados, além de identificar conflitos de uso de recursos, podem ser utilizados na elaboração de cenários alternativos de desenvolvimento regional, nos quais fatores como as necessidades de conservação de recursos, de recuperação de áreas degradadas e de consolidação de potencialidades econômicas podem ser avaliados. 

Esses estudos instrumentalizam as diferentes instâncias do poder público para um planejamento contínuo, no qual tenham lugar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da ocupação territorial dentro de critérios de sustentabilidade, possibilitando a aplicação e a difusão dos princípios da Agenda 21 nas diversas realidades locais.

O ZEE é instrumento fundamental para uma política de ocupação territorial integrada, visto que tem por objetivo último influenciar a transformação gradativa dos parâmetros de desenvolvimento vigentes rumo à adoção de modelos de desenvolvimento social, econômica, cultural e ambientalmente sustentáveis.

As políticas de desenvolvimento e a integração regional, assim como o planejamento dos projetos de infra-estrutura que estabelecem os meios e o suporte infra-estrutural básico de acesso às diversas regiões de influência desses projetos, determinam, indiretamente, a política de ocupação e de ordenamento territorial. 

Por isso mesmo essas políticas devem considerar o zoneamento ecológico-econômico como parâmetro fundamental no planejamento, na concepção, na execução e na implementação dos projetos de infra-estrutura, particularmente no que se refere à energia elétrica e aos transportes, bem como no que tange aos eixos nacionais de desenvolvimento. 



3	Premissas e princípios de ação estratégica

Algumas premissas e princípios de ação, de caráter geral, devem orientar as políticas públicas para alcançar os objetivos de integração nacional e regional na expansão e melhoria da infra-estrutura para a promoção do desenvolvimento sustentável. Essas premissas e princípios de ação são necessários para possibilitar o desenvolvimento de uma atuação sistêmica de diferentes agentes econômicos e atores sociais que interagem na promoção da ampliação e da modernização da infra-estrutura, indispensável à compatibilização e à harmonização das políticas setoriais para promoção do desenvolvimento sustentável, que são comuns a todos os subsetores infra-estruturais.



3.1	Premissas 

•	Orientar o desenvolvimento para a busca da complementaridade econômica entre regiões e estados, enfatizando o aproveitamento das potencialidades regionais ou locais e respeitando e protegendo sua fragilidade ambiental. Para isso, deve-se buscar a compatibilização entre objetivos nacionais, regionais e locais, bem como a parceria entre as instâncias governamentais e o setor privado, administrando-se as contradições e a competição horizontal entre governos estaduais ou locais.

•	Retomar o planejamento global, não de forma ingênua ou compreensiva, mas como marco de referência para um Projeto Nacional de Desenvolvimento Sustentável, guiado pela perspectiva de integração nacional de modo sustentável.

•	Incentivar o desenvolvimento da engenharia e da tecnologia nacionais, no que diz respeito a materiais e equipamentos necessários à construção da infra-estrutura nacional, objetivando reduzir a dependência de importações, manter e ampliar o emprego dos recursos qualificados nacionais, fortalecer e aprimorar a tecnologia nacional.

•	Garantir que, por meio de mecanismos de universalização, a infra-estrutura privatizada nos centros mais desenvolvidos financie a construção de infra-estrutura em regiões periféricas.

•	Garantir a aplicabilidade do princípio básico da regulação, que tem por objetivo gerar comportamentos harmônicos entre os entes da Federação, agentes econômicos públicos e privados e até mesmo estimular convergências estratégicas entre parceiros, além de proteger o usuário de eventuais abusos do poder econômico. Nesse sentido, a regulação não deve tolher a criatividade e a iniciativa empreendedoras.

•	Incorporar uma visão sistêmica no planejamento da infra-estrutura, para  melhor aproveitamento do potencial nacional de produção de bens e serviços e garantir que os fundos de desenvolvimento e universalização de serviços de infra-estrutura sejam geridos pelo Poder Executivo, por intermédio de suas agências reguladoras ou equivalentes, e a alocação dos recursos seja decidida mediante critérios técnicos adequados e atenda ao interesse público.

•	Respeitar o equilíbrio federativo e o princípio da subsidiariedade, na perspectiva estática e dinâmica, levando em conta a necessidade de gerar uma distribuição equilibrada do acesso a serviços da infra-estrutura e de utilização da base produtiva, em todo o território nacional.

•	Considerar, em todas as circunstâncias, a importância da ação local e regional, tanto no planejamento como na implantação, operação e fiscalização dos serviços de infra-estrutura. A eficácia da ação local, seja para promover o desenvolvimento, seja para preservar os recursos naturais estratégicos, os recursos cênicos e paisagísticos, a qualidade de vida e dos serviços de infra-estrutura oferecidos, exige o reconhecimento e o fortalecimento da ação e da representação da sociedade civil.



3.2	princípios para a ação

•	Reconhecer a essencialidade do planejamento e da integração entre setores de forma participativa, incorporando-os à ação, não só para garantir a representação do interesse público, no acesso à informação ambiental e à tomada de decisão pública, mas também para atender aos nichos de mercado e aos interesses e às reivindicações locais.

•	Incorporar o processo decisório da percepção da mudança nas relações entre Estado e mercado, com diminuição do estado produtor direto, com descentralização e desconcentração e maior importância das funções estatais para a formulação de uma agenda nacional e para a definição de suas funções regulatórias.

•	Adequar o processo de desregulação a objetivos de eqüidade socioeconômica e sustentabilidade ambiental.

•	Definir novos parâmetros de avaliação da capacidade de suporte do meio – antes, durante e depois da concepção, da elaboração, da implantação e da operação dos projetos de infra-estrutura – para evitar os impactos ambientais negativos antes da sua ocorrência.

•	Definir um princípio de organização do espaço regional capaz de dar maior visibilidade aos desequilíbrios socioeconômico-ambientais relacionados com a infra-estrutura, ultrapassando a visão meramente compensatória das políticas regionais. Este princípio deve levar em conta, precipuamente, o zoneamento ecológico-econômico e demais instrumentos de gestão do território e dos recursos naturais. 

•	Definir novos parâmetros de gestão dos serviços de infra-estrutura, a partir da criação de uma instância institucional supra-setorial, com vistas a harmonizar e a compatibilizar as relações intersetoriais no campo da infra-estrutura. Tal instância deve ser concebida como um mecanismo de coordenação capaz de superar e suplementar a ação exclusivamente setorial das agências regulatórias já instituídas ou a instituir – ANP, Aneel, Anatel e Agência Nacional de Transportes. Esta orientação coincide e reforça a tese atualmente em estudo, pelo Executivo, de criação de um Ministério da Infra-estrutura, embora possa comportar outras opções institucionais.

•	Revisar a estratégia de financiamento na perspectiva da gestão integrada da infra-estrutura, com viabilização do acesso a recursos públicos e privados no longo prazo e às engenharias financeiras, incluindo o financiamento de projetos de pequeno porte desenvolvidos por iniciativas locais.
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1.	Setor de energia

1.1	A importância do uso mais eficiente da energia

Hoje, a energia, em suas várias formas, está presente em todas as atividades da sociedade moderna, seja como um serviço essencial à qualidade de vida, seja como um fator de produção que dinamiza o desenvolvimento econômico. Deve-se, portanto, tratar a produção e o uso de energia dentro de um enfoque sistêmico, superando uma abordagem limitada ao setor energético. Isso acarreta a necessidade de consideração do componente energético das diversas políticas setoriais, analogamente ao que ocorre com o requisito de uma adequada inserção da dimensão ambiental no processo de desenvolvimento. 

A relação entre energia e meio ambiente também é muito intensa, por causa da utilização de recursos naturais e dos impactos ambientais envolvidos ao longo da cadeia de produção, transformação, transporte, distribuição, armazenagem e uso final da energia. Ao longo de toda essa cadeia, os processos de produção, transformação, transporte, distribuição, armazenagem e uso final da energia envolvem uma série de perdas que reduz a quantidade de energia efetivamente útil à sociedade a apenas uma fração do total de energia primária captada na natureza.

No caso do Brasil, uma estimativa efetuada para o ano de 1983 indicou que, da oferta interna bruta (produção mais importações menos exportações e variações de estoque) de energia primária, a energia útil representava apenas 33%, sendo 11% usados como matéria-prima para fins não-energéticos, e as perdas atingindo 56% do total (12% na passagem da energia primária à secundária e 44% nos equipamentos de uso final). 

Em 1995, o MME concluiu novo estudo de energia útil aplicado ao consumo final do Balanço Energético Nacional de 1993, incorporando mudanças tecnológicas ocorridas no período 1983/1993 e considerando outros setores, como o de alumínio, açúcar e pelotização, antes não considerados. No período, as perdas decresceram de 56% para 48%, ou seja o rendimento energético aumentou oito pontos percentuais. Metade desse aumento  deve-se à melhora efetiva no rendimento dos equipamentos. A outra metade  deve-se à redução da participação de usos menos eficientes (lenha, carvão mineral etc.), pelo aumento da participação de energéticos de usos mais eficientes (GLP, gás natural, gás de cidade, energia elétrica etc.).

Esse nível  ainda  elevado  de perdas tem duas origens principais. Em primeiro lugar, desperdiça-se grande quantidade de energia em decorrência de planejamento e funcionamento ineficientes dos processos e dos equipamentos usados para converter a energia nos bens e serviços necessários à sociedade. Isso se explica, historicamente, pela influência do baixo preço da energia, em particular o petróleo (fonte energética dominante em nível mundial), na orientação do progresso técnico, ao longo de todo o período (os 25 anos após a 2a Guerra Mundial) em que se moldou grande parte do atual aparelho produtivo mundial. E, em segundo lugar, pela baixa incidência dos custos energéticos no orçamento das empresas e das famílias (menos de 5% na  maioria dos casos). Porém, um razoável nível mínimo de perdas, ao longo da cadeia de transformações energéticas, é inevitável, por força do segundo princípio da termodinâmica.

Por outro lado, após a elevação dos preços do petróleo, nos anos 1970, cabe observar que o consumo de energia global dos países industrializados, na década de 1980, cresceu apenas 6%, enquanto seu PIB aumentou 30%, graças a uma maior eficiência energética. Isso foi atribuído, primeiramente, à racionalização do uso da energia, secundariamente, à ampliação das atividades de serviços e, em terceiro lugar, à política de reestruturação industrial que privilegiou setores não intensivos em energia e de tecnologia avançada (com alto valor agregado). 

A promoção do uso mais eficiente da energia é de importância fundamental no Brasil de hoje, por três razões principais: (i) economia de investimentos; (ii) minimização de impactos ambientais; (iii) contribuição ao desenvolvimento, aumentando a qualidade e a produtividade.

Dispor de um suprimento energético adequado, em quantidade e qualidade, é essencial para todas as atividades da sociedade moderna. A energia elétrica, em particular, vem sendo cada vez mais usada, em todo o mundo, graças à sua facilidade de transporte e uso final. 

Sua qualidade, na iluminação, no acionamento de aparelhos domésticos e de equipamentos industriais e em diversas outras aplicações, é insubstituível. No Brasil, como nas demais nações em desenvolvimento, a eletricidade vem penetrando rapidamente no balanço energético nacional, pois seu consumo cresce a taxas bem mais elevadas que as dos demais energéticos. 

Além do aumento no uso de energia, graças ao crescimento demográfico e à elevação progressiva do padrão de vida da população urbana, milhões de pessoas vêm migrando para as cidades brasileiras, todo ano, ampliando a demanda por formas modernas de energia, como a eletricidade, a que não tinham acesso no meio rural. 

Assim, mesmo quando a economia estava estagnada, nos anos 1980, com a indústria não aumentando significativamente seu consumo energético, o uso da eletricidade continuou a crescer.

Para aumentar a oferta de energia elétrica no ritmo requerido pela sociedade brasileira foi necessário dispor de vultosos recursos financeiros (em média R$ 13 bilhões/ano, nos anos 1980, e R$ 6,8 bilhões/ano, nos anos 1990) por causa da escala das obras necessárias para a construção de centrais de geração e linhas de transmissão de eletricidade. 

Esses recursos ficam imobilizados por longos períodos: o prazo total de estudo, projeto e construção de uma grande central hidroelétrica é de cerca de dez anos. Só depois de sua conclusão o investimento inicial começa a ser recuperado com a receita proveniente da venda da energia. Enquanto isso, essa massa de recursos não está disponível para investimento em outras prioridades do desenvolvimento nacional, como educação, saúde e preservação ambiental, por exemplo. 

Por outro lado, sabendo usar, não vai faltar. A ”eficientização” pode ser vista como uma fonte alternativa de suprimento das necessidades de energia elétrica, pois cada kWh economizado permite evitar a construção da capacidade de gerar 1,16 kWh (em média, em razão das perdas na transmissão e distribuição da rede elétrica), reduzindo a magnitude das obras requeridas em novas usinas e linhas de transmissão.

O mais interessante é que se pode economizar eletricidade a um custo menor do que o necessário para gerar, transmitir e distribuir a mesma quantidade de energia elétrica. Além disso, o prazo de maturação dos investimentos em ‘eficientização’ é bem menor que o longo período de gestação de centrais hidroelétricas, possibilitando uma resposta mais rápida às necessidades da sociedade.

Outra vantagem da ”eficientização” é ser a única fonte (virtual) de energia que não gera impactos ambientais negativos, pois, ao contrário, evita a implantação de grandes empreendimentos.

Isso é particularmente relevante no Brasil de hoje, para amenizar os impactos ambientais advindos da expansão futura do setor elétrico brasileiro, minimizando a necessidade de construção de grandes hidroelétricas e linhas de transmissão na Amazônia, de termoelétricas a carvão ou de centrais nucleares, por exemplo, com todos seus impactos e riscos ambientais.

Enfim, o uso mais eficiente da energia na indústria e nos serviços traz, quase sempre, benefícios adicionais para as empresas, em termos de economia de tempo e matéria-prima, criação de empregos qualificados e aperfeiçoamento do produto final, contribuindo para a elevação da produtividade global da economia.



1.2	A garantia do suprimento energético

O crescimento da demanda de energia é inevitável, em decorrência   do estágio atual do desenvolvimento nacional, do crescimento urbano e da necessidade de instalação no país de  infra-estrutura industrial e de transporte, sobretudo em regiões   onde a sua disponibilidade  é precária ou  inexistente. Não será suficiente  promover apenas a eficiência energética e a conservação de energia, em vista de  implicações que podem ocorrem nas próximas duas décadas.

O consumo de eletricidade per capita no país, em 1988, foi de cerca de 1.900kWh/ano, valor muito baixo quando se fazem comparações com outros países (nos Estados Unidos o consumo de energia elétrica per capita é oito vezes maior do que no Brasil). É certo também que nesses países a eletricidade não tem a importância no balanço energético que tem no Brasil. Nesse sentido, o consumo per capita brasileiro é, de fato, um indicador da potencialidade de crescimento do mercado nacional de energia elétrica. Ao longo do horizonte decenal de planejamento, o consumo per capita deverá seguir crescendo, em média, mais que a renda per capita. Deverá situar-se, em 2008, em cerca de 2.800kWh/ano. Este valor será inferior, por exemplo, ao consumo per capita observado na Espanha, em 1980.

A predominância da geração hidroelétrica no país (97%) faz com que o sistema gerador brasileiro seja, em termos mundiais, bastante diferenciado. No período 1988/2007, o cenário de crescimento do consumo de energia elétrica adotado como referência no Plano Decenal da Eletrobrás prevê uma taxa de crescimento anual média de 5% ao ano. A capacidade instalada térmica de geração deverá passar dos atuais 8% para cerca de 17%, em 2008, com o aumento da participação do gás natural, fonte mais limpa que os demais combustíveis fósseis.

Na elaboração das previsões de mercado de energia elétrica são levados em consideração os seguintes elementos básicos: o crescimento populacional, pelo seu impacto direto no consumo residencial, comercial e outros, como serviços públicos, iluminação pública (estimado pelo IBGE em 1,16% ao ano, até 2008); a evolução da economia, pelo seu impacto sobre a renda e, conseqüentemente, sobre o consumo de energia elétrica (estimada em 4,5% ao ano, até 2008, no cenário de referência); a perspectiva de expansão e diversificação da produção dos setores industriais selecionados pela sua dimensão em termos de consumo de energia; a evolução da autoprodução para uso próprio da indústria (hidrelétrica, térmica, co-geração), em função do impacto sobre a demanda (representa 0,7 pontos percentuais na taxa de crescimento do mercado, no cenário de referência) e a evolução da conservação da energia, pelo potencial de deslocamento do consumo que oferece (representa 0,7 pontos percentuais na taxa de crescimento do mercado no cenário de referência). 

 Este cenário de referência corresponde à perspectiva  setorial de dobrar a capacidade instalada de geração de energia elétrica a cada 15 anos e à necessidade de exploração prioritária de todas as fontes primárias internas  de energia, numa estimativa de investimentos de R$ 8 bilhões/ano, a preços de 1998.



1.3	a reestruturação do setor energético brasileiro e suas conseqüências para a busca do desenvolvimento sustentável

Numa visão mais ampla das relações exteriores do país, a política energética deverá também atender aos objetivos estratégicos nacionais de crescente integração com os países vizinhos e do Mercosul, mediante a interconexão energética – no suprimento de energia elétrica, na construção de gasodutos para maior participação do gás natural na matriz energética – e o desenvolvimento de intercâmbio no setor de petróleo, onde se mostrar técnica e economicamente viável.

Porém, o fator primordial de mudança do setor é o novo padrão de financiamento da infra-estrutura, em curso de implantação no país. O setor elétrico está em processo acelerado de privatização e seus mercados estão sendo progressivamente liberados. O Congresso Nacional liberou o setor de petróleo e gás natural à competição e à participação da iniciativa privada. 

Quanto ao papel regulador do Estado, duas agências de controle e fiscalização, a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e a Agência Nacional do Petróleo – ANP, encontram-se em pleno funcionamento. O marco regulatório do setor energético, entretanto, não se encontra concluído. Toda atenção deverá ser prestada à sua implementação e permanente avaliação, para moldá-lo a fim de contribuir para uma maior sustentabilidade do desenvolvimento energético do país.

O processo de reestruturação do setor elétrico iniciou-se em 1993, com a promulgação da Lei no 8.631, que eliminou o regime tarifário do serviço pelo custo, e pelo Decreto no 1.009, que criou o Sintrel, sugerindo a desverticalização contábil das concessionárias, nos segmentos de geração, transmissão e distribuição.

Em 1995, a Lei das Concessões no 8.987 e o Decreto no 9.074 regulamentaram o art. 175 da Constituição Federal, com o estabelecimento de normas para outorga e prorrogação de concessões, a criação da figura do produtor independente e a liberação do acesso às redes de transmissão para todos os produtores e grandes consumidores. A seguir, o Decreto no 2.003/96 regulamentou a produção de energia elétrica pelos produtores independentes e pelos autoprodutores.

Em seqüência, foi promulgada a Lei no 9.427/96, que criou a Agência Nacional de Energia Elétrica, órgão federal regulador do setor, que substituiu o Dnaee e reordenou as áreas de negócios do setor em: produção de energia (geração); transporte nas tensões mais altas (transmissão); transporte com o específico objetivo de atendimento a consumidores finais (distribuição); vendas no varejo, com a função de medir e faturar os consumidores finais (comercialização). Essa alteração desverticalizou os dois negócios até hoje existentes: suprimento, com a venda no atacado; fornecimento, com a venda no varejo.

A seguir, a Lei n. 9.478/97 instituiu o Conselho Nacional de Política Energética – CNPE,  dispôs sobre a política energética nacional e as atividades relativas ao monopólio do petróleo, e criou a Agência Nacional de Petróleo – ANP. Cabe ao CNPE promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do país; assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do país; rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do país; estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do álcool, do carvão e da energia termonuclear;  estabelecer diretrizes para importação e exportação de petróleo e seus derivados e gás natural.

As privatizações da Escelsa, da Light e posteriormente da Cerj explicitaram, em seguida, o regime tarifário que vigora para a distribuição de eletricidade: reajuste automático, aplicando-se índice inflacionário, dos custos controlados pelas concessionárias; repasse dos custos não-controlados para os consumidores; revisão periódica do equilíbrio econômico-financeiro das empresas.

Finalmente, com base na Lei no 9.648/98, instituiu-se o Mercado Atacadista de Energia Elétrica – MAE –  e o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS –, regulamentados pelo Decreto no 2.655/98. Por esse instrumento, a exploração dos serviços e as instalações de energia elétrica estarão sujeitas às restrições de concentração econômica e de poder de mercado, definidas pela Aneel em articulação com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.

As atividades de geração e de comercialização de energia elétrica deverão ser exercidas em caráter competitivo, assegurando-se aos agentes econômicos livre acesso aos sistemas de transmissão e distribuição. As transações de compra e venda de energia elétrica, nos sistemas elétricos interligados, serão realizadas no âmbito do MAE, instituído mediante Acordo de Mercado, firmado entre os interessados. Coube à Aneel definir as regras de participação no MAE, bem como os mecanismos de proteção dos consumidores.

Fazem parte das atribuições do ONS: o planejamento e a programação da operação e o despacho centralizado da geração, com vistas à otimização dos sistemas interligados; a supervisão e a coordenação dos centros operacionais e a supervisão e controle da operação dos sistemas interligados nacionais e internacionais; a contratação e a administração de serviços de transmissão e condições de acesso; proposição à Aneel das ampliações das instalações da rede básica de transmissão e a definição de regras para a operação da rede de transmissão.

A Eletrobrás encontra-se em processo de radical transformação. No financiamento setorial,  essa empresa e o BNDES terão papéis complementares. A primeira irá atuar onde for necessário, com sua visão específica de política energética nos setores em que seja preciso estimular a geração de energia elétrica pela participação societária. O seu papel de holding, após as privatizações de suas controladas, será reduzido ao controle da Eletronuclear, devendo participar societária e minoritariamente em novos projetos. 

Recentemente, por intermédio das Portarias MME nos 150 e 151, de 12 de maio de 1999, o ministro das Minas e Energia aprovou a criação do Comitê Coordenador do Planejamento da Expansão dos Sistemas Elétricos – CCPE –, com a atribuição de coordenar a elaboração do planejamento da expansão dos sistemas elétricos brasileiros, de caráter indicativo para geração, consubstanciado nos Planos Decenais de Expansão e nos Planos Nacionais de Energia Elétrica de longo prazo, a partir do ciclo de planejamento 1999, correspondente ao horizonte decenal 2000/2009.

Esse conjunto de medidas, seguindo as tendências internacionais dos processos de reestruturação, rompeu a inércia do setor, deixando clara a intenção do Estado de introduzir pressões competitivas que levem a maior eficiência técnica e econômica do setor elétrico e sejam capazes de atrair capitais privados nacionais e estrangeiros para viabilizar sua expansão. 

Essa nova postura, baseada em um mercado aberto e competitivo, exigiu mudanças na estrutura industrial que permitissem a ampliação do número de participantes no mercado. Isso está sendo implementado mediante segregações verticais e horizontais, de modo que se crie ambiente competitivo na geração e na comercialização de energia elétrica. 

O cenário energético que se delineia corresponde à hipótese de que, no mercado livre, a oferta de energia adapte-se a uma evolução tendencial da demanda, mantida a atual estrutura de preços da energia no mercado externo, sem interferência direta do Estado. 

Esse cenário privilegia fortemente a racionalidade de curto prazo do mercado. Dada a maior aversão ao risco do setor privado, esse ambiente competitivo tende a entrar em conflito com as alternativas energéticas de maior investimento inicial: não só as hidrelétricas, mas também as demais fontes energéticas renováveis e a adoção de medidas de ”eficientização” do uso da energia. 

Para evitar essa contradição da reestruturação do setor energético com os objetivos do desenvolvimento sustentável, urge promover uma ação regulatória e de financiamento por parte do Estado, para que  restabeleça a atratividade das alternativas energéticas mais sustentáveis e balize  as decisões dos agentes privados  com vistas à sua adoção.

Assim, conclui-se que nesse contexto a política energética brasileira deverá desenvolver mecanismos de financiamento adequados e de fomento à competitividade das fontes renováveis de energia e das medidas de ”eficientização” energética, além de ação direta na universalização do acesso às fontes modernas de energia, como metas para atingir o desenvolvimento sustentável.



1.4	A necessidade de dinamização dos programas de “eficientização” energética

A promoção de  maior eficiência na transformação e no uso final de energia foi institucionalizada, no Brasil, a partir da segunda metade da década de 1980, com a criação do Programa de Combate ao Desperdício de Energia Elétrica – Procel. Em 1991, foi criado o Programa de Conservação de Petróleo – Conpet, com o objetivo de racionalizar o uso dos derivados de petróleo e gás natural.

O Conpet tem como meta geral reduzir, em  vinte anos, o consumo de derivados de petróleo e gás natural em 25%, pelo aumento da eficiência no seu uso. Os trabalhos do Conpet têm priorizado a economia de óleo diesel e de GLP. Para isso, tem atuado na área de transporte de cargas (estimulando a regulagem de motores de caminhões, a educação de motoristas) e criou etiquetas com dados de eficiência na compra de fogões. Porém, a maior parte do trabalho do Conpet é voltada para reduzir o consumo na Petrobrás, incluindo a construção de unidades de co-geração.

No novo contexto do setor, com a quebra do monopólio estatal do petróleo, cumpre ampliar significativamente o escopo da atuação doConpet , a fim de abranger o vasto campo dos usuários finais dos derivados de petróleo e gás natural, na indústria e no transporte, nas residências e no comércio e serviços. Para tanto, deve-se reforçar não apenas a dotação de recursos à sua disposição, mas também sua articulação institucional com os setores consumidores, a exemplo do que vem buscando o Procel.

Nas ações de conservação de energia elétrica promovidas peloProcel, incluem-se a utilização de equipamentos elétricos mais eficientes, já disponíveis comercialmente no país, e a introdução, no mercado, de novas tecnologias, bem como a busca da otimização energética de processos produtivos. A obtenção de seus resultados está apoiada em ações a serem implementadas pelas concessionárias, em suas áreas de atuação, bem como em atitudes induzidas diretamente pelo Procel entre os consumidores finais e  entidades de ensino e pesquisa, por meio de linhas de financiamento e programas de promoção e difusão.

Ressalte-se que a Aneel, por meio da Resolução no 242, de 24/7/1998, determinou que as concessionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica deverão aplicar, anualmente, em medidas de ”eficientização”, recursos de, no mínimo, 1% da receita operacional anual, apurada no ano anterior. Além disso, para 1999, a quarta parte desse montante (0,25% da receita operacional anual) deve ser aplicada no consumo final. Esses recursos somam, em 1999, cerca de R$ 200 milhões, sendo  até R$ 150 milhões para aplicação na racionalização de geração, transmissão e distribuição (dentro das empresas do setor elétrico), e o restante, no uso final mais eficiente da energia elétrica. O Procel tem convênio com a Aneelpara analisar os programas de conservação das concessionárias.

Medidas adequadas permitiriam elevar o percentual do mercado a ser atendido pela conservação de energia elétrica dos atuais 3% para 10%, em 2008. Estimativas do Procel indicam que, no longo prazo, existe potencial de conservação de energia elétrica da ordem de 20% do mercado total para 2015, dos quais 13% são relativos aos usos finais e 7% são decorrentes do aumento da eficiência do sistema elétrico. 

Do lado da demanda, deve-se prosseguir na adequação da política tarifária, para tornar mais atrativo o uso eficiente da energia elétrica.

Desde a década de 1980, foi introduzido no país um sinal tarifário econômico no setor de energia elétrica capaz de provocar maior utilização da energia durante os períodos de menor demanda, evitando investimentos para atendimento de cargas no horário de ponta. 

Esse novo modelo foi baseado na teoria dos custos marginais e contou com a colaboração inicial da Electricité de France. O conjunto tarifário compreende três grandes grupos, com denominação em cores, apenas para maior facilidade de promoção.

Assim, a tarifa hora-sazonal azul  destinou-se a cerca de 5 mil consumidores, em alta tensão e com consumo superior a 500kW. A tarifa verde (binômia) destinou-se aos consumidores com potência instalada entre 50kW e demanda inferior a 500kW. As duas tarifas estão implantadas no país com resultados bastante satisfatórios no deslocamento da demanda nas horas de pico.

A tarifa amarela (monômia) – idealizada para consumidores de baixo consumo como o residencial, rural, iluminação pública e outros – está ainda em fase experimental, tendo em vista sua complexidade, esperando-se sua aplicação efetiva para os próximos anos. 

Tendo em conta o interesse da coletividade em realizar economia com energia durante as horas de maior concentração de carga, visualiza-se como interessante uma opção de horas de baixa carga (madrugada), comportando um baixo preço durante um período em torno de oito horas por dia. Essa opção está associada a certos usos, por exemplo: acumulação de água quente, irrigação, fornos de panificadoras, etc. 

Em 1997, foi aprovada uma linha de financiamento Eletrobrás/Proceel específica para controladores de demanda. Na maioria dos programas eleitos, o objetivo  desses controladores era evitar o uso residencial de chuveiros elétricos, durante o período de ponta. De acordo com dados de 1996, nas regiões Sul e Sudeste, para um valor total de demanda de 12,46 GW, no setor residencial, os chuveiros elétricos contribuíram com 7,35 GW, ou seja: 59% do total. Os controladores de demanda também estão sendo utilizados em projetos de tarifas diferenciadas.

As perdas na transmissão e na distribuição, em 1997, situaram-se em cerca de 16% da energia elétrica produzida no país. As perdas na distribuição correspondem a cerca de 11%, sendo 7% referentes a perdas técnicas e o restante em virtude de fraudes e ligações clandestinas. Não há muitos ganhos de eficiência a serem obtidos pelo combate a fraudes. 

Nos últimos três anos, deu-se ênfase às ações de redução das fraudes, que, ao serem resolvidas, aumentam o faturamento da concessionária. Entretanto, as perdas técnicas da rede ainda se situam em níveis elevados, ressentindo-se da ausência prolongada, no passado recente, da devida manutenção e reposição de equipamentos. A ação regulatória do Estado, por intermédio da Aneel e das agências estaduais, deve exigir a correção dessa situação, não só para evitar perdas como também para minimizar os riscos de interrupções freqüentes do fornecimento de energia elétrica, que, ultimamente, vêm causando grandes danos aos consumidores.

Do lado da oferta, a busca da eficiência energética no parque gerador hidrotérmico dá-se pela otimização no seu planejamento e operação. Dessa maneira, tem-se a minimização do consumo de combustível e das perdas nos intercâmbios. 

Nos sistemas de transmissão e distribuição, o aumento na eficiência energética resulta da redução das perdas elétricas nos condutores e nos demais equipamentos. A evolução da interligação do sistema elétrico brasileiro permitirá, por meio da complementaridade dos sistemas regionais, o aumento da eficiência global. Esse aumento pode ser explicado tanto pela otimização da operação do sistema nacional quanto pela racionalização do uso de energéticos mais eficientes nas centrais térmicas.

É fundamental adotar mecanismos no novo marco regulatório do setor elétrico que assegurem a otimização da operação do sistema elétrico nacional, sinalizando aos agentes privados a necessidade e a conveniência do intercâmbio de energia, a fim de  explorar a complementaridade das disponibilidades de energia hidroelétrica e termoelétrica nas diversas regiões do país.

No Brasil, a geração térmica responde apenas por cerca de 4% da oferta de energia elétrica. Porém, nos sistemas isolados, essa forma é preponderante. Existem ainda potenciais de conservação de energia na geração térmica, em virtude da obsolescência e da falta de manutenção dos equipamentos. 

Em termos de geração térmica, existem novas tecnologias (ciclos combinados) para o uso de turbinas a gás que alcançam rendimentos de até 55%, em contraste com eficiências da ordem de 35% obtidas nas usinas térmicas convencionais. Nos processos de co-geração, os rendimentos são ainda maiores, variando de 60 a 90%, dependendo da sua aplicação específica e do tipo de indústria. Nas usinas hidroelétricas, as perdas são, em geral, pouco relevantes. Nesse sentido, o aumento da participação do gás natural na matriz energética brasileira não teria efeito tão negativo, em termos de emissões, se, em vez de substituir as hidroelétricas, fosse usado em processos de co-geração.

No cenário de referência, a capacidade instalada do país deverá crescer de 59,3 GW para 95,7 GW. Serão necessários novos projetos e a conclusão daqueles em andamento, somando 3.640 MW por ano. A capacidade instalada de geração térmica deverá passar dos atuais 8% para 17%, em 2007, com maior participação do gás natural, fonte menos poluente que os demais combustíveis fósseis. Também está sendo previsto o aproveitamento das reservas nacionais de carvão para produção de energia elétrica a partir de novas e eficientes usinas, com a tecnologia de leito fluidizado. 

As usinas hidrelétricas detêm vantagens sobre as termoelétricas, tendo em vista que não degradam a base de recursos fósseis e sua transformação é limpa. Contudo podem produzir efeitos ambientais adversos, caso não incorporem a questão ambiental no seu planejamento. 

Nesse sentido, é fundamental que as novas concessões de aproveitamentos hidroelétricos sigam à risca os procedimentos estabelecidos no Manual de Inventário Hidrelétrico de Bacias Hidrográficas, que agregou, em sua última revisão, uma metodologia para incorporar critérios ambientais na escolha da localização e da potência de todos os empreendimentos numa mesma bacia. Toda atenção terá de ser dada à Amazônia, para evitar que o aproveitamento do seu potencial cause impactos ambientais inaceitáveis.



1.5	A promoção da co-geração

Na co-geração, dependendo da aplicação específica na indústria, podem-se alcançar eficiências globais elevadas, com impactos ambientais incomparavelmente inferiores aos da geração térmica convencional.

Dos diversos setores da indústria, que consomem grandes quantidades de energia  - considerados eletrointensivos, destacam-se os de  alumínio, siderurgia, papel e celulose, ferro-liga, soda-cloro, cimento e petroquímica, que, juntos, representam 47% do consumo industrial e respondem por cerca de 20% do total do consumo de energia elétrica do país.

Os subsídios tarifários a esses setores eletrointensivos estimulam o aumento da autoprodução e distorcem o quadro da demanda efetiva atual e futura de energia. No quadro de uma expansão prevista do consumo industrial de energia elétrica, à taxa de 3,5% a.a., a participação do consumo atendido por autoprodução poderá passar de 6%, em 1998, para 10%, em 2008, aproveitando as mudanças institucionais implantadas no setor de energia elétrica. 

Essa situação tem uma dupla conseqüência negativa: 

(i) 	estimula o uso antieconômico e ineficiente da energia nos setores eletrointensivos, que sofreram forte retração nos países desenvolvidos, até mesmo por seus impactos ambientais negativos , mas também pela sua ineficiência econômica, dada a redução dos preços internacionais de muitos dos produtos eletrointensivos, em decorrência da sua substituição por outros materiais mais econômicos, porque produzidos com menor quantidade de energia; 

(ii) 	distorce as projeções da demanda efetiva futura de energia no país, baseadas nas projeções de tendências passadas, conduzindo a políticas de investimentos que resultam em oferta excessiva de energia, como foi, por exemplo, o caso de Tucuruí. 



A co-geração tem potencial de aplicação importante nos setores que dispõem de combustível residual em seu processo produtivo, como o sucroalcooleiro, o de papel e celulose, o siderúrgico e o de refino. Com a entrada do gás natural, a co-geração tem a sua aplicabilidade econômica ampliada para setores que utilizam calor e/ou frio em seu processo produtivo, tais como o químico, o têxtil, o de alimentos e bebidas, os hotéis, os shoppings e outros setores de serviços. 

Nesse aspecto, a co-geração apresenta as seguintes vantagens: redução dos impactos ambientais resultantes da queima de combustíveis; geração de eletricidade no próprio local de consumo; redução de custos; aproveitamento crescente da disponibilidade do gás natural na matriz energética brasileira; flexibilização do planejamento da oferta, ajustando-a à demanda de eletricidade; efetiva participação do setor privado no sistema elétrico.

A potência atualmente instalada em co-geração é de 2.467MW, com perspectiva de instalação de mais 6.610MW, até 2003, sendo 2.270MWpara autoconsumo e 4.340MW de excedente comercializável. Estima-se que outros 9.000MW poderiam ser teoricamente aproveitados no setor industrial, dependendo da evolução tecnológica dos sistemas de co-geração.



1.6	A contribuição das fontes novas e renováveis de energia para o desenvolvimento sustentável

Dado o grande potencial de contribuição das fontes novas e renováveis de energia para o desenvolvimento sustentável, devem-se intensificar os esforços ainda incipientes no país para sua valorização, abaixo relatados.

O Proálcool deve ser reformulado. Hoje, mais de 60% da cana-de-açúcar produzida no Brasil é usada na fabricação do álcool etílico combustível; 70% deste total, sob a forma hidratada, substitui a gasolina, e o restante, em forma anidra, é adicionado à gasolina, na proporção de 22%, até meados de 1998 e 24%, atualmente. Estima-se que a utilização do etanol, como combustível ou misturado à gasolina, reduz as emissões anuais de carbono em 9 milhões de toneladas. 

Estuda-se a adição do álcool hidratado ao diesel. As novas medidas, no entanto, devem apenas manter o nível de consumo. Avanços tecnológicos que reduzam os custos de produção têm de ser a chave para a expansão do setor, reduzindo os subsídios. Também se impõe agir no marco regulatório do setor elétrico para tornar as destilarias de álcool produtoras de eletricidade, barateando os custos de produção do álcool. O aproveitamento dos resíduos da cana, principalmente para a geração de eletricidade, deve ser promovido  com o fato de contribuir para  elevar a rentabilidade da produção de álcool.

Quanto às fontes alternativas de energia, os esforços tecnológicos no Brasil estão concentrados em projetos de biomassa, de energia eólica e energia solar, incorporados nas perspectivas de geração de energia elétrica.

Cabe destacar, também, que no Brasil as pequenas centrais hidroelétricas representam importante alternativa de produção de energia renovável, de uso localizado, promovendo a ampliação da oferta de energia elétrica em áreas isoladas e em pequenos centros agrícolas e industriais. A legislação atual sobre concessões de serviços públicos criou facilidades para a implantação de centrais hidrelétricas de até 30MW, requerendo apenas autorização da Aneel, se destinadas à produção independente ou à autoprodução.

O projeto mais importante para a biomassa é o do sistema integrado de gaseificação de madeira. Iniciado em 1991,  tem por objetivo confirmar a viabilidade técnica e comercial dessa tecnologia, na qual a biomassa (madeira, resíduos agrícolas etc.) passa por etapa de gaseificação para, em seguida, utilizando o gás obtido em sistema de ciclo combinado, gerar energia elétrica. Sua implementação dar-se-á no interior da Bahia, com potencial previsto de 32MW e operação comercial em 2005, contando com o apoio das Nações Unidas, por meio do Global Environment Facility –GEF e do Banco Mundial, sendo no momento o maior projeto de demonstração em andamento no mundo.

Outros projetos relativos ao aproveitamento da biomassa estão sendo desenvolvidos no Brasil. Destacam-se o de substituição de óleo diesel, no norte do estado de Mato Grosso, usando os fartos resíduos de biomassa do setor madeireiro que hoje são incinerados a céu aberto, implicando problemas ambientais. Outra linha de ação é a elaboração do plano de uso de energia renovável, no estado do Rio Grande do Sul, no setor arrozeiro e madeireiro, além da exploração de pequenas e microcentrais hidrelétricas.

No caso da energia eólica, já se encontram em operação uma unidade de 1MW, na área da CEMIG, em Minas Gerais, e uma de 1,2MW na Coelce, no Ceará, além de pequenas unidades no Pará e em Fernando de Noronha. Para o ano de 1999, deverão entrar em operação 20,4MW, no Ceará, e 12MW, no Paraná. Até 2003, deverão ser instalados mais 60MW, no Ceará.

A Eletrobrás está produzindo a versão de um atlas que represente as características dos regimes de vento no país, permitindo selecionar locais para suas diversas aplicações. Ressalte-se a qualidade dos ventos no norte do estado do Pará, com velocidades médias superiores a 8 m/s, onde  está sendo estudada a implantação de um projeto eólico de porte, entre 50 e 200MW.

Na questão social, o combate à pobreza e à desigualdade pode ser auxiliado pela universalização do acesso a fontes modernas de energia. Nas localidades rurais isoladas, sem nenhum acesso à eletricidade, deve-se dar prioridade à sua geração, a partir de fontes energéticas novas e renováveis, com tecnologias já disponíveis, como a energia da biomassa, microcentrais elétricas, energia eólica e solar fotovoltaica.

As estratégias de desenvolvimento não podem negligenciar a redução da pobreza, e um suprimento adequado de energia é requerido para satisfazer as necessidades humanas básicas, particularmente a nutrição e a saúde. Nesse sentido, uma prioridade efetiva deve ser dada a levar os benefícios da eletricidade gerada por fontes locais e renováveis de energia aos 20 milhões de brasileiros que vivem em cerca de 100 mil localidades isoladas, principalmente na Amazônia e no Nordeste. O Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios (Prodeem), coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, é um programa nessa diretriz que merece maior apoio, conjugado com outros serviços essenciais nas áreas de alimentação, educação, saúde e saneamento, podendo-se articulá-lo, mais fortemente, com o Programa Comunidade Solidária.

No campo da energia solar fotovoltaica, destaca-se a ação do Prodeem, que vem contando com o apoio da Usaid, do Pnud, do Usdoe, do fundo japonês, do Programa Synergie (União Européia), tendo como metas, para 1999/2001, a elevação da capacidade de atendimento, para a faixa de 10 a 15 mil comunidades por ano, e a viabilização da efetiva transferência de novas tecnologias, utilizando a escala do mercado como vetor de aplicação competitiva no país.



1.7  A energia nuclear

Em todos os cenários das entidades internacionais que lidam com as questões de energia, há grandes incertezas sobre o comportamento futuro da energia nuclear, resultantes da presente falta de sua aceitação pública. 

Isso se deve a questões de segurança dos reatores, disposição final dos rejeitos radioativos e também ao risco de proliferação de armas nucleares. Adicionalmente, muitas concessionárias não têm aumentado seu parque gerador nuclear, em face dos constantes atrasos na construção e interrupções, acarretando altos custos e riscos financeiros. Ainda assim, ao final de 1997, 437 usinas estavam conectadas às redes elétricas, com capacidade de aproximadamente 352.000MW, provendo 17% do suprimento de energia elétrica mundial. Outros 36 reatores, correspondendo a 27.000MW de capacidade instalada, estavam em construção. Quando essas usinas estiverem em operação, 33 países estarão usando energia nuclear na geração de eletricidade.

Apesar do momento atual de redução da expansão nuclear para a geração de energia elétrica, há diferenças com respeito ao seu desenvolvimento  nacional e regional. Alguns países impuseram completa moratória nuclear (Áustria) ou quase moratória (EUA, Alemanha, Suíça e Suécia), enquanto outros se dedicaram à geração nucleoelétrica (França, Japão, Bélgica e Coréia do Sul). Aparentemente, sociedades e culturas diversas percebem os benefícios e os riscos da energia nuclear de formas diferentes.

Hoje, não está claro como e por quais tecnologias os problemas correntes da energia nuclear poderão ser resolvidos. O que realmente acontecerá dependerá de como a segurança, a disposição dos rejeitos e os aspectos de proliferação serão resolvidos e, também, se o debate sobre a emissão de gases do efeito estufa adicionará maiores restrições ao uso da energia fóssil. A participação da energia nuclear em todos os cenários está intimamente ligada ao desenvolvimento específico de sua tecnologia.

No caso brasileiro, a usina nuclear de Angra II está prevista para entrar em operação em 1999. Cumpre assegurar uma adequada disposição final para os seus resíduos radioativos (e os de Angra I) e a implantação de efetivas medidas para maximizar sua segurança, incluindo um plano de emergência devidamente divulgado  à população.

A finalização de Angra III, cujos equipamentos foram parcialmente adquiridos, encontra-se ainda em estudo. Muitos sugerem que um amplo debate público seja promovido para possibilitar a consulta da sociedade sobre a decisão a ser tomada sobre sua implantação.



2.	Setor de transporte de carga

2.1	considerações de caráter geral

As questões institucionais gerais do setor de transporte de mercadorias são particularmente relevantes em virtude do estágio de rápidas mudanças em que o setor se encontra, contraposto a uma situação única no segmento da infra-estrutura econômica brasileira, pois a sua regulação encontra-se em fase nitidamente embrionária; conseqüentemente, são inúmeras as disfunções e os vazios institucionais a serem corrigidos.

Nos anos recentes, tais transformações enfatizaram a atuação do segmento privado e dos estados, em detrimento do papel empreendedor da esfera federal; elas vêm ocorrendo por meio da concessão, ao setor privado, de todas as estradas de ferro, com exceção da ferrovia Norte-Sul, de algumas das rodovias mais densas do país e de terminais portuários. 

Por outro lado, a extinção da Portobras e do DNPVN, o declínio dramático das capacidades institucionais do DNER e dos DERs e a mudança das funções da RFFSA constituíram decisões (ou processos reativos) que também ocorreram no transcorrer dos últimos anos, sem a reconstrução do novo arcabouço institucional – de um marco regulatório. Tal reconstrução é requerida, tanto em virtude do desmonte da estrutura pública quanto pelas novas funções e responsabilidades dessa esfera, a medida que o setor se descentraliza mediante aquelas transformações já referidas. 



2.2	Subsetor rodoviário

O subsetor tem dimensão nacional, envolvendo despesas anuais da ordem de US$ 70 bilhões/ano, com segmentos vinculados às esferas federal, estaduais, metropolitanas, municipais e vicinais. A oferta de infra-estrutura é fundamentalmente pública, cabendo a atores privados a quase totalidade da operação. Os serviços são caracterizados como semipúblicos, os usuários submetem-se parcialmente ao princípio da exclusão; o subsetor apresenta relevantes externalidades (positivas – no tocante ao aumento da renda regional; e negativas – sob o aspecto ambiental). São empregadas duas dimensões para avaliar sinteticamente o estágio de modernização do subsetor rodoviário brasileiro – o seu planejamento e a gestão das intervenções.

Quanto ao primeiro aspecto – padrão do planejamento rodoviário –, o subsetor integra o sistema brasileiro de transportes, e, nessa qualidade, a expressão de seu planejamento e a ordenação de longo prazo constam no Plano Nacional de Viação (PNV). Após aprovação do Congresso, deverá substituí-lo o Projeto de Lei que cria o Sistema Nacional de Viação (SNV). Dentro desse macrorreferencial, as atividades de planejamento rodoviário exercidas pelo DNER e DERs não encontram respaldo institucional apropriado. A preparação das propostas orçamentárias pelos Poderes Executivos, em geral, não se apóia em critérios compreensivos, e as categorias programáticas pouco favorecem a transparência dos programas propostos. Conseqüentemente, sua negociação com o Poder Legislativo constitui um jogo complexo, cuja resultante não tem expressado programas compreensivos; como exceção, ressaltem-se os programas financiados por agências multilaterais, as quais têm exigido melhor qualidade dos processos de planejamento,  também incorporando explicitamente as variáveis ambientais.

Em relação ao segundo aspecto – gestão das intervenções rodoviárias apoiadas em orçamentos anuais –, a eficiência dos órgãos rodoviários tem sido bastante variável. Como tendência geral, tem�se verificado ampla terceirização dos serviços, incluindo os  de manutenção rotineira. Entretanto, uma vez que tal terceirização não tem sido acompanhada de reformas técnico-administrativas para efeito de gerenciar apropriadamente os serviços contratados, a eficiência do novo modelo ainda não se encontra plenamente testada. Do ponto de vista ambiental, tanto na esfera federal como na estadual, têm-se verificado avanços no trato dessas questões. Entretanto, à exceção dos órgãos rodoviários contemplados por financiamentos do Banco Mundial, da CAF – Corporation Andina de Fomento e do BID, a postura dos Departamentos em face das questões ambientais tem sido basicamente reativa, e não proativa.



2.3	Transporte ferroviário de mercadorias

A reestruturação e a privatização do sistema ferroviário federal no transporte de carga têm ocorrido por meio da subdivisão da rede federal em seis malhas, com integração de funções numa única empresa (modelo monolítico: infra + operação + controle de tráfego + marketing + finanças). O esquema de privatização ocorre por meio do arrendamento dos ativos operacionais, da RFFSA, nas malhas regionaise do contrato de concessão firmado com a União. Em todos os casos, a modalidade de leilão foi a escolha de processo de seleção dos concessionários, com pré-identificação dos interessados, incluindo-se no valor mínimo a parte relativa ao pagamento pela concessão acumulada com o arrendamento dos bens operacionais e a venda dos bens de pequeno valor vinculados a cada uma das malhas. Dentre os objetivos específicos dessa reestruturação, destacam-se: o fomento à concorrência intermodal e à complementaridade intermodal; a preservação e a expansão do modo ferroviário; a eliminação dos déficits operacionais do setor. 

O processo básico de desestatização da Rffsa encerrou-se no início de 1998 (Novoeste, Centro-Atlântica, Mrs Logística, Sul Atlântico, Teresa Cristina e Nordeste). A Fepasa, uma vez transferida para a Rffsa, foi leiloada no final de 1998. A Efvm e a Efc continuam concessionadas (mediante contratos específicos) à Cvrd – também privatizada. Acrescem-se a essas ferrovias a Ferronorte, a Ferroeste e a Norte–Sul, a única ainda controlada pelo governo, por intermédio da Valec. 

O modelo empregado foi complementado por recomendações de medidas institucionais e administrativas, como: (i) a necessidade de revisão do então existente Regulamento dos Transportes Ferroviários – RTF; (ii) a criação e/ou o fortalecimento de organismos para a gestão e a regulamentação das concessões, no âmbito do Ministério dos Transportes; (iii) a reordenação das atribuições da RFFSA; (iv) as alternativas de respostas às situações específicas de malhas regionais perante interesses sociais e/ou econômicos.

Dentre os aspectos mais relevantes derivados do teor contratual, destacam-se: (i) torna preciso o dispositivo da Lei das Concessões sobre a delimitação das atividades de natureza empresarial que podem ser autorizadas ao concessionário ferroviário, identificando atividades associadas à prestação do serviço público ou projetos associados, permitindo, porém, ao concedente participar das receitas líquidas auferidas, pelo concessionário, naquelas atividades autorizadas; (ii) define regras para a avaliação da qualidade dos serviços, no tocante à prestação e à segurança do transporte, estabelecendo, respectivamente, níveis mínimos anuais de produção e taxas anuais de redução do índice representativo da freqüência de ocorrência de acidentes; (iii) atribui à concessionária os investimentos que as metas de produção e de segurança dos transportes irão exigir para sua consecução. 

O concedente terá conhecimento prévio das ações pertinentes, mediante a apresentação pela concessionária de planos trienais de investimentos, com detalhamento dos projetos, de seus custos e de seu cronograma de implantação. Note-se que já há nos contratos de concessão exigência em relação ao índice agregado de acidentes, que é um dos indicadores da qualidade dos serviços ofertados; sua metodologia de mensuração deverá ser objeto de refinamento. A Lei de Concessões confere mandato ao poder concedente de garantir a qualidade dos serviços, inclusive com a participação dos usuários na fiscalização conjunta das concessões. É provável que esses indicadores de qualidade venham a ser ampliados e submetidos à apreciação periódica dos usuários, de forma que  se mantenham níveis de aferição abrangentes e consistentes no tempo. 

O arcabouço regulatório específico do setor foi aprimorado com a edição do Decreto n.º 1.832 [mar. 96] – Regulamento dos Transportes Ferroviários – Rtf, que deverá ser ainda complementado pelas matérias relevantes inseridas no Projeto de Lei n.º 1.176/95, que dispõe sobre o já citado Sistema Nacional de Viação, em tramitação no Congresso Nacional. Mencione-se também a Lei n.o 2.681, de 7/12/1912, que dispõe sobre a Responsabilidade Civil das Estradas de Ferro e o Decreto n.º 98.973, de 21/2/90, que estabelece o Regulamento do Transporte Ferroviário de Produtos Perigosos. 

Dentro dessa regulamentação, e em vista da composição acionária já descrita, deverá o poder concedente procurar entender as possíveis implicações estratégicas no julgamento de  mudanças porventura ocorridas nessas estruturas, ouvidas a Cofer e também o Cade. Essas análises devem contemplar, também, as estruturas de controle acionário de portos e terminais, a que as ferrovias estão, geralmente, umbilicalmente ligadas, com o fim  de avaliar eventuais ganhos ou perdas de concorrência do sistema de transporte, ou a criação de condições para o exercício do abuso de poder econômico.

A atratividade dos negócios ferroviários é altamente dependente da conquista de fluxos de longa distância, o que implicaria alto grau de intercâmbio entre as atuais empresas ferroviárias brasileiras. O quadro atual de movimentação entre ferrovias existentes faz parecer que ocorreria um razoável grau de intercâmbio. Porém, em realidade, este está praticamente concentrado entre as ferrovias nos estados da região Sudeste (Fca, Vale/Efvm, Mrs e malha paulista) e em distâncias muito limitadas (de interpenetração dos fluxos). Existe uma movimentação relativamente pequena entre a região Sul (FSA) e as demais ferrovias, em particular a malha paulista. Uma outra dimensão interessante a ressaltar nessa movimentação refere-se ao grau de dependência desses fluxos e ao nível de comprometimento das ferrovias envolvidas com o tráfego mútuo. Em geral, observa-se uma predominância de fluxos somente quando estes são mais dependentes do transporte ferroviário – minérios, insumos siderúrgicos, derivados de petróleo e álcool. A prevalecer tal quadro, dificilmente as concessões outorgadas serão rentáveis.

Para se compreender a extensão dessa disfunção estrutural, segundo estimativas do Ipea os custos operacionais do transporte interestadual rodoviário de carga ascendem a US$ 22 bilhões/ano, acrescidos dos respectivos custos de manutenção da malha, e impactos ambientais estimados em mais de US$ 4 bilhões/ano; em conseqüência, as cargas que percorrem longas distâncias no Brasil, por rodovias, têm um custo econômico da ordem de US$ 38 por 1.000 toneladas/quilômetro. As ferrovias brasileiras apresentam, por outro lado, custos da ordem de US$ 15 por 1.000 toneladas/quilômetro para fluxos dessa mesma natureza. Apesar dessa vantagem, o market-share ferroviário no Brasil é praticamente nulo para fluxos cuja distância média ultrapassa os 800km, tendendo a zero para as maiores distâncias. Nos Estados Unidos, na faixa dos 500km, o market-share ferroviário é de 40%, chegando  praticamente a 60%  para distâncias superiores a 1.000km.



2.4	Transporte fluvial

Vistas num contexto de bacias, as hidrovias brasileiras podem ser assim caracterizadas:

•	Amazônica: é composta por 29 rios, comportando uma extensão navegável de aproximadamente 20.000 km, constituindo a mais importante rede fluvial do país, exercendo por isso, o transporte fluvial um papel extremamente relevante naquela região do país. Atestando a significativa expressão desse tipo de transporte na Amazônia, seis portos principais concentram a movimentação de cerca de 7 milhões de toneladas por ano, com destaque para Belém, Vila do Conde e Manaus. Excluindo o Amazonas, a profundidade mínima média (90% do tempo) é de cerca de 2,1m, variando entre 0,8 e 4,0m.

•	Tocantins: composta pelo rio de mesmo nome, pelo Araguaia e pelo rio das Mortes, com cerca de 4.000 km de extensão navegável, porém limitada por uma profundidade média de 0,9m.

•	São Francisco: são 24 rios, com extensão navegável de cerca de 5.000 km e profundidade média de 1,5m.

•	Prata: composta pelas bacias do rios Paraná, Paraguai e Uruguai, com mais de 8.000 km de vias navegáveis e profundidade mínima média de 1,8m.

As hidrovias brasileiras, em seu conjunto, cumprem, contudo, um papel marginal na matriz brasileira de transporte – o que corresponde a cerca de 2% do mercado, concentrando-se na bacia Amazônica, Lagoa dos Patos e, mais recentemente, na bacia do Prata. Essa pequena participação deriva do fato de que, em geral, as vias fluviais brasileiras não são aderentes às principais correntes de comércio doméstico; ademais, na maior parte das bacias relevantes, a adequação à navegabilidade perene esbarra em elevados custos de investimento e de manutenção –  e em questões ambientais significativas (bacia do Prata x Pantanal, Araguaia x ilha do Bananal, entre outras).

Da mesma forma que  na cabotagem, a pequena escala dos lotes de carga e o elevado valor das respectivas mercadorias são fatores que prejudicam fortemente os custos logísticos totais em cadeias apoiadas nessa modalidade, o que tem afastado os embarcadores dessa opção.

As hidrovias brasileiras não necessitam de canais artificiais. Os impactos diretos mais importantes, de derrocagem e dragagem dos trechos não navegáveis ou de baixo calado são significativos quando interferem no regime das respectivas bacias. Os impactos indiretos constituem  alterações decorrentes da existência da via de transporte, destacando-se: a colonização agropecuária e a instalação de comércio e indústria nas margens da via ou em artérias secundárias.  Dos impactos ambientais ocasionados pelas obras de dragagem, destaca-se a alteração da qualidade biótica dos rios. Quanto aos impactos ambientais no meio físico, sobressaem as alterações nas condições de transporte e disposição de sólidos e, no meio social, a perenização da via navegável pela facilidade oferecida de transporte, a qual redunda em intensificação agrícola nas respectivas regiões.

Do ponto de vista da legislação, as obras hidroviárias e portuárias sujeitas ao licenciamento ambiental são: canais de drenagem; retificação de curso d’água; abertura de barras, embocaduras e canais; dragagem e derrocamento em corpos de água; marinas e portos. Com relação aos critérios de exigibilidade, cabe ao órgão ambiental competente defini-los, o detalhamento e a complementação da lista supracitada, em função de especificidades, riscos ambientais, porte e outras características do empreendimento. No momento não se dispõe de tal detalhamento por parte do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama ou de Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (Oemas). 

A maior carência verificada no Brasil nesse domínio é a ausência de qualificação e quantificação objetiva de critérios e conceitos que permitam traduzir a real importância de uma hidrovia ante a necessidade de progresso e equilíbrio do meio ambiente, guardadas as diversidades locais das várias bacias brasileiras. 

A mera adaptação técnico-burocrática das atuais exigibilidades ambientais gerais para projetos e implantações hidroviárias no país, ou, ainda, a importação de modelos externos têm se revelado insuficientes para trazer ao terreno da objetividade as avaliações e as recomendações referentes a projetos desse subsetor. Os exemplos mais recentes e relevantes são as precárias análises efetuadas no âmbito das bacias do Prata e do Araguaia–Tocantins, sendo que, nesse último caso, nem mesmo variáveis de mercado justificariam intervenções para a sua navegabilidade.



2.5	Portos e cabotagem

O movimento global do comércio exterior que fluiu pelos portos nacionais evoluiu de 150, em 1976, para 278 milhões de toneladas, em 1995, representando um crescimento anual de 3,3%. Desses números agregados, notam-se dois aspectos importantes. O primeiro é a participação quase que absoluta dos portos nos fluxos do comércio externo, em torno de 97% em volume para as importações e de 95% para as exportações. O segundo aspecto concerne ao fato de o crescimento observado nesse período ter sido dominado pelas exportações: 4,3% ao ano, contra 1,5% das importações. Obviamente,  essas taxas escondem mudanças estruturais em curso na economia brasileira, das quais se destacam o crescimento da produção interna de petróleo, com conseqüente redução das importações desse produto de mais baixo valor unitário, e, a partir dos anos 1990, o crescimento acelerado das importações de produtos manufaturados de maior valor agregado.

Considerando-se a movimentação global dos portos em 1996, salienta-se o predomínio da navegação de longo curso, determinada pelo comércio exterior brasileiro, que responde por mais de 2/3 da demanda por serviços portuários. Esse segmento é liderado pelas exportações de granéis sólidos de minério de ferro e pellets, outros minerais, grãos e farelo de soja, bem como a importação de fertilizantes e trigo. Nos granéis líquidos, a importação de petróleo é o destaque em termos de volume, assim como o é na movimentação de cabotagem, incluindo-se, nesse caso, também os derivados de petróleo e o álcool carburante. Estima-se que, em 1998, a movimentação portuária global do país tenha atingido cerca de 410 milhões de toneladas. Destas, 72% foram movimentadas em terminais privativos e 28% nos terminais e cais situados nos portos públicos (movimentação fora do cais e no cais, respectivamente).

A evolução da carga movimentada na navegação de cabotagem foi de 13 para 50 milhões, no período de 1972 a 1996, alcançando um crescimento de 5,8% ao ano. Essa expansão dá-se, fundamentalmente, até meados dos anos 1980, nos subsetores de granéis líquidos e sólidos. A partir de 1980, verifica-se um retrocesso no movimento de carga geral na cabotagem. De fato, de um índice 100, em 1972, esse segmento alcançou a marca de 193, em 1980, para então declinar ao nível 51, em 1996. Note-se que a estagnação/redução dos fluxos de granéis líquidos na cabotagem, a partir de 1985, após significativo crescimento na primeira metade dessa década, foi determinada essencialmente pelas movimentações de petróleo e seus derivados. Já o crescimento da movimentação de granéis sólidos passa pela logística de distribuição de minérios, seus produtos e de sal. 

Os principais portos que se distingui-se na movimentação de cabotagem estão relacionados com a logística de produção, importação e distribuição de petróleo e seus derivados, a saber: São Sebastião, Rio de Janeiro, Aratu, São Francisco do Sul e Angra dos Reis. Nos granéis sólidos, relacionam-se os terminais que participam da distribuição de minério de ferro (Itaqui, Tubarão, Santos/Cosipa, Praia Mole), sal (Areia Branca) e alumina (Vila do Conde). Os principais portos na área da navegação interior fluvial e lacustre são os que integram as regiões servidas pelos sistemas hidroviários do Amazonas, Lagoa dos Patos e rio Taquari, no Rio Grande do Sul, e do rio Paraguai.

As significativas mudanças que vêm ocorrendo no setor de transporte, sobretudo no marítimo, nas últimas décadas, causaram mudanças igualmente profundas nas funções e nas atividades dos portos. Os avanços tecnológicos nos veículos de carga, equipamentos de manuseio, terminais, unitização e armazenagem foram acompanhados por progressos comparáveis nos sistemas de informação e no gerenciamento logístico das cadeias de produção e transporte. Como resultado, a produtividade desse setor experimentou ganhos sem precedentes nos principais portos e terminais do mundo. Essa transformação também trouxe um novo paradigma para os conceitos que norteiam o dimensionamento e a localização de portos, para melhor refletasua inserção na cadeia logística global. 

O desenvolvimento tecnológico nos portos permitiu um crescimento significativo na produtividade de movimentação de cargas, reduzindo o tempo de permanência dos navios, com o aperfeiçoamento das práticas operacionais e a introdução de aparatos automatizados de navegação e acesso aos portos. A tecnologia também está desempenhando um papel central no planejamento de portos oceânicos, influindo de forma dinâmica no dimensionamento, construção e operação dos sistemas de transporte. Essa revolução tem sido acompanhada por uma revisão das funções tradicionais dos portos, introduzindo novos conceitos que passaram a orientar a localização, o dimensionamento e a operação portuária,  refletindo adequadamente as necessidades do transporte marítimo como parte do complexo sistema logístico de distribuição de mercadorias e serviços. Conseqüentemente, esses subsetores encontram-se num estado de mudanças radicais que, por sua vez, exige abordagens novas e explícitas para o planejamento de transportes que considerem, realisticamente, a evolução tecnológica, as demandas sociais e do trabalho, as disponibilidades de recursos para investimento, os ativos existentes e o potencial de exploração destes e de novas facilidades. Em todos os países do mundo há também um forte envolvimento dos vários níveis de governo com a atividade portuária e com o financiamento do transporte marítimo. Os governos centrais ou regionais atuam no planejamento, na regulação, no financiamento e, muitas vezes, na provisão direta de facilidades marítimas e serviços de instalações portuárias de uso comum. Os governos locais estão umbilicalmente relacionados com as atividades portuárias que ocorrem dentro de suas jurisdições. Também nas últimas décadas, mas com maior intensidade a partir dos anos 1970, a relação do Estado com a atividade de transporte em geral, e dos portos em particular, foi drasticamente alterada. Essa mudança objetivoua  flexibilização de regras de ação dos interesses privados e de um maior envolvimento destes nessas atividades. Tal câmbio permitiu, fundamentalmente, que as estruturas de mercado e a conduta dos agentes privados se adequassem às transformações tecnológicas, operacionais e gerenciais em curso, ao que se seguiu uma forte concentração e especialização de certos segmentos do mercado de transporte marítimo e de atividades portuárias. 

Essas mudanças não passaram ao largo do Brasil. Muito pelo contrário, assistiu-se, durante esse período, a um vigoroso crescimento do segmento de terminais privativos, que hoje atendem, dentro de padrões internacionais de eficiência, a cerca de 72% do movimento portuário. Não obstante, conviveu-se também durante longo período com estruturas institucionais e regulatórias obsoletas, a despeito dos diversos esforços  de mudança em diferentes momentos políticos. Finalmente, um importante passo foi dado no processo de modernização do setor portuário brasileiro, com a Lei n.º 8.630, de 1993, no sentido de iniciar. E, mais recentemente, a implementação dessa lei vem ocorrendo de forma veloz. As regras de entrada no subsetor de transporte marítimo também foram flexibilizadas com impactos significativos na redução de fretes. Embora a livre participação direta de navios de bandeira estrangeira na cabotagem ainda seja impedida, navios estrangeiros podem ser afretados e navegar com bandeira nacional nesse segmento, o que amplia fortemente a oferta de capacidade de transporte para esse subsetor.

A importância desse movimento para incrementar a competitividade atual e futura do Brasil não pode ser menosprezada. Pelo transporte marítimo e pelos portos circulam mais de 90% do nosso comércio externo, cujo volume se espera crescer elasticamente nos próximos anos. Já no comércio interno, embora o transporte marítimo seja relevante nos fluxos inter-regionais de petróleo, seus derivados, minérios e sal, são os custos portuários que se apresentam como os maiores inibidores de uma expressiva participação  nos demais fluxos, a despeito dos grandes volumes e distâncias envolvidos.

Antecedendo a aprovação da nova Lei dos Portos (nº 8.630), em fevereiro de 1993, estudos já apontavam que 

	“as possibilidades abertas, pelo novo projeto, aos terminais privativos no sentido de movimentarem cargas de terceiros, a autonomia na fixação de tarifas de serviços, a possibilidade para o setor privado de arrendar instalações portuárias completas dentro dos portos organizados e o fim do monopólio sindical no fornecimento de mão-de-obra abrem numerosas alternativas de oferta de serviços portuários concorrentes em base de melhor produtividade e melhores preços”. 



Não obstante, também se observavam à mesma época as indefinições ou contradições do modelo institucional, embutidas no texto que se tornaria a base da lei que orientaria a reforma do setor. Diversos trabalhos recentes retornam e elaboram sobre esses conflitos do modelo institucional adotado. De fato, conforme assinala estudo do Geipot, a Lei n.º 8.630 [...] 

	“foi escrita de acordo com essa perspectiva tradicional [de atuação dominante do governo federal], reforçando a responsabilidade constitucional da União no setor portuário e preocupando-se essencialmente em eliminar os focos de encarecimento dos custos de transporte. Essa lei não tratou de atribuir uma visão empresarial à administração portuária, nem prepará-la para as grandes mudanças em curso no panorama do comércio internacional e na integração continental sul-americana. Pelo contrário, introduziu, ao instituir o CAP, uma percepção de atuação de síndico de condomínio, confirmando-a pela listagem de suas atribuições”.



Como ressalta o citado relatório, o novo modelo portuário brasileiro é ainda muito jovem. Há, sem dúvida, importantes questões acerca desse modelo que necessitam ser definidas ou esclarecidas, que possibilitem um ambiente propício ao esperado desenvolvimento do setor. Dentre essas questões incluem-se: o escopo de atuação do governo federal nas áreas de planejamento, regulação e financiamento; a estratégia e os critérios para a descentralização portuária para estados e municípios e o papel destes no setor; o novo modelo institucional das administrações portuárias; a reestruturação das atuais Cias Docas; a configuração institucional e econômica da jurisdição dos CAPs e dos portos públicos e terminais, particularmente no tocante à delimitação da área do porto público; a configuração institucional do CAP e do OGMO, suas estruturas de representatividade e a viabilidade de exercício de suas competências.

Em relação ao quesito da concorrência entre portos, há diretriz governamental nesse sentido, mesmo que não explícita, desde a extinção da Portobrás, em 1990. Não obstante, essa concorrência é limitada pela distância entre portos e pela concentração econômica da atividade produtiva no Brasil, resultando em uma natural concentração de cargas em Santos. Em que pesem ainda as restrições institucionais à concorrência entre portos, pela própria propriedade pública das Cias Docas, existem ainda as barreiras de custo de transporte terrestre, de existência de instalações apropriadas a cada tipo de carga, de freqüência de navios de/para os diversos mercados/fontes de suprimento, de estrutura de mercado das cadeias de transporte e movimentação, principalmente das ferrovias e dos terminais de cargas a granel.

A primeira restrição seria da própria posição ambígua da administração portuária, como primeira operadora qualificada pela lei e qualificadora de novos operadores. Ademais, existem limites definitivos de escala e tamanho mínimo de terminais e instalações, o que restringe a expansão sustentada do número de concorrentes numa mesma área de atuação, em que pesem ainda os tipos e os volumes de carga envolvidos. Sobressaise também, nesse tópico, a atual assimetria de custos entre os terminais dentro e fora da área do porto, determinada fundamentalmente pelo fato da não-obrigatoriedade destes últimos de utilizarem mão-de-obra avulsa sindicalizada. Não obstante ser esta uma excelente forma de induzir reduções de custo nas operações dos portos públicos, representa, sem dúvida, uma discriminação. Some-se ainda o fato de que não existem critérios regulatórios definidos para o estabelecimento dessas áreas dos portos, o que torna frágil essa estratégia e pouco transparentes as ações de governo nessa matéria. 

O excesso de trabalhadores é a regra nas instituições portuárias do Brasil e do mundo. De um lado, a rigidez das relações trabalhistas e, de outro, os significativos ganhos de produtividade permitidos pelo aperfeiçoamento dos equipamentos de manuseio e pela crescente unitização das cargas levaram a essa situação. É crítica também uma solução assistida e equilibrada para essa questão, em virtude da concentração de trabalhadores portuários nos mercados locais de trabalho, o que dificulta ainda mais a absorção do excedente de mão-de-obra por esses mercados limitados. Não obstante, os ganhos potenciais de produtividade, que uma solução racional dessa questão possibilita, permitem a adoção de esquemas intensivos no sentido da obtenção de uma situação socialmente aceitável, desde que o ônus financeiro seja adequadamente distribuído. Nesse sentido, a análise da situação da mão-de-obra portuária, completando o ciclo de reestruturação das Cias Docas e da oferta de avulsos, deve procurar encontrar opções de política para a adaptação do contingente de trabalho às necessidades locais. A própria existência do OGMO deve ser encarada, no médio prazo, como uma instância intermediária dessa questão, devendo-se considerar sua futura dispensabilidade como passo para a flexibilização da oferta de trabalho nos portos. Ademais, já numa fase proativa,  a questão da multifuncionalidade do trabalho portuário, é um dos desafios a serem enfrentados. Nesse aspecto, vale ressaltar a importância dos mecanismos para a institucionalização e a implementação das políticas de treinamento. Além disso, como elementos básicos para a obtenção de avanços relevantes.



2.6	Transporte intermodal

O dispêndio anual com transporte de carga no Brasil corresponde a cerca de US$70 bilhões. O volume total dos fluxos inter-regionais e intra-regionais alcança cifras superiores a 200 milhões de toneladas por ano (excluindo o comércio externo); mais da metade desse volume refere-se  a fluxos inter-regionais. Igualmente, mais de 80% do comércio interestadual  realizam-se ao longo de extenso eixo Norte–Sul, que liga as regiões Sul–Sudeste às Norte–Nordeste. 

Esse significativo volume tem duas características básicas: (i) apresenta baixo quociente valor da mercadoria/frete; (ii) percorre longas distâncias. Ao contrário do que ocorre na prática (a maior parte desses fluxos é transportada por caminhões) com esses traços, as logísticas mais apropriadas deveriam basear-se em eixos hidroviários (incluindo a cabotagem) e/ou ferroviários. A razão básica que tem levado os embarcadores a depender em tão alto grau do transporte rodoviário é que, até a privatização das ferrovias, não havia outra opção realística em termos de preço, confiabilidade e qualidade de serviço. As ferrovias públicas eram operadas de forma tão precária que acabaram por transformar esse meio na opção mais cara para vários tipos de mercadorias.

Um dos principais benefícios gerados por uma redefinição bem-sucedida da estrutura de transportes do Brasil, com incentivo aos serviços multimodais ferroviários, seria uma redução significativa dos custos dos fretes inter-regionais. Estima-se que o comércio inter-regional efetuado por meio de rodovias, em eixos servidos por ferrovias, exceda os 50 milhões de toneladas, percorrendo uma distância média de 1.700km. A eliminação dessa disfunção, mencionada anteriormente, redundaria em ganhos superiores a US$1,3 bilhão/ano. O Nordeste, por exemplo, paga cerca de US$ 2 bilhões de serviços de transporte rodoviário, a cada ano, por seu comércio inter-regional.

O comércio externo brasileiro movimenta anualmente cerca de 280 milhões de toneladas, das quais, aproximadamente, 15% representam carga geral; dessa fração, cerca de 20 milhões de toneladas são colocados em contêineres” (2 milhões de TEUs), e os respectivos custos logísticos envolvidos em sua movimentação representam cifras da ordem de US$ 3 bilhões por ano pagos pelo Brasil para suas importações (2,1) e exportações (0,9). Estima-se que a melhoria nos portos e nas opções multimodais para o comércio de mercadorias em contêineres reduziria essa cifra total para US$ 1,9 bilhão, acarretando poupança de mais de 40% para as importações e de 25% para as exportações.

A relevância da multimodalidade na redução do chamado Custo Brasil pode ser também abordada mediante um rebatimento sob a ótica de corredores. Apesar de constituir herança de um modelo extrativista-exportador, essa ótica ainda tem sido empregada, particularmente para análises do liame agricultura x transportes. 

• Corredor do Rio Grande

É relevante para o mercado interno e para as exportações (por intermédio dos portos de Rio Grande e Porto Alegre), constituindo uma região produtora de grãos agrícolas, compreendida pelo nordeste argentino, norte do Uruguai e o estado do Rio Grande do Sul. As principais mercadorias movimentadas são soja em grãos, seus derivados, arroz e fertilizantes. A malha rodoviária básica compõe-se de três eixos (totalizando 5.600 km): Cruz Alta–Rio Grande; Uruguaiana–Porto Alegre;  Cruz Alta–Porto Alegre. O subsistema ferroviário é concessionado ao setor privado (Ferrovia Sul Atlântico), já se fazendo sentir ganhos de eficiência, refletidos em conquistas significativas em market-share. Os portos já mencionados movimentam cerca de 9 milhões de toneladas/ano. O subsistema hidroviário é composto pela hidrovia do Taquari/Guaíba, com o porto fluvial de Estrela, e pela Lagoa dos Patos, que é o elo natural de ligação do sistema de navegação do interior do estado com o porto marítimo de Rio Grande.

• Corredor do Paraná/Santa Catarina

É o maior parque moageiro de soja do país. Abrange os estados do Paraná, de Santa Catarina, do Mato Grosso do Sul, do Mato Grosso e a região do Paraguai que se estende de Assunção até a fronteira com o Brasil. A função de corredor é o escoamento de fluxos agrícolas destinados ao abastecimento interno e à exportação, particularmente por intermédio dos portos de Paranaguá e São Francisco do Sul. Suas principais rotas rodoviárias perfazem 12.500 km e concentram-se nos eixos Foz do Iguaçu–Paranaguá, Londrina–Paranaguá e Campo Mourão–Paranaguá. O subsistema ferroviário é o mesmo de Rio Grande (Ferrovia Sul Atlântico), igualmente já se fazendo sentir significativos ganhos de eficiência. Os portos, já mencionados, movimentam cerca de 12 milhões de toneladas/ano, com ampla predominância (80%) no de Paranaguá.

• Corredor de Santos

Por abranger o estado mais industrializado do país, esse corredor apresenta maior diversificação de cargas do que os demais, servindo, além de São Paulo, aos Estados do Mato Grosso, do Mato Grosso do Sul, de Goiás e Triângulo Mineiro. Sua malha rodoviária básica federal tem cerca de 15.000 km, servindo aos eixos que demandam Santos, a partir de Rondonópolis, Dourados e São Simão. Quatro grupos privados controlam atualmente as ferrovias (antiga Fepasa, Ferronorte, Ferroeste e MRS) que servem ao corredor. A hidrovia Tietê–Paraná, em articulação com os demais meios de transporte, complementa o corredor de Santos.

• Corredor Centro/Leste

Sua área de influência compreende os Estados do Espírito Santo, de Minas Gerais, do Mato Grosso, de Rondônia e oeste da Bahia, com fluxos de soja, farelos, trigo e fertilizantes, de/para o complexo portuário de Vitória. Ele é servido por 19.000 km de rodovias federais pavimentadas e por 2.000 km de ferrovias – Centro Atlântica e Vitória Minas (CVRD). O subsistema portuário é formado pelo porto de Tubarão e pelo complexo de Vitória (cais de Atalaia/Paul e Capuaba).

• Corredor do Rio de Janeiro

Compreende o próprio estado e o sul de Minas Gerais, sendo servido por segmentos rodoviários das BRs 040, 101, 116, 262, 354 e 381 e pelas ferrovias Centro Atlântica e MRS. O subsistema portuário comporta Sepetiba, Angra dos Reis e Rio de Janeiro.

• Corredor do Nordeste

Abrange os Estados da Bahia, de Sergipe, de Alagoas, de Pernambuco, da Paraíba, do Ceará, do Rio Grande do Norte e do Piauí. As rodovias federais pavimentadas que servem à região somam cerca de 17.000 km e constituem a modalidade predominante para o transporte de fluxos pulverizados de arroz, milho, farelos e produtos industrializados. A malha ferroviária é precária e estende-se por 6.000 km; o subsistema hidroviário é representado pelo médio São Francisco, com 1.300 km de vias navegáveis. O subsistema portuário é composto pelos portos de Salvador, Aratu, Recife, Suape e Mucuripe. 

• Corredor Norte

Compreende os Estados do Pará, do Maranhão, do Tocantins e de Goiás e tem como função básica interligar as regiões Norte/Nordeste às Sul/Sudeste. O principal eixo de transporte empregado é o rodoviário, destacando-se a BR-153. O subsistema ferroviário é formado pela Estrada de Ferro Carajás e pelo primeiro trecho da Ferrovia Norte–Sul, este com 220 km. A hidrovia Araguaia–Tocantins cumpre um papel limitado por condições de navegabilidade, e questões de ordem ambiental constituem séria restrição a uma expansão dessa função. O subsistema portuário é composto pelo porto de Itaqui e pelo terminal da Ponta da Madeira. Trata-se do único corredor brasileiro relevante sem uma opção modal ferroviária.



2.7	Transporte aeroviário

A indústria aeroviária brasileira é regulada pelo Departamento de Aviação Civil (Dac), cujas atribuições básicas incluem: regulação do transporte aéreo doméstico; regulação da Infraero (empresa estatal que controla os 67 aeroportos comerciais); representação do Brasil em assuntos de aviação internacional; regulamentação da segurança do setor.

Os aeroportos são equipamentos metropolitanos modificadores do meio ambiente. O crescimento do transporte aéreo e a entrada em operação das aeronaves comerciais a jato têm agravado a questão.

O setor, por causa do desenvolvimento dos aeroportos, vem regularmente realizando Eia/Rima, conforme as necessidades se apresentem, sendo que os mais recentes foram para os aeroportos de Guarulhos, Rio de Janeiro, Afonso Pena, Pinto Martins, Brasília, Confins, Luiz Eduardo Magalhães, Palmas, Natal e Rio Branco.

Os aspectos ambientais básicos envolvidos, e mais específicos no tocante aos aeroportos, são os descritos a seguir.

Zoneamento de ruído

Compatibiliza o uso do solo das áreas de entorno com o incômodo causado pela operação das aeronaves (curvas de nível de ruído), assim como considera os obstáculos à navegação aérea e implantações de natureza perigosa à aviação.

Qualidade do ar

Concentrações de poluentes decorrentes da operação das aeronaves e do movimento de veículos de acesso ao aeroporto, assim como as emissões da queima ou incineração do lixo aeroportuário. 

Luzes

Poluição visual e suas interferências no meio urbano, causada pelo aeroporto, assim como as interferências luminosas decorrentes de sua operação. 

Reassentamentos

Impactos de natureza socioeconômica associados a eventuais transferências de comunidades. 

Água

Captação e tratamento da água potável;  controle das descargas e dos esgotos, bem como das erosões, do vazamento de combustível e da poluição provenientes das áreas industriais. 

Litoral

Impactos diversos no mar, baías, golfos e enseadas; interferência com a flora e a fauna marinha, a navegação marítima ou fluvial, encostas, mananciais, pesca e áreas turísticas.



3.	Setor de transporte urbano

3.1	Características

Em sua função mais nobre, o sistema de transportes deve ser o indutor/facilitador do desenvolvimento urbano e, conseqüentemente, do próprio desenvolvimento econômico. Sua concepção na verdade deveria estar, direta e consistentemente, correlacionada com a de todos os demais elementos de infra-estrutura.

 Na prática, entretanto, a velocidade das transformações nas cidades e nas regiões metropolitanas representa um forte complicador no equacionamento das questões de circulação e transporte, produzindo como reflexo situações que, não raro, tangenciam o caos, com sistemas funcionando de forma ineficiente e prestando serviços inadequados e a altos custos.

Diante disso, pode-se dizer que, de  modo geral, a maioria das cidades brasileiras apresenta sérios problemas nos sistemas de transporte de passageiros, públicos ou privados, variando apenas na magnitude das deficiências, em virtude, geralmente, apenas do porte da cidade ou região considerada.

Raras exceções à parte, a problemática repete-se, quer quanto às origens quer quanto às deficiências das soluções que em geral se adotam, ou ainda, nos desdobramentos naturais dos fatos geradores do aprofundamento das dificuldades de mobilidade das populações urbanas e suburbanas.

Todavia, romper esse ciclo não é tarefa das mais simples, pela multiplicidade de atores envolvidos e em decorrência, dentre outros, dos principais fatores descritos a seguir:

•	Ausência de políticas globais integradas de transportes e uso do solo.

•	Ausência de planos, programas e projetos integrados realmente eficazes para o setor, no qual sejam consideradas de forma realística as interfaces entre os diferentes modais de transporte e o espaço urbano onde estes se inserem.

•	Alto nível de degradação dos sistemas de transporte ferroviário de passageiros de subúrbio, sabidamente de alta capacidade de transporte, pela falta de investimentos em manutenção, expansão e modernização.

•	Abandono dos meios de transporte hidroviário disponíveis, pela falta de investimentos em sua manutenção, ampliação e modernização.

•	Baixo nível de investimentos em ampliação do sistema viário urbano.

•	Baixo nível de utilização dos recursos modernos de engenharia e gestão da circulação do tráfego.

•	Concorrência predatória entre os diferentes modais que compõem o sistema e mesmo entre elementos de um mesmo modal.

•	Distorção da matriz de transportes, com  excessiva concentração de viagens atendidas pelo modal rodoviário, que passou a extrapolar a sua função própria no sistema, em cidades sem estrutura física para suportá-lo.

•	Desarticulação institucional entre os órgãos dos diferentes níveis de governo responsáveis pelo planejamento, implementação, gestão e/ou operação e fiscalização dos modos público e mesmo privado de transportes. 



Os resultados do desempenho dos transportes urbanos na maior parte das cidades brasileiras, em especial nas conurbações metropolitanas, reflexo da problemática sintetizada anteriormente, traduzem-se principalmente nos tópicos a seguir.

•	Grandes congestionamentos de trânsito, cobrindo extensões cada vez maiores do espaço viário e durante períodos cada vez mais longos do dia, inclusive fora dos horários tradicionais de pico de viagens.

•	Tempos de viagem cada vez maiores, correspondendo a gastos médios diários de mais de quatro horas nos deslocamentos casa–trabalho–casa de grande parte da população.

•	Elevados níveis de poluição atmosférica, não raro excedendo os limites de tolerância aceitáveis, chegando mesmo a exigir operações especiais de trânsito, com a proibição da circulação de parte da frota automotiva, como ocorre periodicamente em São Paulo, para evitar conseqüências mais graves nas condições de saúde da população.

•	Custos crescentes de transporte para os usuários, como resultado da ineficiência global do setor.

•	Aumento significativo do chamado Custo Brasil, pelas dificuldades gerais de mobilidade urbana, que acarretam um enorme desperdício de combustíveis, além de aumentarem, enormemente, a quantidade de horas improdutivas, perdidas em deslocamentos de trabalhadores e executivos, para não se falar nas dificuldades do transporte de gêneros e mercadorias.

•	Elevados níveis de subsídios à operação dos sistemas de transporte públicos sob responsabilidade do Poder Público, reduzindo a sua capacidade de investir na expansão dos referidos sistemas, sobretudo naqueles de maior capacidade de transporte.

•	Elevados índices de acidentes de trânsito, com prejuízos materiais e sociais, tirando pessoas das suas atividades produtivas e normais do cotidiano, ou mesmo subtraindo-lhes a vida, com toda a gama de prejuízos morais, econômicos e humanos decorrentes de tais fatos.



3.2	Tendências evolutivas

Por mais complexa que seja a situação das cidades contemporâneas, por mais desestimulantes que sejam as condições da vida urbana nas grandes cidades, para grande parte da população, é nos grandes aglomerados que deverá concentrar-se, nos anos vindouros, a maior quantidade de pessoas.

Além disso, previsões indicam que a população mundial continuará crescendo, e no caso de países emergentes, como o Brasil, este crescimento deverá se dar a taxas maiores do que as da população mundial.

Como conseqüência, esforços consistentes deverão ser feitos pelo governo e pela sociedade no sentido de amparar e estimular o crescimento econômico, reduzindo as disparidades dos níveis atuais de distribuição da renda nacional.

Esses fatos contribuirão, decisivamente, para o aumento da demanda por transportes urbanos eficientes e capazes de permitir, cada vez mais, o deslocamento diário de grandes massas populacionais, no exercício de suas atividades diárias.

Por outro lado, as projeções relativas ao desenvolvimento tecnológico dos sistemas de transporte atrelam-se, naturalmente, ao desenvolvimento previsível de novos tipos de combustíveis e/ou fontes de energia para propulsão dos meios de transporte, sobre os quais pairam, ainda, muitas incertezas.

Ainda com relação ao desenvolvimento futuro dos transportes urbanos, existem diferentes correntes de opinião sobre as políticas a serem adotadas, com diversos níveis de intervencionismo e capacidade de alocar recursos humanos e alavancar recursos financeiros para o setor, quer de fontes próprias orçamentárias e/ou provenientes de financiamentos nacionais ou internacionais, quer ainda de processos diversos de parceria com a iniciativa privada.

É óbvio que se incluem, nesses casos, a real necessidade do melhor disciplinamento das relações público–privado, como forma de garantir o cumprimento de metas políticas de atendimento aos usuários, resguardando-se os interesses privados comprometidos, sujeitos a um processo moderno de regulação e acompanhamento contratual, incentivando-se, assim, a implantação de estruturas empresariais mais competitivas.

Se o petróleo continuar a dominar a oferta mundial de energia primária de propulsão, o que é provável, a expansão do transporte urbano muito possivelmente também acarretará aumento das emissões de CO2. O consumo de gás deverá contudo aumentar, assim como a utilização da energia elétrica de fonte hidráulica. A oferta de energia elétrica de fonte nuclear deverá se estabilizar, a princípio, e expandir-se, mais adiante, pela própria pressão da demanda. 

Essa perspectiva de evolução das fontes de energia permite prever que somente no final do próximo século novos sistemas de transportes estarão disponíveis, em qualidade e quantidade suficientes para alterar, significativamente, o quadro da tecnologia atual dos transportes urbanos.

Fica clara, portanto, a responsabilidade imediata de buscar soluções concretas para os problemas de circulação dos transportes urbanos hoje existentes, possibilitando a melhoria efetiva da qualidade de vida das populações urbanas, de modo sustentável, sob pena de se adentrar no pior dos mundos, em termos de desequilíbrio financeiro, econômico e ecológico, com a paralisação progressiva das cidades.



3.3 	O transporte de passageiros a longa distância

O transporte de passageiros a longa distância faz-se hoje no Brasil, predominantemente, pelos módulos aéreo e rodoviário. 

O modo aéreo de transporte de passageiros a longa distância, pela sua mobilidade, flexibilidade, rapidez e segurança, assim como pelo seu baixo impacto ambiental, quando comparado a outras modalidades de transporte, assim como por seu custo relativamente baixo de infra-estrutura, pode ser considerado ideal, para um país de distâncias continentais como o nosso. Sua principal deficiência decorre do seu nível tarifário elevado, que o coloca fora do alcance das possibilidades de uso e acesso pelas camadas menos abastadas da população.

Estas últimas devem, por isso, recorrer, basicamente, ao transporte rodoviário coletivo, de ônibus de linhas intermunicipais, interestaduais e inter-regionais que, a par de um custo tarifário também relativamente elevado, não constitui, necessariamente, o mais indicado em termos de conforto e segurança. Ou ainda devem buscar, alternativamente, o transporte rodoviário individual, que é ainda menos indicado, tanto por questões de custo individual e coletivo, como por motivos de congestionamento das rodovias, riscos à segurança bem conhecidos, dados os elevados índices de acidentes graves e muitas vezes fatais que anualmente vitimam, em proporções alarmantes, a população brasileira nas rodovias federais, estaduais e municipais. 

Deve-se mencionar, ainda, em regiões específicas, e sobretudo na Amazônia, o transporte fluvial de passageiros, que se utiliza da importante rede hidroviária da região, cuja principal desvantagem se relaciona com as deficiências de fiscalização de que resultam freqüentes acidentes de proporções catastróficas, seja por excesso de lotação, seja por deficiências de manutenção e de adequação dos equipamentos de transporte fluvial de passageiros, assim como por insuficiências relacionadas à precariedade da infra-estrutura portuária fluvial e dos serviços de busca e salvamento.

Há ainda que se considerar, em regiões rurais, sobretudo no Nordeste, a condenável prática, ainda remanescente, do transporte de passageiros em caminhões, absolutamente inadequada ao transporte de passageiros, os chamados “paus-de-arara”, proibido pela legislação tanto federal como estadual e municipal e cuja coibição constitui questão de fiscalização e de polícia. 

A principal deficiência de caráter geral que se pode a propósito apontar é a deficiência que chega a constituir, de modo geral, uma indisponibilidade prática de outras modalidades de transporte de passageiros a longa distância, como ferroviária e marítima. Essa deficiência é notória, sobretudo quando comparada com a situação de outras nações do mundo civilizado, e notadamente quando se considera a enorme extensão da costa brasileira, que permitiria, em princípio, a interligação marítima entre as principais capitais estaduais e cidades de grande e médio porte situadas ao longo do litoral.

Os motivos identificáveis dessa indisponibilidade prática do transporte de passageiros a longa distância nas modalidades ferroviária e marítima têm raízes históricas, além de padecerem de todas as disfunções apontadas para o transporte ferroviário e de cabotagem de carga já apontadas para estas modalidades de transporte no diagnóstico correspondente.

Não se tem notícia, por outro lado, de estudos, planos, programas e projetos suficientemente detalhados, consubstanciados e consistentes sobre a questão do transporte de passageiros a longa distância no Brasil. Daí as recomendações que a respeito são apresentadas no item   da Programação Estratégica. 



4.	Setor de comunicações

4.1	Abordagem

A abordagem que o governo federal adotou para o setor de comunicações destinou, para a iniciativa privada, o segmento das telecomunicações e manteve estatizados os serviços postais, embora estes últimos possam vir a terceirizar algumas de suas atividades. Nesse novo quadro, releva-se o papel regulador do Estado, por intermédio da Anatel, cujas funções principais residem na ampla fiscalização da prestação de serviços, notadamente no combate à oligopolização de oferta, seja por arranjo dos capitais mandantes nas empresas, seja por motivos tecnológicos.

Calcado no fato de que a tecnologia tornou possível a competição entre os ofertantes, tanto nas telefonias fixa e celular quanto nas transmissões a média e longa distâncias, o modelo posto em prática pelo país instituiu a competição, regulada pela Anatel, entre as empresas operadoras, em todos os segmentos das telecomunicações, de forma a atender à demanda reprimida a partir dos investimentos privados e,  também, a universalizar os serviços, mediante contratos de concessão, firmados com as sucessoras da antiga Telebrás, que estipulam metas a serem atingidas.

Contudo, a universalização, inserida nos contratos de concessão, necessariamente respeita a lógica do capital privado – o retorno do investimento, nessa lógica, regula os limites dessa universalização. Restam, conseqüentemente, áreas não detentoras de condições garantidoras desse retorno; são, obviamente, as áreas carentes e as áreas isoladas: as áreas carentes do Nordeste, notadamente do Polígono da Seca; as áreas isoladas da região Amazônica; as áreas faveladas dos grandes centros urbanos.

Para essas áreas, criou-se o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust), a partir do recolhimento compulsório de um percentual (1%) do faturamento de todas as operadoras. Esse fundo, gerido pelaAnatel, permitirá completar a universalização desejada, mediante investimentos capazes de integrá-las aos serviços modernos já implantados. Conseqüentemente, o objetivo macro do presente trabalho comtempla a absorção dessas áreas carentes e/ou isoladas, na medida em que as áreas desatendidas, principalmente as rurais, pertencentes às regiões de maior nível econômico, inserem-se no contexto do interesse dos investimentos privados, forçado o respectivo atendimento em razão dos contratos de concessão. Resta mencionar que, de seu turno, os serviços postais praticamente atingiram a universalização, pois acham-se presentes em todos os municípios brasileiros, restando, tão-somente, alguns distritos e áreas remotas a conquistar.



4.2	Características das comunicações

A infra-estrutura de comunicações, embora não seja a causadora direta dos problemas advindos da integração regional ou da pobreza, pode vir a contribuir, pela ausência, para a sua manutenção ou sua perenização, e, pela presença, para o seu combate, como forte componente de apoio. A existência de serviços eficientes, sozinha, não alavanca qualquer processo desenvolvimentista: a sua implementação pioneira, sem que outros elementos se façam presentes, não provoca o início de alterações econômico-sociais, porém o retardo nessa implementação pode vir a frustrar ou a atrasar esse início.

Os meios disponibilizados pela presença das telecomunicações, se utilizados adequadamente, geram condições para: 

•	o treinamento;

•	a troca de informações, seja por meio de voz, por meio magnético ou por via postal;

•	a inserção de áreas isoladas em um contexto cultural maior, desde que se gerem estímulos nesse sentido;

•	a rapidez na troca de informações a longa distância.



Embora no início as comunicações ajam como fator auxiliar no processo desenvolvimentista, ao se atingir determinado nível de desenvolvimento elas abandonam este caráter auxiliar e passam a ser indispensáveis às etapas posteriores, sob pena de, se ausentes, retardar ou, até, inviabilizar a sustentabilidade desejável; tornam-se indispensáveis porque: (i) possuem extraordinário efeito multiplicador; (ii) possuem relevante poder de impactar positivamente a integração regional, em face das possibilidades abertas para a disseminação da informação; (iii) permitem grande flexibilidade na veiculação de dados para o controle do meio ambiente, para a pesquisa e para as tomadas de decisão.

As tendências da tecnologia favorecem o modelo implantado no país. Com efeito, a introdução da fibra ótica não só viabilizou a implantação de mais de uma rede urbana de telefonia fixa, como também, e principalmente, recriou economias de escala na transmissão, e, ao restaurar o monopólio natural das redes correspondentes, equalizou o respectivo acesso, permitindo conseqüentemente a competição entre transmissoras de média e de longa distâncias. A equalização resulta do fato de desaparecer a desproporção de custos nas duas pontas – nas redes distribuidoras – em relação ao custo da transmissão, permitindo que o usuário de uma ponta acesse a transmissora por ele escolhida ao mesmo custo que um outro em qualquer ponto da linha de transmissão (importa registrar que as tecnologias de satélite e de microondas são privilegiadasnas áreas onde a densidade é baixa e não garante a escala mínima para o uso dos cabos).

Por sua vez, o aparecimento do Wireless Local Loop (WLL), que funciona como uma telefonia sem fio de grande alcance, deverá provocar queda sensível nos custos da distribuição local. O sistema funciona com onda de radiofreqüência cobrindo uma determinada área, interligando usuários dotados de transceptores e de antena (já há teste realizado no Triângulo Mineiro); essa inovação possui enorme potencial de uso para solucionar o atendimento de áreas remotas e de baixa densidade populacional, além de criar ameaças concorrenciais aos mercados monopolizados. (Há expectativa de que a empresa espelho a operar no Rio de Janeiro venha a utilizar-se desse sistema.)

A convergência entre os serviços de multimídia, inclusa a Internet, telefonia e TV a cabo, corresponde a uma tendência importante – o mundo já conhece experiências nesse sentido. Essa convergência favorece a implantação das redes locais e incentiva a competição.

A presença da Internet vem ocasionando importantes alterações nos serviços postais, os quais cumprem papel social relevante pela sua universalização, já que atendem a todos os municípios brasileiros. À medida que a rede computacional se vai expandindo, os Correios vão se adaptando ao novo meio, seja cumprindo a função complementar da entrega de volumes, seja agindo como usuários da Internet e do fax.

Dessa forma, embora não elimine a possibilidade de formação de oligopólios, os rumos atuais da tecnologia facilitam a concorrência, uma vez que, hoje, já é possível a competição, tanto nos serviços locais como nos interurbanos de média e de longa distâncias. O risco de formação de oligopólios reforça a necessidade de regulação, na qual se faz presente a ação estatal no sentido de defender os interesses da sociedade.

O setor de comunicações, praticamente, não agride o meio ambiente, e mesmo o segmento de telecomunicações, o único com alguma influência ambiental, não provoca impactos de monta. Com efeito, o maior prejuízo que pode causar ao meio ambiente limita-se à disposição final das baterias de aparelhos celulares, problema que o país ainda não sentiu nas mesmas proporções �verificadas, por exemplo, no Japão e nos países do Hemisfério Norte, em razão da quantidade lá já existente de aparelhos em operação e que se soma ao problema gerado com as pilhas usadas de aparelhos portáteis e eletrodomésticos.

Como são resíduos não absorvíveis pela natureza, a parte não aproveitada e não reciclada exige tratamento específico para evitar a poluição química decorrente da disposição final inadequada. A solução encontrada pelos países já afetados por este problema foi incentivar a entrega das baterias usadas às lojas revendedoras, que as transferem para serem recicladas, reduzindo o problema ao lote final das inaproveitadas, as quais são tratadas convenientemente, pelas empresas recicladoras, de acordo com normas preestabelecidas. 

Os demais impactos podem ser assim avaliados:

(i)	não  há  qualquer  confirmação  de  males  físicos  trazidos  ao  homem  pelo uso freqüente de aparelhos celulares, males estes provocados pelas ondas de radiofreqüência;

(ii)	 como  praticamente a totalidade  das  telecomunicações  de média e de longa distâncias faz-se por meio de cabos de  fibra  ótica  ou  por  radiofreqüência   (microondas, satélite ou similar),  não há impactos   de  superfície;  mesmo  os   provocados   por   construção  de  torres  ou  por  estações transmissoras e receptoras podem ser considerados desprezíveis;

(iii)	 A  fiscalização  exercida  pela Anatel anula,  praticamente,  as  interferências  de  radiofreqüências intersistemas.

�	Poder-se-ia considerar, ainda, a questão estética  provocada   pela existência de redes aéreas em centros urbanos, o que pode ser solucionado pela  obrigação, de fácil imposição pelas autoridades municipais, de enterrar a rede, transformando-a em subterrânea.



4.3	Situação atual brasileira

O país abandonou o modelo monopolista e federalizado e adotou outro – competitivo e descentralizado. Desfizeram-se a Telebrás e todas as suas subsidiárias (uma por estado), privatizando-se o setor; geraram-se empresas regionais de telefonia fixa, outras de telefonia celular, a Embratel (privatizada) e empresas espelhos de cada uma delas. Assim, o atendimento da demanda nas regiões com capacidade econômica corre à conta do capital privado, na medida em que há retorno para os investimentos, regulando-se o mercado, de um lado, pela competição entre os agentes e, de outro, pela presença do agente regulador, a Anatel. Resta a questão da universalização, em face da ausência de atrativos para o capital privado nas áreas carentes e/ou isoladas.

Os serviços de telecomunicações, embora tenham sua rede abrangendo todo o território brasileiro, a ele atendendo razoavelmente, cumprindo com sua função integradora nacional, pecam nos atendimentos locais e/ou regionais, pois, em 1995, as relações entre a sua ausência e a população total e a população pobre cifravam-se, respectivamente, em 74,04% e 92,3%. Os custos setoriais são elevados e não admitem preços, para o usuário, que facilitem a universalização, como na eletricidade. Para a redução dessa desproporção, como já citado, a Anatel considerou a questão da universalização nos contratos de concessão e deixou as áreas mais carentes e mais isoladas ao encargo do Estado, por meio do Fust – Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações.



4.4	Tratamento das áreas mudas

Consideram-se áreas mudas as citadas no item 4.1 anterior, uma vez que não dispõem das condições mínimas para a atração de investimentos privados, seja pelo ônus da distância e do isolamento, elevando os custos da transmissão, seja pela deficiência do mercado usuário.

Essas áreas possuem características sociológicas distintas entre si, como foi analisado no subitem 5.4.1 do Primeiro Relatório. Para a obtenção de melhores condições de uso de um sistema moderno de telecomunicações, importa conscientizar a população local da relevância desse sistema, mediante a mitigação dos princípios da cidadania, o que se realizará por meio de: (i) familiarização com estes meios; (ii) educação por meio de mensagens dirigidas, complementares ao sistema de radiodifusão educativa, incentivando a cultura local e a consciência da cidadania, incluso, necessariamente, o cuidado com o meio ambiente.

Como o item 5.4.1, citado, esmiuçou, as condições sociais locais deverão dirigir tanto o conteúdo como as repercussões das mensagens educativas, no que concerne às áreas amazônicas e do Polígono da Seca, uma vez que as formas de subsistência e de vida, em cada uma dessas regiões, diferem entre si. No tocante às áreas de favela, como o próprio item 5.4.1 evidenciou e o item 5.6 demonstrou, por meio do exemplo da transformação da Rocinha (favela localizada no bairro de São Conrado, na cidade do Rio de Janeiro) em bairro, somente a urbanização minimizará e anulará a mudez existente, uma vez que se acham próximas das redes locais, exigindo esforço menor em sua expansão, e o exemplo do restante da cidade já familiarizou o público favelado com o uso dos meios modernos, ainda inatingidos por deficiência de poder de compra da respectiva população e pela dificuldade provocada pela desurbanização (mal traçadas vias públicas), própria da ocupação desordenada do solo. No caso das áreas faveladas, desaconselha-se então a introdução dos mesmos meios que os aplicáveis às demais áreas mudas.



5. 	Integração regional

5.1	Concentração econômica regional no brasil e suas tendências recentes

O desenvolvimento econômico no Brasil fez-se, historicamente, com um forte processo de concentração nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. Por volta de 1970, entendido como pico dessa concentração, esses dois estados, que possuem 3,5% da área geográfica, participavam com aproximadamente 55% do PIB e 30% da população do país.

No entanto, mesmo nesses estados, não houve uma distribuição uniforme ou homogênea do desenvolvimento no território, o que é coerente com as experiências de outros países e com a interpretação teórica sobre a natureza do desenvolvimento regional. Assim, ocorreu forte concentração econômica e populacional em poucos espaços, especialmente nas áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo. Além disso, ao longo do processo, certas regiões se expandiam economicamente, enquanto outras se mantinham marginalizadas ou entravam em declínio, reproduzindo um painel semelhante ao que ocorreu em outros estados. São exemplos de regiões estagnadas, próximas a grandes centros econômicos, o Vale do Ribeira, em São Paulo, e a Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro, o Vale do Jequitinhonha mineiro, a campanha gaúcha, o sertão nordestino, entre outras. Dessa forma, a divisão regional em macrorregiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul) ou em estados deve ser vista com cautela. O aprofundamento da análise da dinâmica regional e a definição de eventuais políticas deveriam partir de uma redefinição regional com recortes menores, capazes de apanhar a real situação dos subespaços, de suas potencialidades e desafios, a exemplo do que vem sendo feito na União Européia.

Ao longo deste século, o Rio de Janeiro foi perdendo importância relativa, em razão da  decadência de sua agricultura, das vantagens comparativas de São Paulo e, mais tarde, da mudança da capital federal para Brasília, entre outras razões. Enquanto isso, São Paulo foi ampliando sua importância relativa, especialmente pelo crescimento industrial e pela concentração na sua área metropolitana.

A partir da segunda metade da década de 1960, com a retomada do crescimento industrial do país e o lançamento de um novo pacote de projetos, começou a ocorrer um processo de reversão da polarização industrial da área metropolitana de São Paulo e, conseqüentemente, de perda de sua participação relativa na produção industrial do país. Na primeira fase, em um ambiente de crescimento acelerado, que prevaleceu na segunda metade da década de 1960 e ao longo da década de 1970, todos os estados cresceram, incluindo São Paulo. No entanto, a maioria dos estados, à exceção do Rio de Janeiro e de Pernambuco, crescem mais que São Paulo, permitindo um efeito generalizado de desconcentração industrial e agrícola, repercutindo sobre o setor de serviços e promovendo a ampliação da participação dos demais estados no PIB nacional.

As razões básicas para esse processo de desconcentração podem ser assim sintetizadas: (i) deseconomias de aglomeração na área metropolitana de São Paulo e criação de economias de aglomeração em vários outros centros urbanos e regiões; (ii) ação do Estado em termos de investimento direto, incentivos fiscais e construção de infra-estrutura; (iii) busca de recursos naturais, traduzida pelo movimento das fronteiras agrícola e mineral, com reflexos na localização industrial e dos serviços; (iv) unificação do mercado, potenciada pelo desenvolvimento da infra-estrutura de transportes e comunicações; (v) efeitos locacionais da competição interempresarial, especialmente para o aproveitamento de recursos naturais, criação de barreiras à entrada e ocupação de novos mercados reais ou potenciais.

A participação da área metropolitana de São Paulo na produção industrial do país caiu de 44% em 1970 para 25% em 1997, e a do estado de São Paulo, no seu conjunto, de 58% para 49% no mesmo período. De forma semelhante, a participação do estado do Rio de Janeiro na produção industrial caiu de 16% para 8% no mesmo período. Como conseqüência, a participação dos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro no PIB nacional caiu de 39% para 35% e de 16% para 11%, respectivamente.

Nos últimos anos, no entanto, o movimento de desconcentração generalizado parece estar sendo freado, em função da crise da economia brasileira, da competição com produtos importados, da dificuldade de ampliar as exportações. Assim, dois fenômenos parecem claros: a localização de um conjunto de novos projetos no próprio interior de São Paulo e no sul do Rio de Janeiro; e um conjunto de projetos nos Estados de Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Esses dois fenômenos parecem confirmar a tendência à desconcentração das áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo, porém com uma tendência à reconcentração na macrorregião Centro-Sul. Há, no entanto, movimentos diversificados, a exemplo da fronteira agrícola dos cerrados do Centro-Oeste, Nordeste, dos projetos de irrigação no Nordeste ou mesmo de relocalização de indústrias foot loose (têxtil, confecções, calçados) nessa última região

A tese da reconcentração na região Centro-Sul é reforçada pelos efeitos das mudanças tecnológicas, da abertura externa e do Mercosul e das privatizações. Do ponto de vista tecnológico, vêm ocorrendo grandes aumentos de produtividade, mudanças nos padrões de organização produtiva e gerencial e a emergência de um conjunto de novas áreas industriais, com forte presença de indústrias de alta tecnologia. Dentre estas áreas industriais, cabe destacar as regiões de Campinas, São Carlos e São José dos Campos, no Estado de São Paulo; Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Belo Horizonte, em Minas Gerais; Curitiba, no Paraná; Florianópolis, em Santa Catarina; e Porto Alegre e Caxias do Sul, no estado do Rio Grande do Sul. Nesse sentido, nossa interpretação é de que as mudanças tecnológicas em curso tenderão a reforçar o processo de reaglomeração na região Centro-Sul, especialmente nas cidades dotadas de boas condições locacionais, com destaque para as cidades de porte médio do estado de São Paulo, para o entorno das capitais e para algumas cidades de porte médio dos demais estados da região Centro-Sul.

Do ponto de vista do comércio internacional, além de participar com 87% da produção industrial do país, as regiões Sudeste e Sul participaram com 83% das exportações brasileiras, em 1995. Enquanto isso, a participação do Nordeste no total brasileiro caiu de 12% para 9%, compensada pelo aumento das exportações do Norte e do Centro-Oeste, que subiram de 3% para 8%, no mesmo período. Ressalte-se que as exportações dessas regiões estão baseadas em commodities agrícolas e minerais, coerentemente com a expansão das respectivas fronteiras para aquelas regiões.

A isso se deve acrescentar os efeitos do Mercosul, não só pelo aumento do comércio entre o Brasil e seus parceiros (Argentina, Uruguai e Paraguai), como em especial pela posição geográfica destes países em relação ao Brasil, reforçando a localização na região Centro-Sul. O comércio combinado de exportações e importações entre o Brasil e os outros três países membros do Mercosul subiu de 2,9 bilhões de dólares em 1980 para 18,7 bilhões em 1997. No entanto, mais de 90% das exportações brasileiras para os países do Mercosul têm origem na região Centro-Sul. O grande desafio é como ficarão as relações comerciais no Mercosul a partir da desvalorização cambial brasileira.

No que se refere à privatização, o processo de desconcentração produtiva ocorrido a partir da década de 1970 contou com forte presença do Estado Federal, por meio de investimento produtivo direto (pólos petroquímicos, usinas de aço, indústrias de fertilizantes, entre outros), de incentivos fiscais (Sudene, Sudam, Suframa, subsídios de crédito etc.) e de grande desenvolvimento da infra-estrutura (transportes, telecomunicações, energia elétrica).

A orientação política das ações do Estado era, em parte, voltada para promover a desconcentração produtiva, tanto no sentido de recuperar a economia das regiões pobres e de pequeno dinamismo, a exemplo do Nordeste, como no sentido de ocupação da fronteira vazia das regiões Centro-Oeste e Norte do país. Essas ações fizeram-se por meio de políticas federais e estaduais, combinadas e complementares, as quais tiveram contribuição decisiva no processo de desconcentração industrial e nos movimentos das fronteiras agrícola e mineral, no deslocamento populacional e na ampliação dos serviços urbanos.

A profunda crise fiscalda União e dos estados, reduzindo a capacidade pública de investimento, e as mudanças na concepção do Estado, em prol da privatização de empresas industriais e de infra-estrutura e de outros serviços oferecidos pelo setor público, indicam que o Estado brasileiro não voltará a assumir o papel histórico que cumpriu em favor da desconcentração produtiva. As mudanças estruturais em curso e a ausência do Estado em termos de política regional seguramente contribuirão para que a lógica do mercado amplie as desigualdades regionais e sociais, com graves conseqüências sociais e políticas para o país.

O nível das desigualdades regionais e sociais seguramente se transformarão em um sério problema político e em pressões regionalistas sobre o governo federal, obrigando-o a estabelecer ações de política econômica com vistas ao desenvolvimento das regiões mais atrasadas, até mesmo como precondição para a manutenção do pacto federativo e da governabilidade do país.

5.2	Os custos sociais da concentração e os entraves ao desenvolvimento regional

A natureza concentrada do desenvolvimento econômico a partir de certo ponto começa a gerar deseconomias externas, por meio do aumento generalizado dos custos, especialmente dos custos sociais, onerando o Estado e reduzindo o bem-estar social. Urge, portanto, promover políticas de desconcentração econômica para, assim, atender a dois objetivos: melhorar as condições econômicas e sociais das regiões atrasadas; reduzir os custos sociais decorrentes da concentração.

Nesse sentido, existem vários entraves ao processo de desconcentração econômica. Entre eles cabe destacar a falta de infra-estrutura, especialmente de transportes, como um dos grandes entraves à desconcentração e à incorporação produtiva de regiões distantes ou estagnadas. 

Assim, o impacto regional da privatização depende da orientação do setor público. Se o processo de privatização ou concessão for feito para desonerar o Estado nas regiões mais desenvolvidas, onde existe motivação econômica para o setor privado, e, em contrapartida, o Estado ampliar seus investimentos nas regiões periféricas, o efeito final da privatização será benéfico para o desenvolvimento regional e para a integração, pois permitirá ampliar a oferta de infra-estrutura nas regiões periféricas. Por outro lado, se o processo de privatização for feito apenas para desonerar o Estado e se este não fizer investimentos na periferia, o processo de privatização será negativo para o desenvolvimento regional e para a integração. Assim, além da deficiência, escassez ou falta de infra-estrutura nas regiões menos desenvolvidas, o setor privatizado, ao fazer investimentos na expansão e na melhoria da infra-estrutura nas regiões mais desenvolvidas, aumentará o desnível da oferta e, por conseqüência, contribuirá para aumentar as desigualdades regionais. 

Um segundo entrave ao desenvolvimento regional está relacionado com as dessa natureza. Por um lado, pela inadequação de políticas regionais descentralizadas, a exemplo da proliferação de fundos e de agências, com pouca articulação com o governo federal. Por outro lado, pela dificuldade de políticas regionais nacionais e, portanto, genéricas, o que impede sua adequação às especificidades locais. Daí surgir, como imperativo, o estímulo às iniciativas locais, também conhecidas como desenvolvimento endógeno, onde a comunidade local lidere o processo de adaptação das políticas federais e identifique os melhores caminhos e ações para promover o desenvolvimento.

Em terceiro lugar, a diferença de peso econômico e de poder político entre os estados cria uma forte assincronia entre estes, enfraquecendo os resultados das políticas regionais federais ou mesmo inviabilizando sua implementação. Um exemplo atual seria a guerra fiscal por meio da concessão de formas diferenciadas de isenções e incentivos nos estados mais desenvolvidos, impedindo a atração de investimentos pelas regiões ou estados mais pobres.

Em quarto lugar, a diferença na dotação de recursos humanos, infra-estrutura de educação e de pesquisa, especialmente à luz das mudanças tecnológicas aceleradas e dos requisitos locacionais das atividades modernas.

Em quinto lugar, a fraca integração do mercado nacional. Assim, a definição de um projeto nacional de desenvolvimento sustentável que tenha como marco de referência o crescimento econômico com eqüidade social determina e impõe, como objetivo e meta prioritários, a integração nacional, porém subordinada às diretrizes e aos princípios do desenvolvimento sustentável. 

Considerada a dimensão territorial do país e as desigualdades econômicas e sociais entre regiões, o processo de integração nacional e o fortalecimento do mercado interno, como vêm sendo anunciados e timidamente executados, poderiam ser feitos mediante o estabelecimento e a implementação dos eixos nacionais de desenvolvimento e integração. Esses eixos permitem a coordenação e a ação sistêmica das atividades e dos empreendimentos públicos e privados no sentido de potencializar o crescimento econômico e a inclusão social. Eles permitem, também, a incorporação crescente do espaço geográfico ao espaço econômico, por meio do aproveitamento das potencialidades regionais ou locais, contribuindo para aumentar a complementaridade econômica entre as regiões, ampliando as especializações regionais e a competitividade sistêmica da economia brasileira.

Tendo em vista o papel central da infra-estrutura como parte e suporte ao desenvolvimento econômico, a definição e a implementação dos eixos nacionais de desenvolvimento e integração requerem o planejamento articulado ou sistêmico das várias formas de infra-estrutura.

Sem perder de vista a integração internacional e o crescimento das exportações, o planejamento dos eixos deve estar orientado para a integração nacional, impondo, portanto, que o conjunto de eixos seja integrado entre si.



5.3	Os eixos de desenvolvimento como estratégia para a integração nacional e para o desenvolvimento regional

A concepção de eixos de desenvolvimento é uma tentativa programática de promover o crescimento econômico e a desconcentração geográfica, mediante a articulação sistêmica entre infra-estrutura, atividades produtivas (urbanas e rurais), crescimento das cidades e distribuição da população. Essa concepção, embora reconhecendo que as atividades urbano-industriais não se distribuem uniformemente no espaço, procura articular o processo regional de desenvolvimento integrando distintos pontos do espaço econômico, como forma de promover a desconcentração e o desenvolvimento regional. Ela permite, portanto, reduzir os processos de aglomeração, conciliando as tendências econômicas da concentração com os objetivos sociais e políticos da desconcentração. Ela parte também da noção de que o desenvolvimento econômico deve estar orientado para o aproveitamento ou  o desenvolvimento das potencialidades regionais, de forma competitiva, já que o mercado tende cada vez mais a ampliar sua integração nacional e internacional.

A aparente contradição apontada por alguns críticos do conceito de eixos de integração não está, portanto, entre eixo e pólo de desenvolvimento, mas sim entre eixo de desenvolvimento e integração do mercado interno. O PPA 2000-2003 estabelece, na sua Agenda da Integração Nacional, os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento de uma perspectiva de uma repartição mais eqüitativa da geração e distribuição da riqueza entre as regiões; a integração das regiões para fazer de sua complementaridade a plataforma eficiente e competitiva para inserção econômica internacional do país. 

Se os nove macroeixos definidos no PPA possibilitam uma facilitação do esforço exportador, é possível considerar a integração dos eixos de desenvolvimento entre si como forma de compatibilizar a prioridade da integração do mercado interno, sem negar a importância das exportações. Essa articulação permite conciliar as tendências aglomerativas em pólos com o processo de desconcentração, através dos eixos, e da integração do mercado interno. O elemento central nesse processo é, exatamente, a infra-estrutura e, em especial, o sentido da malha viária nacional.

A concepção de eixo de desenvolvimento permite reorientar os investimentos públicos e privados e destarte promover a desconcentração e a descentralização econômicas e, conseqüentemente, reduzir as desigualdades regionais. Isso porque a força econômica da polarização acaba por pressionar o governo e estimular o setor privado para a concentração dos investimentos nos pólos mais dinâmicos, contribuindo para aumentar a concentração geográfica da produção, especialmente das atividades urbano-industriais.

No caso do Brasil, a grande concentração econômica em poucas cidades ou áreas metropolitanas acaba por gerar deseconomias externas, públicas e privadas, ampliando a necessidade de investimentos com retornos econômicos e sociais crescentes. Além da concentração já observada nas áreas metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo, novos processos de concentração econômica e populacional vêm ocorrendo em metrópoles de segundo estágio, a exemplo de Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Salvador, Fortaleza, Belém, entre outras, indicando a reprodução dos mesmos fenômenos já registrados naquelas duas metrópoles, com futuras conseqüências econômicas e sociais negativas.

O planejamento e a implementação dos eixos de desenvolvimento poderiam contribuir para frear o processo de megaconcentração em poucos pólos, permitindo a reorganização da rede urbana e a distribuição das atividades econômicas de forma menos desequilibrada, por meio da sinergia sistêmica da infra-estrutura com o crescimento econômico e com os benefícios sociais.



5.4	Infra-estrutura e desenvolvimento regional sustentável

A infra-estrutura tem impacto ambiental diferenciado. As telecomunicações, por sua natureza de tecnologia limpa, leve e silenciosa, exercem desprezível impacto ambiental. O sistema de transportes, ao contrário, pode exercer efeitos ambientais sérios. Uma possibilidade é o impacto sonoro, especialmente nas grandes cidades ou aglomerações urbanas, nas proximidades de grandes aeroportos etc. Outra possibilidade é por meio do impacto da construção de novas vias de transporte (especialmente rodoviárias), em regiões virgens ou de ecossistemas que exigem esforço de preservação. Neste caso, o acesso a regiões isoladas poderá facilitar a destruição de culturas locais (indígenas, por exemplo) ou facilitar o acesso do homem a recursos naturais escassos, facilitando sua apropriação e destruição.

O maior impacto ambiental da infra-estrutura, no entanto, está relacionado aos sistemas energéticos. As fontes de energia hidroelétrica implicam, na maioria das vezes, a construção de grandes barragens, com a inundação de extensas áreas, destruindo o ecossistema natural. As fontes de energia térmica (nuclear, petróleo, carvão mineral, carvão vegetal, lenha etc.) podem, também, ter impacto ambiental diferenciado pelo risco de radioatividade, da poluição atmosférica ou dos efeitos da mineração ou da destruição de florestas. No caso do carvão vegetal, por exemplo, seu uso na siderurgia contribuiu para a destruição de extensas reservas florestais de Minas Gerais, inclusive dos cerrados.

Além do impacto que as atividades mencionadas podem ter sobre o meio ambiente, o processo de privatização exige um esforço especial no sentido de montagem de sistemas de regulação que tenham como um dos seus objetivos básicos a preservação ambiental.

6. 	Diagnóstico resumido do setor de saneamento

6.1	Justificativa para inclusão do setor de saneamento

A importância dos serviços de saneamento para a saúde e o meio ambiente e, conseqüentemente, para a qualidade de vida da população é sentida, de forma mais evidente, nos contextos de urbanização ou industrialização aceleradas em que a ausência ou a inadequação desses serviços e o tratamento impróprio dos resíduos constituem risco à saúde pública e à degradação da qualidade de vida e do meio ambiente.

A inclusão do setor de saneamento básico no planejamento integrado aos demais setores de infra-estrutura (energia, transportes e comunicações é essencial, já que grande parte das atividades produtivas necessita dos serviços de saneamento básico como insumo, quer seja no fornecimento de água ou na solução da questão dos efluentes industriais ou resíduos sólidos. O desenvolvimento econômico de uma dada região implica o aumento da população e, em decorrência, o crescimento da demanda pelos serviços de saneamento.

Vale ressaltar também que o mercado concernente à prestação dos serviços de saneamento é organizado em base industrial, em que a matéria-prima (a água bruta), após sofrer um processo de transformação, resulta na água tratada, que é disponibilizada para venda. Esse mesmo raciocínio pode ser aplicado aos serviços de esgotamento sanitário, caracterizando os serviços de saneamento como serviços industriais de utilidade pública.



6.2	Diagnóstico resumido do setor

Os índices de atendimento dos serviços de saneamento básico no Brasil estão ainda distantes da universalização. Apesar dos incrementos verificados na oferta dos serviços nas últimas décadas, persiste uma demanda não atendida, especialmente nos estratos sociais de mais baixa renda, particularmente nas periferias urbanas e nos menores municípios. 

Conforme dados da PNAD/97, dos 40,6 milhões de domicílios existentes no país, 22,3% não são atendidos por rede geral de água, 57,1% não possuem serviços de esgotamento sanitário e 23,7% não dispõem de serviço de coleta de lixo.

A distribuição do atendimento guarda claros sinais de iniqüidade social, com os déficits de atendimento concentrando-se nos segmentos populacionais de mais baixa renda, havendo déficts mais expressivos, notadamente, nas regiões Norte e Nordeste.

Nas regiões metropolitanas, os déficits são verificados na periferia, onde a elevada concentração de pobreza aliada a problemas relacionados ao uso do solo, dificuldades de acesso à terra urbana, aumento da favelização, desemprego, infra-estrutura urbana inadequada e conflitos de natureza política e administrativa têm impacto direto sobre o setor de saneamento, tornando a provisão dos serviços uma tarefa extremamente complexa.

A competência no planejamento e no gerenciamento dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, em nível local, varia em função do prestador de serviço: às Agências Estaduais (Companhias Estaduais de Saneamento Básico), se o serviço é operado por concessionárias estaduais; e ao município, se operado por autarquias ou empresas municipais. Já a competência no planejamento e no gerenciamento dos serviços de coleta e disposição dos resíduos sólidos e drenagem urbana é exclusiva dos municípios.

Com o advento de grande número de contratos de concessão dos serviços de saneamento (abastecimento de água e esgotamento sanitário) e a falência do modelo PLANASA, implantado na década de 1970, o governo federal está estudando nova política para o setor, buscando alternativas, definindo a questão da titularidade dos serviços de água e esgoto e elaborando normas para a regulação necessária e inadiável.

�III	Programação estratégica�tc "III	Programação estratégica"�



1.	Introdução

As recomendações e as proposições feitas a seguir obedecem ao marco conceitual definido anteriormente e resultam de um esforço conjunto e concentrado destinado a relacionar as diversas propostas e sugestões, sob a forma de macroobjetivos e de diretrizes específicas, incluindo, quando for o caso, programas e projetos típicos, dentro de uma programação estratégica hierarquizada.. 

As propostas e as sugestões assim hierarquizadas e estruturadas procuram incorporar as orientações técnicas da equipe de consultores do projeto, desenvolvidas na primeira etapa dos trabalhos, e os resultados da sistematização das discussões e dos debates desenvolvidos pelos grupos de trabalho intersetoriais, organizados ao longo do workshop sobre Infra-estrutura e Integração Regional, realizado nos dias 4, 5 e 8 de março de 1999, no Rio de Janeiro, e ao longo do seminário promovido de 5 a 10 de abril, do mesmo ano, em Brasília.

Essa estruturação, sob a forma de uma Programação Estratégica, ao sintetizar hierarquicamente recomendações e proposições diversas, foi elaborada para facilitar o debate a realizar-se nos próximos seminários previstos na terceira etapa do projeto, incorporar e sistematizar as recomendações que daí resultarem, bem como contribuir, de forma objetiva, ordenada e coerente, com os trabalhos finais de sistematização da Agenda 21 Brasileira. 

A comparação entre o marco conceitual, apresentado no capítulo I, e os diagnósticos, descritos no capítulo II, conduz, logicamente, às proposições contidas neste capítulo, denominado  Programação Estratégica,  cuja organização se encontra delineada nos tópicos a seguir. 

Foram elaboradas nove opções estratégicas de caráter geral, norteadoras da programação para todas as questões relacionadas ao tema Infra-estrutura e Integração Regional.

Também foram elaboradas  cinco agendas, sendo quatro de caráter geral e multissetorial, que devem alinhar as ações do governo e das parcerias com os agentes econômicos e os atores sociais aos objetivos estratégicos, no que tange à Agenda 21, no tema Infra-estrutura e Integração Regional, envolvendo parcerias dos setores público e privado, nas esferas federal, estadual e municipal. Essas agendas envolvem macroobjetivos e diretrizes que devem corresponder a ações integradas e multissetoriais (todos os setores da infra-estrutura). 

Algumas diretrizes, dependendo do setor considerado, podem comportar programas ou projetos específicos. Por exemplo, no caso de energia elétrica, o Projeto de Integração dos Sistemas de Energia Elétrica; no caso das comunicações, os projetos de Centros Comunitários de Comunicações, etc. 

Uma quinta agenda, de Estratégias Setoriais, foi criada para abarcar todas as recomendações de caráter exclusivamente setorial, isto é, específicas de cada setor e que constam do relatório preliminar, as quais  foram discutidas no workshop e no seminário, mas que não cabem na definição genérica das quatro agendas multissetoriais. 

Foram assim definidas, para fim deste relatório, cinco agendas, sendo quatro multissetoriais e uma setorial.



•	Agenda 1 – Gestão do Estado e Parcerias com outros Agentes Econômicos e Atores Sociais

Todas as recomendações – relativas à privatização, desestatização, marcos regulatórios, regulação das relações público/privado, questões de legislação, parcerias, concessões, contratos de gestão, instituições a serem criadas, transformadas ou reestruturadas, gerenciamento e gestão, contabilidade gerencial, sistemas de informação gerencial e de monitoramento, transparência e visibilidade da ação pública e privada, financiamento da infra-estrutura, regulação de governança, de estruturas, de formação de preços e tarifas, incorporação de custos de oportunidade ambiental, social, econômica – foram colocadas dentro desta Agenda. 



•	Agenda 2 – Uso Sustentável dos Recursos Naturais 

Todas as recomendações – relativas à proteção ambiental, uso racional e sustentável dos recursos naturais, legislação e regulamentação ambiental, monitoramento, avaliação e controle de poluição de gases e particulados, poluição sonora, rejeitos poluidores do ar, solo e águas, reciclagem, reutilização de rejeitos para produção de energia, etc., aumento da eficiência energética e conservação de energia, tanto no setor de energia, propriamente dito, como nos setores de transportes de carga e de transportes urbanos, manejo de recursos hídricos, proteção de ecossistemas e biomassa, salvaguarda da biodiversidade e demais assuntos correlatos, mas que se relacionam direta ou indiretamente com a Infra-estrutura e Integração Regional – foram colocadas dentro desta Agenda. 



•	Agenda 3 – Informação e Conhecimento

Todas as recomendações de caráter geral ou setorial – relativas à tecnologia, inovação tecnológica, instituições de pesquisa e desenvolvimento, treinamento, formação e qualificação de pessoal, transferência de tecnologia, normalização, certificação de qualidade, licenciamentos, política de compras no mercado interno e internacional, direta ou indiretamente relacionados com a Infra-estrutura e Integração Regional – foram colocadas dentro desta Agenda.

•	Agenda 4 – Integração Nacional e Regional

Todas as recomendações – relativas à integração regional, polarização regional e suas relações com a infra-estrutura, eixos de desenvolvimento, corredores de exportação, traçados espaciais de ferrovias, rodovias, projetos fluviais e lacustres, aeroportos, portos, cabotagem, gasodutos, planejamento nacional, planejamento regional, e mais todas as questões que interessam à questão da competitividade, como redução do custo da energia, desenvolvimento das telecomunicações, redução do Custo Brasil, redução do custo da logística de transportes, modulação e demodulação dos transportes e suas relações com o comércio inter-regional e internacional, ordenação física e territorial, zoneamento ecológico-econômico, questões relativas à acessibilidade de regiões e populações marginalizadas ou isoladas aos meios de infra-estrutura, em particular de transportes, para garantir sua inclusão espacial no processo de desenvolvimento e integração – foram colocadas dentro desta Agenda.



•	Agenda 5 – Estratégias Setoriais

Abrange todas as recomendações, macroobjetivos, diretrizes, programas e projetos que, por serem específicos de cada  setor, não couberam nas quatro agendas anteriores. 



2.	Recomendações estratégicas

A seguir se encontram descritas as principais recomendações estratégicas.

•	Concepção, planejamento, implantação, operação e acompanhamento de projetos de infra-estrutura compatíveis com as especificidades – potencialidades e fragilidades – do meio físico e territorial.

•	Percepção das variáveis e dos parâmetros ambientais, não só como restrições, mas também como oportunidades de investimento. 

•	Avaliação da infra-estrutura como indutora da integração nacional e regional e facilitadora da redução das desigualdades regionais e sociais.

•	Formulação de políticas de ordenamento territorial como estruturadoras de políticas setoriais de infra-estrutura, que levam em conta o zoneamento ecológico-econômico como instrumento de gestão do território.

•	Priorização da utilização da infra-estrutura existente para garantir a máxima produtividade na utilização dos recursos, pelo aumento da eficiência e da conservação da energia, promoção da intermodalidade no transporte, planejamento integrado do transporte urbano, universalização do acesso às comunicações como principal salvaguarda do princípio da sustentabilidade no setor infra-estrutural.

•	Consideração especial aos ecossistemas e à biodiversidade, mediante o avanço e a complementação dos trabalhos de zoneamentos ecológico-econômicos em curso, mediante estudos de campo e atualização dos mapeamentos já realizados e que se encontram em fase inicial de estudo e desenvolvimento.

•	Instituição dos mecanismos garantidores de transparência na contabilidade de projetos de infra-estrutura, por meio da apropriação de seus custos diretos e indiretos, correntes e de capital, passados e futuros, neles incluindo os passivos ambientais.

•	Reestruturação produtiva com ganhos de competitividade e redução do desperdício de energia a partir do conceito de sustentabilidade.

•	Reestruturação do sistema de planejamento nacional, regional e setorial, atualizando-o em termos de sistemas de informação, monitoramento, acompanhamento e avaliação de resultados.



3.	Agenda 1 – Gestão do Estado e Parcerias com outros Agentes Econômicos e Atores Sociais

3.1 	Macroobjetivo 1 – regulação das relações estado e sociedade

No campo da infra-estrutura, a ausência de visão sistêmica deriva da falta de um “Projeto Nacional Sustentável e de Longo Prazo”, clara e amplamente explicitado, decidido e consolidado de forma participativa. Se existe um projeto nacional, ele se acha implícito na ação política dos governos, mas aparentemente se expressa, sobretudo, em ações e objetivos de curto prazo. Nesse contexto e pela análise setorial, é possível identificar questões gerais que reforçam essa necessidade. Assim, o sistema está hoje pautado, principalmente, pelo crescimento do mercado onde ele se encontra, o que significa que a relação entre produção de serviços de infra-estrutura, crescimento econômico, desenvolvimento regional, social e sustentável, que segue outra lógica, pode estar ameaçada. 

No campo do financiamento, persistem as descontinuidades de escala, o vulto dos recursos e o longo período de maturação dos investimentos, hoje combinados com investimentos mais contínuos e de menor escala nos setores privatizados. Existem, portanto, problemas de expansão associados ao recuo do Estado e, também, ao encurtamento do horizonte de planejamento da infra-estrutura em geral, que é prejudicial à visão e à consecução do desenvolvimento sustentável. 

Impõe-se, portanto, uma revisão da estratégia de financiamento e da gestão integrada da infra-estrutura, as quais estão intimamente vinculadas.

•	Diretrizes

•	Definir as competências do Estado sobre infra-estrutura, nos diferentes níveis de governo e nas diversas fases (preparação, implementação e operação) de programas e projetos.

•	Definir as competências dos diferentes agentes econômicos e atores sociais no planejamento, na operação e na fiscalização dos serviços de infra-estrutura.

•	Promover a participação dos diferentes setores da sociedade na definição dos projetos de infra-estrutura, sobretudo aqueles que envolvem impactos de longo prazo relativos à integração nacional e regional, atentando, em especial, para os interesses e as reivindicações das comunidades locais mais afetadas por estes desenvolvimentos.

•	Definir os marcos regulatórios do setor infra-estrutural no tocante à regulação de estruturas e a mecanismos de governança e estruturas de formação de preços (a forma de alocação dos custos indiretos fixos e variáveis, inclusive ambientais). Incorporar, sempre que possível nestes marcos regulatórios, o princípio geral de que os investimentos mais rentáveis nas regiões mais desenvolvidas gerem os fundos necessários para investimentos correspondentes e vinculados, nas regiões menos desenvolvidas e de menor atratividade comercial privada.

•	Criar ou engajar instâncias institucionais adequadas nas três esferas de governo, por ocasião da desestatização, provendo os instrumentos necessários de tecnologia de informação/contabilidade gerencial/indicadores para gestão e de controle e fiscalização.

•	Enfocar a ação do Estado como promotor das infra-estruturas nas regiões periféricas, visando à integração nacional e à redução das desigualdades regionais e sociais, propiciando a convergência de assimetrias, ou seja, as divergências entre a ótica pública e a ótica privada na avaliação de projetos e decisão de investimento.

•	Rever os marcos legais para adaptá-los aos princípios de sustentabilidade definidos nos objetivos de formulação das políticas de infra-estrutura para o desenvolvimento sustentável. 

•	Instituir exigência, por parte das agências financiadoras, de que as propostas técnico-financeiras dos projetos, em sua formulação original, sejam baseadas no conceito de sustentabilidade.



3.2	Macroobjetivo 2 – marco regulatório para o desenvolvimento integrado da infra-estrutura

Muitas das questões da infra-estrutura requerem uma coordenação supra-setorial para captar externalidades, articular sinergias, coibir interações perversas e dar solução comum a problemas de financiamento, planejamento, tecnologia, montagem de sistemas de informação para a gestão, o controle, a fiscalização e o uso mais adequado e sustentável dos recursos naturais. Por essa razão, há espaço para a criação de uma instância supra-setorial, no campo da infra-estrutura, que se agregue à solução dos problemas apontados.

•	Diretrizes

•	Instituir uma instância regulatória e planejadora, supra-setorial, interessada na promoção do desenvolvimento sustentável de longo prazo.

•	Estimular criação de fundos de financiamento à infra-estrutura em geral, que neste particular enfrentam dificuldades comuns a todos os subsetores, capaz de suprir deficiências de recursos de financiamento de longo prazo, para garantir a realização de programas e projetos integrados de infra-estrutura, com vistas à integração nacional, e o atendimento aos objetivos do desenvolvimento sustentável. 

•	Montar um sistema de informações integrado para fins de planejamento, gestão, controle, acompanhamento e fiscalização interligada do setor de infra-estrutura.

•	Instituir formas de planejamento supra-setorial, para captar e produzir sinergias entre os setores.

•	Criar metodologia para definição das formas de parceria entre capitais privados e públicos, transferindo a experiência já desenvolvida nos diferentes setores de infra-estrutura que se encontram em estágios diversos de regulação. 

•	Instituir cobrança de royalties para cobrir o consumo da energia não-renovável para a racionalização do sistema de transportes; discutir as formas de horizontalizar as diretrizes de desenvolvimento sustentável, de forma recorrente entre a visão setorial e a global.



3.3	Macroobjetivo 3 – instituir novas agências setoriais de regulação da infra-estrutura

Algumas das ações regulatórias necessárias para acompanhar, monitorar, controlar e fiscalizar, direta ou indiretamente, a atuação dos entes privados e/ou públicos responsáveis pelo planejamento, operação e fiscalização de infra-estruturas são de natureza setorial. 

Com efeito, os níveis do avanço institucional e do marco regulatório são muito diferentes, dependendo do setor de infra-estrutura considerado. Mais avançado nos setores de Energia e Comunicações, é ainda embrionário no setor de Transportes de Carga e de Transportes Urbanos. 

A regulação exige estudos prévios, já realizados nos setores de Energia e Comunicações, e que orientaram a regulação setorial mas ainda não realizados, inteiramente, nos outros dois setores mencionados. Esses estudos devem anteceder à definição dos marcos regulatórios que devem ser estabelecidos, para que tenham efetividade, antes da instituição das Agências Reguladoras.

No que se refere ao manejo de recursos hídricos, a privatização em curso de companhias regionais responsáveis pelo desenvolvimento integrado dos recursos hídricos de bacias hidrográficas, de significação para a integração nacional e regional, como é o caso da Chesf, por exemplo, exigirá, por sua vez, a regulação do uso múltiplo e alternativo dos recursos hídricos, para fins de navegação fluvial, geração de energia, abastecimento urbano e irrigação. 

A compatibilização de usos múltiplos com os princípios do desenvolvimento sustentável, em nível nacional e regional, exigem um marco regulatório próprio. As questões relativas à proteção das nascentes, dos reservatórios hídricos, despoluição e qualidade da água, de responsabilidade dos órgãos ambientais federais, regionais, estaduais e locais, exigem uma coordenação nacional de regulação, em consonância com os diferentes usos dos recursos hídricos para fins de desenvolvimento de infra-estrutura, à medida que novos atores sociais e novos agentes econômicos passam a interagir nesses setores básicos, a partir da privatização de entidades anteriormente públicas, responsáveis pelo manejo dos recursos hídricos. 

•	Diretrizes

•	Criar Agências Reguladoras para o sistema de transportes, capazes de regular e fiscalizar, direta ou indiretamente, a atuação dos entes privados e/ou públicos, responsáveis pela gestão do setor, nas diversas esferas convencionais de governo (federal, estadual e municipal), mas também criar mecanismos de coordenação na área metropolitana, sobretudo para questões de planejamento e de transportes urbanos, e nas diversas modalidades existentes.

•	Criar a Agência Reguladora do Sistema Nacional de Correios que deve atuar de forma integrada com as demais agências ligadas ao desenvolvimento da infra-estrutura; a reforma institucional dos Correios, em andamento, deverá procurar reforçar o papel que os Correios exercem atualmente no país – de principal sistema de integração nacional, dada sua inigualável cobertura, extensão e capilaridade.

•	Criar a Agência Reguladora do Manejo dos Recursos Hídricos, que deve atuar de forma integrada com as demais agências ligadas ao desenvolvimento da infra-estrutura. 



4.	Agenda 2 – uso sustentável dos recursos naturais

4.1	Macroobjetivo 1 – redução das pressões sobre recursos naturais

No cenário de referência exposto no capítulo II, Resumo dos Diagnósticos Setoriais,  item 1.2 – A Garantia do Suprimento Energético, – para garantir o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população, o país necessitará de todas as suas fontes primárias comerciais disponíveis para seu desenvolvimento (hidro, nuclear, carvão, gás, fontes alternativas). O país deverá buscar tecnologias e cooperação técnica, a fim de a aproveitar suas fontes de energia com os menores impactos climático e ambientais possíveis.

•	Diretrizes

•	Realizar levantamento do passivo ambiental das infra-estruturas para o seu gerenciamento, nas etapas de concepção, elaboração, implantação e operação de programas e projetos.

•	Desenvolver metodologias de planejamento setorial (formulação de projetos) que levem em consideração impactos ambientais negativos de modo a evitá-los de forma pró-ativa. 

•	Melhorar a ecoeficiência produtiva,  de forma integrada entre os diversos setores, visando à redução das perdas e dos desperdícios de recursos naturais e de energia (na produção e no uso).

•	Internalizar no orçamento dos projetos de infra-estrutura os custos sociais, ambientais e econômicos.

•	Promover a avaliação dos impactos subjacentes ao ciclo de vida de tecnologias empregadas em infra-estrutura.

•	Estabelecer meios de apoiar a implementação de zoneamentos ambientais na forma de instrumentos técnicos e políticos para o planejamento e a gestão do território.



4.2	Macroobjetivo 2 – estímulo à implementação da convenção – quadro das nações unidas sobre mudança do clima e seus instrumentos subsidiários

•	Diretrizes

•	Melhorar os inventários nacionais – de emissões antrópicas por fontes e de remoções por sumidouros – de todos os gases que provocam o efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal.

•	Promover o desenvolvimento técnico-científico relativo às mudanças climáticas, cuja finalidade seja esclarecer e reduzir ou eliminar as incertezas ainda existentes em relação a causas, efeitos, magnitude e evolução no tempo da mudança do clima e suas conseqüências econômicas e sociais.

•	Promover a cooperação em educação, treinamento e conscientização pública em relação à mudança do clima e estimular a mais ampla participação nesse processo.

•	Divulgar a sistemática do mecanismo de desenvolvimento limpo (CDM) e promover projetos que utilizem seus créditos.



4.3	Macroobjetivo 3 – desenvolvimento de instrumentos econômicos para estimular o uso de tecnologias limpas ou renováveis que reduzam os impactos climáticos

•	Diretrizes

•	Criar incentivos fiscais ou regulatórios visando à utilização de energia gerada por fontes com menor impacto climático (biocombustíveis, energia nuclear, energia eólica, células de combustíveis de hidrogênio etc.).

•	Criar “imposto verde” para veículos automotores, relacionado à quantidade de consumo de combustíveis alternativos, isto é, quanto menor o consumo de combustível convencional, menor o imposto, com a finalidade de estimular investimentos futuros compatíveis com essa estratégia.

•	Destinar os recursos provenientes da arrecadação deste imposto para os programas e os projetos voltados para implementação da Agenda 21 Brasileira e as políticas públicas compatíveis com seus princípios, evitando que sejam adotados para subsidiar, ainda mais, o transporte rodoviário, já amplamente subsidiado no país, o que tem trazido distorções a serem evitadas na melhor modulação do transporte de carga.

•	Conceder incentivos tributários para estimular consumidores a adotarem o uso de tecnologias alternativas.

•	Assegurar que os custos e a tarifação de energia viabilizem o seu uso mais eficiente e com menor impacto climático, bem como a redução do consumo,  o uso de recursos naturais e o controle do desperdício; o sistema de tarifação deverá, no entanto, valorizar a introdução de sistemas de segurança que evitem colocar a sociedade diante de riscos indevidos durante sua operação.



5.	Agenda 3 – informação e conhecimento

5.1	Macroobjetivo 1 – difusão de novas tecnologias 

A difusão acelerada de novas tecnologias e mudança contínua de processos produtivos são desafios que tocam o conjunto da sociedade, num ambiente de globalização, no qual cabe ao governo uma mobilização articulada com os diversos atores da sociedade para maximizar os benefícios proporcionados pela informação e pelo conhecimento na solução dos problemas econômicos, sociais e ambientais. Nesse contexto, mudanças profundas no campo da inovação tecnológica, em âmbito mundial, impactarão sobremaneira o setor de infra-estrutura.

•	Diretrizes

•	Promover e financiar programas de pesquisa e desenvolvimento em transportes, energia e telecomunicações para aumentar a capacidade da tecnologia e da engenharia nacional na promoção da eficiência da infra-estrutura econômica nacional.

•	Encontrar uma solução institucional e financeira adequada para a preservação e a ampliação dos trabalhos dos Centros de Pesquisas Setoriais, como, por exemplo, o Cepel – Centro de Pesquisas Elétricas, o Cempes – Centro de Pesquisa da Petrobras – e outros institutos de pesquisa e desenvolvimento anteriormente financiados pelas empresas estatais, atualmente em processo de privatização.

•	Reformular o modelo de gestão das instituições de pesquisa e desenvolvimento do setor de infra-estrutura para atingir padrões crescentes de excelência e desempenho dessas organizações.

•	Expandir os investimentos em pesquisa e desenvolvimento, tendo em vista a necessidade de maior equilíbrio regional da rede de infra-estrutura de pesquisa no país.

•	Ampliar as pesquisas e a capacitação técnica na gestão dos recursos naturais, em especial nos campos da hidrologia, hidrografia e gerenciamento de recursos hídricos.

•	Ampliar os sistemas de certificação da qualidade de produtos, serviços e sistemas de gestão, com o objetivo de assegurar os direitos dos consumidores.

•	Incorporar novas tecnologias na produção de eletricidade, mais eficientes, baseadas no uso do carvão em usinas com leito fluidizado e instalações de turbinas a gás, com ciclo combinado, além de outras tecnologias em desenvolvimento.

•	Incorporar novas tecnologias para produção de eletricidade, a partir de fontes novas e renováveis (biomassa, solar, eólica e outras) e acompanhar o seu desenvolvimento.

•	Estimular o uso de tecnologias de conservação de energia e redução da intensidade energética, proporcionando modernização e maior competitividade na indústria e contribuindo para a melhoria ambiental.



5.2	Macroobjetivo 2 – política de suprimento e capacitação da indústria nacional

Em função de suas características peculiares, o setor de infra-estrutura exige um planejamento de prazo mais longo e visão sistêmica. A adoção de um novo projeto de desenvolvimento para o país requer mudança no papel do Estado, como indutor do desenvolvimento e regulador de atividades, sobretudo as transferidas para o setor privado. 

As principais empresas estatais foram, no passado, as grandes indutoras da capacitação técnica da indústria e da engenharia nacional, com vistas ao suprimento de bens e serviços a seus projetos, e suas políticas de compras foram capazes de propiciar o advento da implantação e do desenvolvimento das indústrias de base no país. No ambiente globalizado e competitivo atual, de privatização dos serviços de infra-estrutura, caberá ao planejamento governamental e indicativo de longo prazo da infra-estrutura esse papel fundamental, a fim de sinalizar para o mercado a direção a ser seguida . pelo país, na visão estratégica de um Projeto Nacional Sustentável e de Longo Prazo.

•	Diretrizes

•	Reforçar o papel do planejamento de longo prazo da infra-estrutura, indicando as instâncias executivas responsáveis por essas atribuições, anteriormente exercidas pelas empresas estatais em processo de privatização.

•	Promover a ampliação e o aumento da eficiência da infra-estrutura de transportes, energia e telecomunicações, por meio do desenvolvimento e da transferência de tecnologias disponíveis, dando ênfase à maior participação da iniciativa privada.

•	Promover a participação da engenharia e da indústria nacional por meio da sinalização para o mercado dos programas e projetos estratégicos do setor de infra-estrutura, pelo estímulo à pesquisa e desenvolvimento, da obrigação de transferência de tecnologia, na padronização e na normatização técnica, nos mecanismos de financiamento e de engenharia financeira e na defesa da concorrência.

•	Instituir, de modo planejado, o programa térmico de geração de energia elétrica, cujo objetivo é preparar o país para administrar, no futuro, a implantação de um programa de novas fontes de geração, onde a contribuição termelétrica será crescente; isso exige o desenvolvimento de metodologias e de capacitação da engenharia e da indústria nacional em setores específicos, a fim de propiciar uma expansão termelétrica econômica e ambientalmente saudável, considerando também as limitações impostas pela questão das mudanças climáticas.



6.	Agenda 4 – integração nacional e regional

6.1	Macroobjetivo 1 – planejamento integrado da infra-estrutura

Complementarmente ao Marco Regulatório para o Desenvolvimento Integrado da Infra-estrutura (Macroobjetivo 2, da Agenda 1), e considerando os objetivos e as diretrizes de integração nacional, a infra-estrutura cumpre um papel central como suporte ao processo de desenvolvimento econômico regional, redução das desigualdades regionais e sociais e incorporação produtiva do espaço geográfico nacional. Sob esse prisma, cumpre considerar, ainda, a necessidade das seguintes diretrizes, no que se refere ao planejamento integrado da infra-estrutura.

•	Diretrizes

•	Definir um marco global de referência para um Projeto Nacional de Desenvolvimento Sustentável e de Longo Prazo clara e amplamente explicitado, decidido e consolidado de forma participativa.

•	Planejar a infra-estrutura de forma integrada, dentro das diretrizes do Projeto Nacional e orientada para a integração nacional.

•	Elaborar um Plano Nacional de Viação, articulando a complementaridade por modalidades de transporte, segundo as características regionais brasileiras.

•	Definir cronogramas de curto, médio e longo prazos para a ampliação da malha viária.

•	Inserir o zoneamento ecológico-econômico no ordenamento do território, na política de ocupação territorial, no planejamento dos projetos de infra-estrutura e no desenvolvimento regional.

6.2	Macroobjetivo 2 – considerar as possibilidades de interligação entre os eixos nacionais de desenvolvimento e a integração para fortalecer sua função integradora, respeitando o marco ambiental nas decisões de implantação 

•	Diretrizes

•	Fortalecer, na implementação dos macroeixos, o seu papel propiciador da integração do mercado interno nacional.

•	Considerar, com este objetivo, as possibilidades de interligação dos macroeixos entre si, de forma a fortalecer a integração e impedir a fragmentação econômica, social e política do espaço nacional.

•	Avaliar o significado econômico e social de cada eixo, considerando, além do seu potencial de desenvolvimento regional, os impactos ambientais que possam produzir.

•	Considerar, avaliar e respeitar, explicitamente, na formulação, concepção, decisões de implantação e execução de cada um dos macroeixos, a sua sustentabilidade ecológica e ambiental.



6.3	Macroobjetivo 3 – reformulação do sistema institucional e de incentivos regionais

•	Diretrizes

•	Considerar o planejamento regional como parte explícita do planejamento nacional, integrando programas e projetos regionais às diretrizes e aos parâmetros de âmbito nacional.

•	Efetuar uma avaliação crítica das políticas regionais, inclusive dos incentivos fiscais, em execução no Brasil.

•	Respeitar, na reformulação do sistema institucional de incentivos fiscais, o princípio constitucional da subsidiariedade, as questões federativas e as atribuições regionais, estaduais e municipais.

•	Observar as experiências contemporâneas de planejamento e políticas regionais no mundo, especialmente as da União Européia.

•	Criar um Conselho Nacional de Políticas Regionais, como proposto pela CNI.

•	Criar um Fórum Nacional com ampla participação das superintendências regionais, entidades de desenvolvimento regional, órgãos municipais, estaduais, federais e representantes da sociedade civil, para discutir e avaliar a forma de adequar os vários fundos regionais (Finor, Finam, Funres, Fundo Constitucional etc.) e, se for o caso, estudar a criação de formas alternativas de gestão dos recursos; uma hipótese seria a criação de um Fundo de Desenvolvimento Regional com orçamento definido pelo Congresso e gerido pelo Conselho Nacional de Políticas Regionais, respeitadas as atribuições locais, regionais e estaduais.

6.4	Macroobjetivo 4 – eliminação da guerra fiscal entre estados

•	Diretrizes

•	Estabelecer normas centralizadas (governo federal) para que os estados possam oferecer incentivos fiscais ao setor privado.

•	Articular as políticas estaduais de desenvolvimento regional com a política nacional correspondente.



6.5	Macroobjetivo 5 – definição das prioridades regionais da política de ciência e tecnologia

•	Diretrizes

•	Articular a Política de Ciência e Tecnologia à Política Regional.

•	Orientar o gasto de pesquisa tecnológica segundo as características e as potencialidades regionais. A título de exemplo, pesquisa sobre energia solar, manejo da água e irrigação no semi-árido nordestino.

•	Criar centros regionais de pesquisa especializados segundo a base produtiva e o potencial regional, nos moldes da Embrapa.



6.6	Macroobjetivo 6 – estabelecer uma nova política locacional e promover a desconcentração relativa da indústria

•	Diretrizes

•	Articular a implementação dos eixos de desenvolvimento com o processo de desconcentração industrial das grandes aglomerações.

•	Criar um suporte de infra-estrutura e instrumentos de atração locacional em cidades de médio porte, evitando a repetição de experiências negativas e os erros de planejamento urbano observados no desenvolvimento das metrópoles.

•	Promover a articulação entre a indústria e os setores primários (agropecuário, florestal, mineral etc.), de forma a facilitar a desconcentração industrial.



6.7	Macroobjetivo 7 – estimular mudanças macroespaciais na economia brasileira

•	Diretrizes

•	Promover a vinculação da fronteira agrícola do Centro-Oeste às regiões Norte e Nordeste e não ao Sudeste.

•	Induzir a vinculação da fronteira dos cerrados nordestinos (Bahia, Piauí, Maranhão) com a economia do Nordeste oriental.

7.	Agenda 5 - estratégias setoriais

7.1	ações no subsetor de transportes de carga

7.1.1	Recomendações de caráter geral

•	Modernizar o marco regulatório do setor.

•	Elaborar periodicamente planos indicativos de transportes que tenham como princípios orientadores a integração nacional, a intermodalidade, a desconcentração geográfica da produção e a conservação ambiental.

•	Estimular, somente em áreas propícias, os sistemas de transporte fluvial e lacustre, bem como o aproveitamento múltiplo de recursos hídricos.

•	Reavaliar as intervenções na bacia do Araguaia-Tocantins diante de outras alternativas modais, contabilizando ex-ante a totalidade dos impactos socioambientais, em particular sobre as populações indígenas afetadas.

•	Acelerar o processo de reforma portuária, a implementação da agenda ambiental portuária e o gerenciamento costeiro.

•	Estimular o sistema de transporte ferroviário, bem como a integração entre as ferrovias, para absorver o transporte de longa distância hoje efetuado pelos caminhões.

•	Analisar o subsídio ao transporte rodoviário, a fim de avaliar a conveniência de se utilizar outras formas de transporte.

•	Melhorar o transporte de passageiros, de média e longa distâncias, com ênfase nas modalidades aérea e rodoviária.

•	Estimular o aproveitamento da infra-estrutura existente e sua otimização.

•	Adequar a concepção de eixos nacionais de integração e desenvolvimento aos objetivos de integração do mercado interno e da desconcentração produtiva.



7.1.2	Macroobjetivo 1 – Modernização do Setor de Transportes de Cargas Para a Redução do Custo da Logística e do Custo Brasil

O novo marco regulatório, condição sine qua  non para a modernização do setor transportes, deverá compreender três dimensões fundamentais: (i) a regulação de estruturas; (ii) as estruturas da governança da regulação; (iii) os esquemas de incentivos para a regulação de preços. 

A primeira encerra a questão da titularidade dos ativos e as respectivas conseqüências sobre a concorrência. 

A segunda compreende os mecanismos que a sociedade emprega para restringir o poder discricionário da atividade regulatória e para solucionar conflitos decorrentes da regulação. 

A terceira abrange as regras de formação de preços, especialmente a forma de alocação dos custos indiretos, fixos e variáveis, que servem como base para a sua aplicação. 

No Brasil, em particular no setor transportes, é justamente esse terceiro aspecto que se encontra em estágio mais embrionário. Como agravante, é também no domínio da formação de preços que se situa o liame modernização institucional x ambiente, pois, uma vez expandida a noção de custos indiretos, incluindo-se impactos ambientais, dar-se-ia um efetivo salto de qualidade das funções de: (i) planejamento; (ii) intervenções no meio físico; (iii) operações e manutenção; (iv) regulação; (v) monitoramento das concessões; (vi) financiamento do setor. A internalização de variáveis ambientais nessas seis funções agregaria sustentabilidade, assim como resultaria em maior aderência do setor aos princípios acordados no âmbito da Agenda 21.

A modernização já iniciada no segmento de transportes, uma vez reforçada por meio dos já referidos mecanismos de regulação, deverá imprimir nova qualidade às macrotendências do citado setor, mediante as diretrizes a seguir.

•	Diretrizes

•	Ampliar a liberdade tarifária e fomentar a competição intermodal.

•	Aprimorar a integração entre modos e subsistemas complementares e sistemas de transporte multimodais.

•	Intensificar o uso da unitização de cargas.

•	Integrar os sistemas de armazenagem e os sistemas de transporte.

•	Diminuir os custos portuários, tanto por meio de sua especialização (portos concentradores) como em decorrência da implementação mais acelerada da Lei dos Portos.

•	Intensificar o papel da cabotagem marítima, em virtude da especialização dos portos.

•	Aumentar a participação do modal ferroviário no mercado de transporte inter-regional, principalmente de cargas agrícolas, industriais e unitizadas, em detrimento do transporte rodoviário.

•	Melhorar o estado geral de conservação de rodovias federais.

•	Racionalizar as operações de transporte rodoviário com aumento dos lotes de carga, unitização e utilização de veículos com maior capacidade de carga.



7.1.3	Macroobjetivo 2 – Superação das Disfunções no Subsetor Rodoviário de Caráter Institucional e de Política de Transportes

Em decorrência das práticas mencionadas no diagnóstico setorial, os atributos básicos requeridos às esferas governamentais responsáveis pelo subsetor seriam: (i) capacidade de proporem programações compreensivas – sob os aspectos técnicos, econômicos e socioambientais – de intervenções rodoviárias (novas rodovias, pavimentações, restaurações, manutenção, acessos a redes municipais, acessos a assentamentos rurais, segurança e educação rodoviária, assistência aos municípios, gerenciamento ambiental, rodovias turísticas etc.), baseadas em critérios transparentes e adequados; estes deveriam ser apropriados para comparar vantagens relativas de cada categoria, possibilitando assim a formulação e a implementação de políticas governamentais alternativas; (ii) condições institucionais adequadas, em termos técnicos, gerenciais e financeiros, para supervisionar obras, contratos e concessões. 

Os aspectos referentes às disfunções institucionais, às transformações estruturais e à distorção de funções constituem as condições de contorno dentro das quais o setor rodoviário deva promover as diretrizes a seguir.

•	Diretrizes

•	Incentivar o desenvolvimento e a aplicação de técnicas de valoração econômica do trade-off ambiental de projetos rodoviários, para efeito de priorizá-los apropriadamente no contexto do futuro Sistema Nacional de Viação, considerando suas externalidades vis-à-vis outras modalidades.

•	Implementar requisitos e modelos alternativos para as unidades de meio ambiente no subsetor rodoviário brasileiro, em consonância com as diversidades regionais.

•	Estruturar modelo técnico, logístico e financeiramente auto-sustentado, que constitua um mecanismo realista e apropriado para prevenir e mitigar os efeitos decorrentes de acidentes rodoviários com cargas perigosas, com o mínimo de recursos públicos.

•	Aprimorar o monitoramento ambiental de rodovias concessionadas ao setor privado.

•	Desenvolver política de implantação de rodovias vicinais em articulação com projetos de assentamento rural, complementada por modelos apropriados de financiamento da implantação e da manutenção.



7.1.4	Macroobjetivo 3 – Superação das Disfunções Estruturais no Setor Ferroviário e Redução do Custo Brasil

Dada essa disfunção estrutural apontada no diagnóstico setorial – importante componente do chamado Custo Brasil �– a questão básica que se coloca no setor é: até que ponto esse mix de regulamentação econômica existente, de postura reativo-burocrática do Poder Público e de interesses cruzados dos acionistas das concessionárias catalisa positivamente um processo de reversão dessa distorção de mercado. Constituem as novas regras do jogo um incentivo apropriado para que os novos atores se comportem diferentemente das antigas superintendências balcanizadas da Rffsa e Fepasa? Quais os meios institucionais mais apropriados para maximizar as chances de que isso venha a ocorrer em curto e médio prazos? 

As diretrizes sugeridas privilegiam justamente tais questões. Elas compreendem aspectos de políticas gerais alternativas e instrumentos de implantação, com o fato de modernizar o subsetor dentro de um contexto ambiental adequado, conforme a seguir descrito.

•	Diretrizes

•	Desenvolver e aplicar técnicas de valoração econômica do trade-off ambiental de projetos ferroviários, para efeito de priorizá-los apropriadamente no contexto do futuro Sistema Nacional de Viação, considerando suas externalidades vis-à-vis outras modalidades. 

•	Implementar programa de reforço institucional da Secretaria de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes voltado a capacitá-la para a regulamentação do transporte de cargas perigosas por ferrovia, com a implementação de modelo apropriado de gerenciamento ambiental para o subsetor.

•	Aprimorar o monitoramento ambiental associado às concessões ferroviárias.

7.1.5	Macroobjetivo 4 – Aprimoramento das Técnicas e Processos de Planejamento, Implantação e Operação de Hidrovias

A maior carência verificada no Brasil, nesse domínio, é a ausência de qualificação e quantificação objetiva de critérios e conceitos que permitam traduzir a real importância de uma hidrovia ante a necessidade de progresso e equilíbrio do meio ambiente, guardadas as diversidades locais das várias bacias brasileiras. Uma mera adaptação técnico-burocrática das atuais exigibilidades ambientais gerais para projetos e implantações hidroviárias no país, ou, alternativamente, a importação de modelos externos, parecem ter-se revelado insuficientes para trazer ao terreno da objetividade as avaliações e as recomendações referentes a projetos desse subsetor. 

As hidrovias, por certo, têm um espaço estratégico a ocupar na reestruturação da matriz brasileira de transporte, desde que assentadas em projetos sustentáveis que englobem tanto o desenvolvimento quanto a conservação, minimizando assim seus impactos. Note-se entretanto que as intervenções hidroviárias de maior escala, em razão das externalidades, tendem a ser atrativas basicamente sob uma ótica pública; considerando que os recursos governamentais para infra-estrutura de transporte têm-se revelado escassos, torna-se inevitável o envolvimento de agências multilaterais, as quais, em geral, condicionam fortemente tais intervenções às questões ambientais. Esse aspecto somente reforça a necessidade de aprimoramento das técnicas e dos processos empregados no Brasil no domínio do planejamento, da implantação e da operação hidroviária. 

As diretrizes sugeridas a seguir baseiam-se nos aspectos abordados no diagnóstico setorial.

•	Diretrizes

•	Desenvolver e aplicar técnicas de valoração econômica do trade-off ambiental de projetos hidroviários, segundo critérios apropriados às especificidades brasileiras.

•	Complementar e atualizar a legislação ambiental no tocante a aspectos relacionados a planejamento, projetos, manutenção e operação de hidrovias.



7.1.6	Macroobjetivo 5 – Aprimoramento Portuário Institucional e Legal para o Desenvolvimento Sustentável

A questão ambiental no setor portuário foi até recentemente tratada de forma subsidiária. Atualmente, a crescente conscientização sobre os danos irreversíveis ao meio ambiente causados pelas intervenções portuárias e da navegação tem levado à consideração ambiental de forma integralmente inserida no processo de planejamento e desenvolvimento portuário. São muitos os domínios relevantes na interface portos/meio ambiente: o impacto das estruturas portuárias, da dragagem; dos resíduos da limpeza dos porões de navios e de acidentes, da movimentação dos navios, e do próprio conflito no uso da área costeira. Embora a legislação ambiental brasileira contemple plenamente as necessárias salvaguardas ambientais, o estágio de desenvolvimento institucional das administrações portuárias nesse domínio é ainda pouco satisfatório, principalmente no caso dos portos menores.

Derivam dos aspectos anteriormente enumerados as diretrizes a seguir.

•	Diretrizes

•	Avaliar os efeitos de uma política de especialização dos portos de carga geral no Brasil e eleger os portos concentradores.

•	Desenvolver e implantar uma política nacional de conflitos de uso do litoral para áreas de turismo costeiro e implantar terminais portuários.

•	Atualizar a legislação brasileira no tocante a acidentes e práticas nocivas ao ambiente marítimo por parte das empresas de navegação; mensurar economicamente os danos, por tipo de ocorrência.



7.1.7	Macroobjetivo 6 – Superação das Disfunções no Transporte Multimodal e sua Regulação para Redução do Custo Logístico de Transportes de Carga

Seriam cinco as razões básicas para a disfunção apontada: a orientação geográfica das ferrovias; a ausência de facilidades intermodais; o gargalo da Fepasa; os subsídios rodoviários; a regulamentação do transporte multimodal.



Geografia ferroviária

A maioria das linhas férreas do Brasil tem uma orientação leste-oeste, o que revela o propósito para o qual foram construídas – transportar matérias-primas para os portos de exportação (modelo extrativista-exportador). Dado que os fluxos de longa distância, de comércio inter-regional, demandam predominantemente o eixo Sul–Norte, as opções logísticas troncais aos embarcadores são restritas.



Facilidades intermodais

Em vista do modelo predominantemente rodoviário, poucas são as facilidades intermodais para transferências rodoferroviárias e/ou rodo-hidroviárias. Estabelece-se uma relação circular entre causa e efeito, cuja forma de rompimento não é evidente.



Fepasa

A empresa ferroviária do Estado de São Paulo, por não ser diferente dos antigos sistemas regionais da RFFSA, pouco praticava em termos de tráfego mútuo com as ferrovias limítrofes. Tratando-se do estado mais desenvolvido da Federação, com fluxos de comércio com os demais estados muito significativos, esse efeito evidentemente se irradiou por toda a nação.



Subsídios rodoviários

Os impostos pagos pelos usuários das estradas estão consideravelmente abaixo dos custos sociais atuais (que incluem não somente seus impactos ambientais, mas também seu impacto sobre a sociedade por meio de outras externalidades, tais como os investimentos públicos nas estradas, sua conservação, os custos de engarrafamentos, de acidentes, etc.). No tocante aos trens, a diferença entre custos sociais e privados é bem mais modesta, e o subsídio implícito é significativamente mais baixo.



Regulamentação

A estrutura regulatória brasileira do transporte multimodal é muito recente. Conseqüentemente, não se dispõe de recuo suficiente para avaliação de sua eficácia devido aos fatores assinalados.

•	Diretrizes

•	Implementar um modelo para o financiamento público-privado dos missing links requeridos para reforçar o emprego da multimodalidade nos esquemas logísticos das principais correntes de comércio inter-regional do Brasil.

•	Definir e implantar regras que fomentem a concorrência, promovam a padronização do equipamento e o formato de intercâmbio dos dados eletrônicos e estabeleçam mecanismos eficazes de resolução de conflitos nas operações de transporte multimodal.

•	Montar e aplicar um programa de reforço institucional voltado para o fortalecimento das capacidades e do profissionalismo na administração da logística.

•	Redimensionar o chamado “imposto verde”, em razão da provável diminuição do papel das rodovias brasileiras na função de modalidade de transporte preferencial para o comércio interestadual de longa distância.



7.1.8	Macroobjetivo 7 – Aprimoramento dos Estudos da Regulação dos Impactos Ambientais dos Aeroportos

•	Diretrizes

•	Inserir orientações legais e normativas nos planos e nos projetos dos aeroportos.

•	Fomentar emprego dos parâmetros normativos durante a construção, a operação e a manutenção dos aeroportos, assim como das normas nacionais e internacionais relativas ao meio ambiente.

•	Aperfeiçoar a qualidade dos Estudos de Impacto Ambiental (Eia) e Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (Rima), para projetos e construções aeroportuários.

•	Elaborar e implementar um Sistema Dinâmico de Gestão Ambiental Aeroportuária, incluindo os aeroportos já existentes.



7.2	Ações no subsetor de transporte urbano

•	Diretrizes

•	Desenvolver e promover sistemas de transporte eficazes, mais eficientes, menos poluentes e mais seguros, especialmente sistemas de transporte coletivo integrado, rural e urbano, bem como de redes viárias ambientalmente saudáveis.

•	Facilitar o acesso e a transferência de tecnologias de transporte seguras, eficientes e menos poluentes.

•	Incentivar a produção e o uso de veículos movidos por energia com menor potencial poluidor (energia elétrica, gás natural, álcool etc.), especialmente aqueles a serem utilizados nos sistemas de transporte coletivo.

•	Desenvolver mecanismos que integrem as estratégias de regionalização do planejamento e da regulação do setor de transportes às políticas e estratégias de planejamento urbano e regional, com o objetivo de racionalizar os custos econômicos e ambientais dos transportes.

•	Traçar diretrizes, ambientalmente aceitáveis para o transporte urbano, dando prioridade ao transporte público, para a integração entre transporte e uso do solo, utilização de tecnologias menos poluentes e adoção de níveis racionais de consumo de energia.

•	Identificar e avaliar os estímulos e os subsídios indiretos existentes atualmente para o transporte individual urbano, no sentido de reduzi-los ou eliminá-los.

•	Adotar políticas de transporte privilegiando não somente as modalidades de melhor rendimento operacional, mas, sobretudo, as que menos agridem o meio ambiente.

•	Evitar, no planejamento do transporte urbano, a ocupação de fundos de vale com vias de tráfego, principalmente expressas, dada a experiência negativa em todas as cidades.

•	Atentar para a importância da redução do Custo Brasil, mediante a progressiva eliminação das disfunções e das deficiências do atual sistema.

•	Considerar as medidas e a legislação existente sobre transporte de produtos perigosos, promovendo sua aplicação e atualização.

•	Implementar instrumentos adequados para desestimular a excessiva impermeabilização dos solos e estimular a sua desimpermeabilização, considerando os seus reflexos negativos no transporte urbano.

•	Conceber os instrumentos e as agências político/institucionais adequados, nas esferas municipal, estadual e federal, capazes de garantir recursos públicos e privados, materiais e financeiros, para viabilizar investimentos em transportes de massa.

•	Criar programas consistentes de otimização dos sistemas integrados de transportes urbanos, principalmente nas regiões metropolitanas do país, a fim de: priorizar projetos que incluam sistemas estruturadores (trens, metrôs, hidroviário onde possível) que façam uso de energia limpa, como eixos de integração intermodal; implementar sistemas de gestão de trânsito para minimizar os congestionamentos e os respectivos efeitos de desperdício de energia e aumento da poluição; fomentar o uso de combustíveis limpos nos modais rodoviários.



•	Projetos

Projeto I - Promoção de melhorias imediatas no Sistema de Transporte Urbano (baixo nível de investimentos)

Este projeto destina-se a introduzir melhorias significativas na situação atual dos transportes urbanos na maior parte das metrópoles brasileiras. Sua execução, em verdade, deve ser considerada como parte integrante de qualquer projeto de médio ou longo prazos, de forma iterativa. 



Para a sua consecução, incluem-se as seguintes ações principais:

•	Aumento da eficiência de meios e métodos de gestão de trânsito e circulação viária.

•	Aplicação de medidas capazes de reduzir o número de veículos particulares em circulação nas ruas, tais como: restrições aos estacionamentos nas áreas centrais; fomento ao uso do transporte solidário; proibições de circulação em dias alternados; criação de faixas exclusivas para veículos com maior taxa de ocupação; promoção de melhorias na atuação dos transportes coletivos, mediante intensificação de fiscalização da operação; promoção e incentivo à integração inter e intramodal.

•	Aplicação de medidas capazes de reduzir o número de veículos de transporte coletivo rodoviário (ônibus) em circulação e de aumentar sua eficiência, tais como: reordenação, em corredores, das linhas de ônibus que hoje operam, criando-se sistemas tronco-alimentadores (ônibus–ônibus; ônibus–trem; ônibus–metrô e ônibus–barca, onde possível); criação e/ou aumento de faixas exclusivas com operação controlada.

•	Implementação e aprimoramento dos sistemas de gestão, monitoração e controle de emissão de poluentes.

•	Aprimoramento da atuação dos organismos responsáveis pela fiscalização e pela gestão dos transportes coletivos.



Projeto II – Conclusão de projetos prioritários em andamento (alto nível de investimentos – médio prazo)

Este projeto inclui, além da execução das ações do Projeto I, a implementação dos projetos estruturais dos sistemas de transporte existentes, ora paralisados e/ou em fase de conclusão, devidamente revistos e priorizados, mediante a inclusão dos paradigmas de preservação ambiental. 



Aqui se incluem as seguintes atividades e ações:

•	Revisão de planos, programas e projetos para o setor, incluindo padrões de preservação ecológica, a fim de otimizar, como um todo, os sistemas de transportes existentes, promovendo sua integração. Para seu êxito, todavia, torna-se necessário um esforço político e institucional no sentido de se criar mecanismos e grupos de gestão de projetos e obras que congreguem, harmoniosamente, os três níveis de poder público envolvidos – federal, estadual e municipal �–, trabalhando em prol da consolidação de uma entidade de gestão e/ou uma nova esfera metropolitana de poder coordenador, a ser instituído.

•	Obtenção de recursos financeiros para a implementação dos projetos selecionados, incluindo: realização dos orçamentos dos projetos prioritários escolhidos pelo grupo integrado de gestão; definição dos modelos de aplicação de recursos por projetos (projetos com investimentos totalmente públicos, projetos com investimentos totalmente privados e projetos com investimentos mistos);  elaboração de solicitações de financiamento a organismos de fomento internos e externos.



Projeto III – Materialização integral de planos, programas e projetos concebidos à luz dos conceitos de sustentabilidade da Agenda 21, incluindo os reflexos da interação das práticas de planejamento de transporte e uso do solo (alto nível de investimentos – longo prazo)

Trata-se de um cenário de longo prazo, no qual devem ser incluídos todos os efeitos das fases anteriores, inclusive os resultados de políticas de redução da demanda por transportes, tais como:

•	Ação integrada, nas fases de planejamento e implantação de novas áreas urbanas, de forma que sejam reduzidas as necessidades de deslocamento da população.

•	Incentivo ao uso dos meios modernos de comunicação e informação, de sorte a favorecer o trabalho em casa, o ensino a distância etc.

7.3 	Ações no setor de transporte de passageiros a longa distância

As principais deficiências apontadas no setor recomendam a elaboração de um Plano Diretor Nacional de Transporte de Passageiros a Longa Distância, a ser elaborado pelo Geipot ou outro órgão indicado pelo Ministério dos Transportes, capaz de realizar um diagnóstico consubstanciado deste setor. Nele devem figurar as macroorientações e as diretrizes gerais de desenvolvimento das diferentes modalidades alternativas de transporte, identificando, por níveis nacional e regional, a demanda e a oferta atual e futura de transporte de passageiros a longa distância, por modalidade de transporte e nível de renda. Devem ser estudados, igualmente, a viabilidade de programas e projetos de criação e desenvolvimento dos transportes ferroviário e marítimo de passageiros, a longa distância, bem como  programas destinados à segurança rodoviária e à redução de acidentes nas rodovias brasileiras.  

•	Diretrizes

•	Elaboração de um Plano Diretor Nacional de Transporte de Passageiros a Longa Distância, capaz de realizar o diagnóstico do setor, estabelecer as orientações gerais de curto, médio e longo prazos para o seu desenvolvimento, estudando a oferta e a demanda atual e futura de transporte de passageiros a longa distância e apresentando projetos de programas e projetos das modalidades dos transportes marítimo e ferroviário de passageiros, por níveis regional e nacional. 

•	Estudo da reformulação  das normas de segurança de passageiros nas rodovias e hidrovias brasileiras e de sistemas de monitoramento de acidentes de transporte de passageiros, nas esferas nacional, regional, estadual e municipal, para redução do número e da gravidade dos acidentes nas diferentes modalidades terrestres, marítimas e fluviais de transportes de passageiros a longa distância.



7.4	Ações no setor de comunicações

O principal objetivo das ações no setor de comunicações é a universalização dos serviços correspondentes para áreas desatendidas ou insuficientemente atendidas, carentes e/ou isoladas.

Este objetivo seria atingido mediante a criação de Centros Comunitários de Comunicações nas áreas mudas da Amazônia e do Polígono da Seca, com a função de, ao levar os meios modernos de telecomunicações a estas áreas não atendidas ou insuficientemente atendidas, permitir a conscientização das populações, por meio de: (i) familiarização com esses meios; (ii) educação por meio de mensagens dirigidas, complementares ao sistema de radiodifusão educativa, incentivando a cultura local e a consciência da cidadania, incluso, necessariamente, o cuidado com o meio ambiente.

Esses centros teriam a função de otimizar o processo de universalização dos serviços de telecomunicações, admitindo-se a possibilidade de unificá-los com os serviços postais, presentes no município por meio de suas agências. Essa solução, em termos nacionais, seria menos onerosa e, conseqüentemente, mais rápida.

Nas áreas incluídas na lógica do capital privado, existe um compromisso de universalização dos serviços de telecomunicações. Enquanto essa universalização não se concretiza, o processo de desestatização tem induzido o fechamento de postos telefônicos em locais menos rentáveis. Conseqüentemente, cabe estender a criação de Centros Comunitários de Comunicações a esses locais que tiveram suas comunicações assim interrompidas. 

Deve-se considerar, em tais casos, que esses centros, que terão a mesma concepção geral, irão beneficiar as comunidades que foram assim prejudicadas, pois, além de restabelecerem as comunicações que no passado estavam restritas à voz, ensejarão a oferta de outros meios modernos de telecomunicações.  

Paralelamente, completar a universalização da ação dos Correios deverá representar uma das preocupações desse trabalho, da mesma forma que incentivar a urbanização das favelas, única forma de trazê-las ao convívio com os meios modernos de telecomunicações.

•	Diretrizes

•	Universalizar os serviços de telecomunicações, a partir da implementação do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações.

•	Expandir a universalização dos serviços postais.

•	Criar condições específicas para a implantação de Centros Comunitários de Comunicações, para que também levem os serviços e as mensagens de educação ambiental.

•	Desestimular, mediante a regulação, a tendência de formação de oligopólios nos serviços de telecomunicações.

•	Garantir condições mínimas capazes de viabilizar serviços de telefonia fixa.

•	Assegurar a universalidade da oferta, mediante o cumprimento das metas constantes dos contratos de concessão.

•	Garantir o suprimento de serviços de multimídia aos sistemas educacional e de saúde.

•	Incentivar e apoiar a implantação e o desenvolvimento das rádios comunitárias, de significação para o desenvolvimento das ações comunitárias locais. 

•	Estimular, seja por meio de ações junto à mídia radiofônica ou televisiva, seja por meio dos Centros Comunitários de Comunicações, das rádios comunitárias ou de mensagens institucionais, a melhoria dos padrões de produção e de consumo para que, em face da recente Lei de Defesa do Consumidor, a sociedade exerça uma ação constante de melhoria qualitativa no mercado interno brasileiro.



•	Projetos

Projeto I – Criação de Centros Comunitários de Comunicações

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Detalhamento de sua estrutura em função da área a atender.

•	Localização e distribuição.

•	Ligação com a rede nacional de telecomunicações.

•	Organização do centro e sua influência.

•	Disseminação das mensagens dos centros.

•	Organização da(s) estrutura(s) nacional ou regional.

•	Viabilização da implantação e investimentos envolvidos.

Projeto II – Criação de Centro(s) Gerador(es) de Programa(s)

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Organização da estrutura do(s) Centro(s) Gerador(es) de Programas e a sua distribuição vis-à-vis a criação do(s) Centros Comunitários de Comunicações.

•	Estruturação pedagógica do(s) programa(s) televisivo e de informática e detalhamento da difusão deste(s) programa(s), complementarmente àqueles divulgados pela radiodifusão educativa.

•	Investimentos envolvidos.



Projeto III – Avaliação da evolução futura das comunicações

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Definição preliminar, com o apoio da Anatel, da tipologia das centrais urbanas e das redes adaptáveis às regiões abrangidas pelo Fust, envolvendo valores (vis-à-vis a sua viabilização), interligação à rede nacional e investimentos.

•	Definição da complementaridade futura entre os Centros Comunitários de Comunicações e a implementação dos serviços locais de telecomunicações.

•	Avaliação do nível mínimo de desenvolvimento necessário à auto-sustentabilidade e, conseqüentemente, à viabilização da implementação dos serviços.



Projeto IV – Detalhamento dos mecanismos de aferição

Para a consecução deste objetivo serão seguidos alguns escopos, tais como:

•	Detalhamento dos índices e de como medi-los.

•	Estabelecimento de bancos de dados.

•	Formas de análise balizadoras das tomadas de decisão.



Projeto V – Envolvimento de capitais privados

•	Detalhamento do processo de envolvimento.



7.5	Ações no setor de energia

7.5.1	Macroobjetivo 1 – promover o Uso Eficiente e a Conservação de Energia

O aumento da eficiência energética permite  maior e melhor alocação de recursos para outros setores econômicos e sociais. Isso é prioritário, sobretudo em países como o Brasil, onde a escassez de recursos tem dificultado a redução da pobreza e da desigualdade social. A redução da intensidade energética da economia contribui para diminuir os efeitos adversos, sobre o meio ambiente, da produção e do uso da energia.

•	Diretrizes

•	Estimular a introdução permanente de tecnologias eficientes, do lado da oferta e da demanda de energia,  para reduzir a necessidade de investimentos e facilitar a maior alocação de recursos para outros setores econômicos e sociais.

•	Dinamização dos Programas de Eficientização Energética, ampliando o escopo de atuação e os meios à disposição do Conpet e do Procel, reforçando sua articulação institucional para incorporar a busca de um uso mais eficiente da energia em todas as políticas setoriais.

•	Adaptação do marco regulatório para promoção do uso racional de energia do lado da oferta e da demanda, incorporando critérios de eficiência energética às concessões pela Aneele pela Anp de novos empreendimentos nas áreas de energia elétrica, petróleo e gás natural.

•	Assegurar mecanismos automáticos de financiamento para estimular a atratividade das alternativas energéticas mais sustentáveis e balizar as decisões dos agentes privados no sentido de sua adoção; em particular, estender para a área de petróleo e gás natural a exigência de aplicação de 1% da receita operacional anual no aumento da eficiência energética. 

•	Incentivar a implantação de projetos de co-geração que permitam alcançar eficiência superior e impactos ambientais e climáticos inferiores à geração térmica convencional; priorizar a destinação do gás natural para esses projetos.



7.5.2	Macroobjetivo 2 – Desenvolver e Incorporar Tecnologias de Fontes Novas e Renováveis de Energia

Há ampla variedade de tecnologias, em vários estágios de desenvolvimento, para produção de eletricidade a partir de fontes novas e renováveis. 

•	Diretrizes

•	Promover a pesquisa, o desenvolvimento, a demonstração, a difusão e a absorção pelo mercado de tecnologias de fontes novas e renováveis de energia (solar, eólica, biomassa e pequenas centrais hidroelétricas).

•	Priorizar o uso de fontes alternativas renováveis com tecnologias já disponíveis, notadamente no meio rural e nas localidades urbanas isoladas, promovendo a universalização do acesso ao uso de energia elétrica.

•	Estimular o mercado de energias renováveis criando programas de incentivo à fabricação e à comercialização de produtos e serviços, garantindo a competitividade dessas alternativas energéticas.



7.5.3	Macroobjetivo 3 – Universalizar o Acesso à Energia Elétrica

Constata-se que apesar das conquistas alcançadas pelo setor energético nacional, no sentido de proporcionar energia elétrica como um todo, somente 55% dos domicílios rurais detêm acesso à energia elétrica, o que significa a exclusão de cerca de 20 milhões de habitantes em cerca de 100 mil localidades isoladas, sem energia necessária à satisfação de suas mínimas necessidades de sobrevivência (alimentação, educação e saúde) e sem possibilidade de agregar o valor da energia ao produto agrícola para elevar a renda e gerar empregos no meio rural. Trata-se de opção estratégica de combate à pobreza e promoção da inclusão social no país.

•	Diretrizes

•	Estimular o Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios (Prodeem), mediante a articulação permanente dos diversos níveis e setores de governo incorporados ao Programa Comunidade Solidária.

•	Implantar, nas localidades isoladas, projetos auto-sustentáveis que estimulem o uso de fontes alternativas renováveis, a exemplo dos miniaproveitamentos hidrelétricos, energia solar, eólica, biomassa e outros, buscando tecnologias já disponíveis e em desenvolvimento.

•	Buscar fontes de financiamento e recursos orçamentários federais, estaduais e municipais, recursos privados e das ONGs, e recursos de organismos internacionais, de modo a viabilizar os investimentos de menor rentabilidade privada a curto prazo, necessários ao desenvolvimento de energia alternativa.

•	Promover a popularização das tecnologias a partir da implantação contínua desses projetos, atuando como efeito multiplicador, atraindo o interesse de agentes privados pela economia de escala provocada pelas sucessivas expansões do mercado.



7.5.4 	Macroobjetivo 4 - Garantir o Suprimento Energético, Promovendo o Desenvolvimento Sustentável

O crescimento da demanda de energia é inevitável, por causa do estado de desenvolvimento brasileiro e da necessidade de se instalar, no país, infra-estrutura industrial, de transportes e relativa ao crescimento urbano. Não será suficiente para atender à demanda somente promover a eficiência energética e a conservação de energia. Há também limitações sobre a exeqüibilidade de se aumentar a participação de fontes novas e renováveis, que possam ser esperadas nos próximos vinte ou trinta anos. 

Nos últimos trinta anos, a economia brasileira cresceu, em média, 4,5% ao ano, enquanto a oferta interna de energia apresentou igual desempenho, determinando uma elasticidade igual a 1,0Em termos da demanda de energéticos, a eletricidade, os derivados de petróleo e a biomassa apresentaram comportamentos bem distintos, com elasticidade rentável de 1,76, 1,02 e 0,21, respectivamente.  Especialmente, o consumo de eletricidade cresceu à taxa de 7,9% ao ano, indicando a participação  crescente dessa fonte limpa de energia na matriz energética nacional e a necessidade de realizar altos investimentos no setor.

•	Diretrizes

•	Garantir o suprimento de energia ao país valendo-se do uso eficiente das fontes primárias internas, priorizando o potencial hidráulico e as reservas energéticas nacionais, buscando tecnologias disponíveis, com o menor impacto ambiental possível.

•	Reforçar o papel do planejamento setorial, no novo quadro institucional do setor elétrico, em  ambiente competitivo e com forte participação da iniciativa privada; assegurar que, nesse novo ambiente, os custos ambientais e sociais estejam incorporados aos projetos em todas as fases do processo de planejamento.

•	Desenvolver, de modo sistemático, mecanismos de financiamento e de engenharia financeira, principalmente para projetos de geração hidroelétrica, considerando suas características de elevado prazo de maturação, altos investimentos e riscos de natureza diversa, inclusive ambientais.

•	Reduzir os impactos ambientais nos projetos de geração termelétrica convencional por meio de combustíveis fósseis, melhorando a eficiência e incorporando  tecnologias já disponíveis.

•	Considerar o potencial nacional de geração nucleoelétrica em face das reservas existentes de urânio e a disponibilidade interna de tecnologias de projetos de engenharia e montagem da indústria nacional, buscando eliminar fatores adversos ligados a questões de rejeitos radioativos e riscos de acidentes.

•	Atender aos objetivos estratégicos de crescente integração com os países vizinhos e com o Mercosul, mediante a interconexão energética, seja  no suprimento de energia elétrica (ou construção de gasoduto para maior participação do gás natural), seja mediante o desenvolvimento de amplo intercâmbio de petróleo.

 

7.6	Ações no setor de saneamento

7.6.1	Macroobjetivo 1 – Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário

•	Diretrizes

•	Definir a questão da titularidade dos serviços, aprovando lei complementar federal, e definindo o exercício do poder concedente dos serviços públicos de saneamento básico.

•	Redefinir os papéis de governo, buscando a separação das funções de política e planejamento (exercidas pelos governos), de regulação e fiscalização (exercidas por agências reguladoras), e das de prestação dos serviços (exercidos, preferencialmente, por concessionários privados).

•	Regulamentar e controlar, mediante o estabelecimento de estruturas adequadas de regulação e controle: (i) revisão e aprovação do PLS 266/96; (ii) estabelecimento de normas relativas ao direito econômico e direitos dos usuários; (iii) estabelecimento de normas e criação de agência reguladora no âmbito estadual; (iv) estabelecimento de normas ambientais factíveis; (v) incentivo aos municípios para a delegação da atividade de regulação às agências estaduais.

•	Estruturar a prestação dos serviços, buscando o aumento da competitividade, da eficiência e do nível de investimentos, utilizando, sempre que possível, a concessão dos serviços a empresas privadas e promovendo a revisão dos modelos tarifários, prevendo tarifas sociais e explicitando os subsídios cruzados praticados.

•	Obter financiamento e ações compensatórias, definindo critérios e metodologia para a destinação dos recursos de financiamento e de ações compensatórias, de modo que os recursos não onerosos sejam destinados a sistemas que não apresentem viabilidade financeira, onde, em geral, existem maiores déficits dos serviços e menor renda.

•	Aprimorar técnicas e processos, estabelecendo metas factíveis para a solução do passivo ambiental, no que se refere à exigência de tratamento de esgotos; incentivar a reutilização da água de lavagem dos filtros, tendo como objetivo o uso racional da energia; instituir metas para que as estações de tratamento de água implantem sistemas de secagem do lodo dos decantadores, evitando o lançamento direto ao corpo receptor.



7.6.2	Macroobjetivo 2 – Resíduos Sólidos

•	Diretrizes

•	Estudar a questão legal sobre a cobrança da prestação de serviços, visando a sua auto-sustentação, possibilitando a concessão privada dos serviços.

•	Apoiar a implementação de projetos que contemplem sistemas integrados de prestação de serviços.

•	Apoiar projetos integrados a um planejamento de longo prazo, compatível com Plano Diretor, com visão preservacionista do meio ambiente, tendo como objetivo final a universalização dos serviços.

•	Buscar alternativas de solução para que a coleta seletiva em conjunto com a implantação da indústria de reciclagem sejam auto-sustentáveis financeiramente, mediante criação de incentivos fiscais e linhas de financiamento a custos reduzidos.

•	Implementar programa de educação ambiental contínuo, destinado a evitar o lançamento indevido de lixo no meio ambiente.

•	Implementar sistemas de informações nas municipalidades capazes de provê-las do instrumental para promover programas de redução de resíduos, já que às empresas concessionárias da coleta e destinação, que recebem por tonelagem, convém o aumento dos resíduos.



7.6.3	Macroobjetivo 3 – Drenagem Urbana

•	Diretrizes

•	Identificar os principais problemas relacionados à drenagem urbana, com o intuito de subsidiar a elaboração de uma política para o setor, objetivando maior integração entre os diversos níveis de governo e agências setoriais envolvidas e a priorização de ações – melhor relação custo x benefício.

•	Incentivar programa de pesquisas e estudos com ênfase em experiências bem-sucedidas no âmbito nacional e internacional, voltadas para a utilização de tecnologias alternativas.

•	Promover a revisão da legislação relativa ao uso e ao parcelamento do solo, contemplando critérios mais rigorosos quanto à utilização de áreas marginais a córregos e rios.
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Vitor Bellia

	Oikos

Vladimir Magalhães da Silveira

	Crescente Fertil /Vms

Washington Novaes

	Tve

Witold Lepecki

	Eletronuclear

Lista Participantes Seminário

Agostinho Guerreiro

	Clube de Engenharia	

Alarico Jacomo

	Ibama	

Alexandre Louis de Almeida

	Cni	

Alexandrina M.josé G. de Oliveira

	Sebrae	

André Leal de Sá

	Ecológica	

Antonina Ornelas

	Ibama	

Antônio Carlos Lago

	Ascom/Ibama	

Antônio Carlos M.machado

	Câmara	

Bento José de Lima

	Antf	

Berenice de Souza Cordeiro 

	Parc 21	

Carina Rodrigues Lima

	Sn1ec	

Carlos Alberto dos Santos

	Mma	

Carlos Arena

Célia Cezar da Silva

	Ibama	

César Victor do Espírito Santo

	Funatura	

Charles Lopes M.silva

	Upis	

Cláudio E.c.júdice

	Mme/Dnde	

Cleusa Hansen

	Ulac1upis	

Cleusa Lousada 

	Sudene	

Dalmo Lima

	Mct	

Devanir Garcia dos Santos

	Srh/Mma	

Eduardo A. Barbosa 

Eduardo A. Cadavid

	Embrapa	

Eduardo Romero

	Ibama	

Eliana Sapucaia Rizzini

Eliane C.de F. Pinheiro

	Prog. Baia da Guanabara	

Everton de Almeida Carvalho

	Cni	

Fábio França Silva Araújo

	Mma	

Fabrício de Oliveira

	Parc21	

Fernanda Franco Bueno Bucci

	Ibama	

Fernando A. Thomé Andrade

	Tcbr	

Flávio Sottomayor

	Mme/Seni	

Flora Cerqueira

	Pnud	

Francisca T. da Rocha

	Ibama	

Francisco das C. dos Santos

Francisco M. Domingues

	Sondotécnica	

Francisco Machado

	Ibama	

Frederico Alberto de Andrade

	Basa	

George César

	Sondotécnica	

Harolda de O . Machado Filho

	Mct	

Hélio Marques Trigueiro

	Ciset/Mma	

Henryete Pattrice Cruz

	Anell	

Hidely Grassi Rizzo

	Srh/Mma	

Hiroyoki Nemoto

	Ibama	

Hugo de Almeida

	Mma	

Humberto Gonçalves

	Tcbr	

Ima Vieira

	Meg	

Isabel Tereso Gama Alves

	Mct	

João Dagoberto Ribeiro Aguiar

	Ect	

João Guará Sobrinho

Jorge Eduardo Pinto

	Cprm	

Jorge Kayano

	Instituto Pólis	

Jorge Moritlen

	Mma	

Jorge Spitalnik

	Eletro Nuclear	

José Ailton de Lima

	Chesp	

Jose Carlos Nascimento

	Embrapa	

José Eli da Veiga

	Usp	

José Roberto A. Prates

	Gta	

José Walter Batista Vidal	

Junko Dalva Igarashi

	Cef	

Karina F. Cavalcanti

	Ibama	

Leny Mary Goes Toniolo

	Sec. Mun. Meio Ambiente	

Levon Yeganiantz

	Embrapa	

Lígia A.A. Lacerda

	Mdci	

Luis Dario Gutierrez

	Mma	

Luiz Antônio Sampaio

	Valec	

Luiz Carlos Rodrigues

	Bndes	

Luiz Guilherme Vercílio

	Mt/Geipot	

Luiz Oswaldo M.Amaral

	Sondot.	

Manoel Lima Feitosa

	Ibama	

Marcelo Jost

	Ibama	

Marcelo Ribeiro Tunes

	Mma/Sca	

Marcia Facchina

	Mma	

Márcia Valadares de M. Franco

	Abes/MG	

Marcio Santa Rosa Melão

	Cids/Fgv	

Marco Antônio Cardenas

	Mct	

Marcos A. Mendonça Santos

	Funjosa/MA	

Marcos Antônio A . dos Santos

	Cmpr	

Marcos Vinícius G. Nascimento

	Cepes	

Maria Aparecida Hugo

 	Abipiti	

Maria C. A. M. Rego

	Ibama 	

Maria de Fátima S. Abreu Passo

	Mog/Spa	

Maria de Lourdes Kamoi

	Meg	

Maria do Carmo Bezerra

	Mma	

Maria do Socorro A. de Souza

	Mog	

Mariana Lins Maciel Borges

	Eletronorte	

Mariangela Borges de Araújo

	Ibama	

Maurício Galinkin

	Cebrac	

Mauricio Orozco Mayen

	Ulac	

Mitsuro Watanabe

	Jica/Ibama	

Moacyr de Fanco Medeiros

	Sondotécnica	

Mônica Gonçalves Branco

	Mepe	

Mônica S.Kruel Rodrigues

	Finep	

Myrian D. Duarte Godoy

	Ect	

Narciso Carvalho Filho

	Ibrau	

Newton  Jordão Zerbini

	Mma/Sbf	

Nida Coimbra

	Mme	

Osório de Brito

	Consórcio	

Paula Stroh

	Cds	

Paulo Afonso Silva

	Mma	

Paulo Finotti

	Conama	

Paulo Ribeiro

	Siemes	

Plácido Flaviano Curvo Filho

	Mma/Sca	

Rafael Gonçalves Perez

	Sondot.	

Raquel Lara de Queiroz

	Ulacupis	

Regina Gualda

	Mma	

Rita Railda S. Lourenço

	Cdhep/Ap	

Rosalvo de Oliveira Junior

	Sematec	

Rubemar Pessoa Silva

	Aneel	

Sandra de Carlo

	Ibge	

Sérgio Westhal

	Ibama	

Silva Morawski

	Sec. Transporte	

Silvana M. Gonçalves

	Ibama	

Silvia Regina A. Guedes

	Ibama	

Sulamis Dalmi

	Iee	

Sylvio Roberto Pereira Barbosa

	Geipot	

Tânia Munhoz

	Tcbr	

Telana L.moraes Xavier

	Mepe	

Thais Corral

	Redeh	

Victor Zular Zveibil

	Ibam/Parc21	

Walbert Tavares de Almeida

	M. Marinha	








